
 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO – UFOP 

 

INSTITUTO DE FILOSOFIA, ARTES E CULTURA 

Programa de Pós-Graduação em Filosofia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A ESTÉTICA CARTESIANA ENTRE A TEORIA DOS AFETOS E O GOSTO 

SUBJETIVO 

 

 

 

 
 

 

 

Isaú Ferreira Veloso 

Filho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OURO PRETO 

2015 

 



 

 

Isaú Ferreira Veloso Filho 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A ESTÉTICA CARTESIANA ENTRE A TEORIA DOS AFETOS E O GOSTO 

SUBJETIVO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Mestrado em Estética e 

Filosofia da Arte do Instituto de Filosofia, Artes e 

Cultura da Universidade Federal de Ouro Preto 

como requisito parcial para obtenção do título de 

mestre em filosofia. 

 

Área de concentração: Estética e Filosofia da Arte 

Orientador: Prof. Dr. Rainer Câmara Patriota. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                         OURO PRETO-MG 

2015 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A minha mãe,  

cuja ausência constituiu a força motriz de todo este trabalho. 



 

Agradecimentos 

 

É sabido que quanto menores forem as partes mais difícil será que elas se quebrem, por isso, 

preciso agradecer aos quatro pilares que sustentam a minha existência, estes que constituem 

minha família que por ser pequena é inquebrável. Ezequiel, exemplo de pessoa a ser seguida, 

este que consegue unir a bruteza do trabalho à sensibilidade da música ao mesmo tempo que 

não se acomoda com a vida tranquila. Ana, pessoa que foi agraciada com as características da 

mais maravilhosa das mulheres, se constituindo como uma imagem, em cores e sons, da 

figura de minha mãe. Guiu, por trazer alegria e esperança mesmo nos momentos de maior 

angústia, bastando reclamar e sorrir, isto é, sendo ele mesmo. Lola, irmã querida – (...) que 

deste mocidade afago, (...) entre conversas e conselhos vejo em ti um espelho, (...) tão nobre 

esse caminho que carregou-me contigo, (...) – é hora de terminarmos mais essa trilha. 

Agradeço por serem a minha vida, constituindo cada um a seu modo um pouquinho de Dona 

Eva. 

Como o pesquisador em filosofia não vive apenas na physis, sou eternamente grato à minha 

namorada Cláudia Rabelo, cuja distância nos últimos três anos me fez crer nas verdades 

eternas platônicas, afinal é a configuração da ideia perfeita do amor que pela dialética busco 

sempre alcançar. Esta que mesmo longe, tem estado nos últimos nove anos sempre próxima, 

como um remédio para a minha alma. E que venha a vida inteira, porque este é só o começo. 

Ao meu grande mestre Valdirlen Loyolla, pessoa que reavivou meu interesse pela filosofia ao 

demonstrar que a sua abstração está apenas na mentalidade de alguns. Sendo presença 

constante nesta dissertação, da correção do projeto inicial, passando pela prévia da entrevista 

até a finalização deste trabalho. Além das questões acadêmicas teve importância fundamental 

na minha formação como pessoa ao demonstrar que o trabalho em tempo integral não deve ser 

um empecilho para alçar voos maiores, mas sim, uma alavanca para a mudança. Obrigado 

professor! 

A turma do mestrado, por fazer minha estada em Ouro Preto os melhores anos da minha vida! 

Foram festinhas, jogatinas, comidas típicas, ilusões, devaneios, enfim tudo o que há de melhor 

com as melhores companhias. Mas deixo um agradecimento especial a Márcio Oliveira, 

amigo sem igual, e sem o qual minha passagem por Ouro Preto teria sido mais breve, seria 



apenas um ano. Foram churrascos, discussões, subidas, bebedeiras, que não se contiveram 

nesta pitoresca cidade, sendo continuado também no Norte de Minas. E que venha São 

Bernardo e Brasópolis – não é Aila Vizotto? – por que essa amizade “não há de terminar antes 

do fim...” 

Ao meu grande amigo Victor Senna, que desde a sétima série tem sido companheiro 

constante, imutável. Trazendo-me a simples realidade, que às vezes, em decorrência de más 

influências pelos infortúnios desta vida, esqueço como é boa. 

A Natália, amiga querida, que sempre esteve próxima mas se revelou exatamente quando eu 

mais precisava. Sua visita marcante em Ouro Preto e excelência em ser anfitriã na cidade de 

Uberlândia me fizeram acreditar na solidez da amizade, esta que tem base em comprovações 

científicas. 

A minha querida Tete, pessoa com a qual posso ficar em silêncio durante horas sem me 

incomodar. Presença em viagens e aventuras sejam elas de moto, ônibus, avião ou cachaça 

mesmo. Fato é, que a oportunidade de conhecê-la foi o melhor presente que Cláudia me deu. 

Ao meu grande brother Everton Fernandes, por ter me ensinado que os amigos são a família 

que escolhemos. Mesmo só concordando em parte com essa afirmação, afinal meus irmãos 

acima de tudo são meus grandes amigos, o que é certo, é que somente através de ti comecei a 

dar valor nesta que é uma das instituições mais sólidas, a amizade. Pessoa com a qual conheci 

Ouro Preto e tive o prazer de revisitar várias vezes, espero do fundo do meu coração que 

possamos juntos viajar e conhecer várias outras partes deste mundo. 

Ao meu orientador Rainer Patriota, pessoa que arou a terra e adubou o solo fazendo com que 

está dissertação pudesse florescer. Sem a sua orientação este trabalho não passaria de acordes 

dissonantes, que quiçá tivesse efetivamente sido compostos. Foi um trabalho triplo, ensinar 

filosofia, música e ainda suportar minhas incessantes angústias.  

Ao professor Olímpio Pimenta, figura que compartilha o apreço que tenho pela filosofia de 

Descartes, mas acima de tudo, se mostrou um modelo de mestre a ser seguido. Afirmo com 

toda a sinceridade, que se minhas aulas tiverem um terço da qualidade das suas, terei certeza 

que a escolha da licenciatura terá sido acertada. 

Ao professor Alexandre Guimarães, que além de ser uma referência a ser seguida a todo 

pesquisador de Descartes o é como pessoa. Tendo sido solícito no primeiro momento em que 



nos conhecemos pessoalmente, dando direcionamentos valiosos para que esta pesquisa 

pudesse ser concluída.  

A CAPES, por me proporcionar a base financeira pela qual, na primeira vez em minha vida, 

pudesse me dedicar exclusivamente aos estudos. Podendo, quando questionado acerca da 

minha profissão, responder com muito orgulho: – Sou estudante.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Os sons podem lançar mais luz sobre Filosofia do que qualquer outra categoria, razão pela 

qual a ciência da música não deve ser negligenciada, mesmo se todos os cantores e músicos 

forem completamente abolidos e proibidos.” 

Marin Mersenne, 1636. 



 

Resumo 

 

O principal objetivo desta dissertação é avaliar em que medida os escritos de Descartes sobre 

música podem ser consideradas de cunho estético, isto é, possibilitam se pensar em uma 

estética cartesiana. Com vista a atingi-lo, é necessário avaliarmos o contexto musical no qual 

o filósofo está inserido, e escreve a sua primeira obra, o Compêndio de música em 1618. 

Desta forma, poderemos ajuizar em que medida o autor adere ou distancia dos ditames da 

teoria dos afetos, e como esta influencia numa análise estética do autor. Que nos parece, neste 

primeiro momento, ser composto por tons claramente racionalistas. Outra fonte essencial 

acerca do seu pensamento musical, e que iremos dissecar na dissertação, são as cartas que ele 

troca com seu amigo Marin Mersenne entre os anos de 1629 e 1631. Momento em que o 

filósofo parece estar distante da visão racionalista do seu tempo, representada por seu 

interlocutor Mersenne, buscando uma interpretação sobre o prazer proporcionado pela música 

que leve em consideração questões inerentes ao gosto subjetivo dos ouvintes. Gosto este, que 

é característica das estéticas modernas. No decorrer dos treze anos entre a escrita do seu 

primeiro livro e as cartas trocadas com Mersenne iremos apontar as mudanças operadas no 

discurso cartesiano sobre a música e, por conseguinte, os reflexos na sua visão estética. 

 

Palavras-chave: Descartes, música, estética, racionalista, moderna. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Abstract 

 

The main objective of this dissertation is to evaluate to what extent the writings of Descartes 

about music can be considered an aesthetic imprint, so, that it is possible to think of him  

aesthetic Cartesian.  In order to achieve that, it is necessary to evaluate the musical context in 

which the philosopher is inserted, and writes his first work, the Music Compendium in 1618. 

In this way, we can assess the extent to which the author adheres or distance from the dictates 

of the theory of affections, and how this influences an aesthetic analysis of the author. Which 

seems to us, at this moment, to be composed of clearly rationalist tones. Another essential 

source about this musical thinking and we will dissect in the dissertation, are the letters that 

he exchange with his friend Marin Mersenne, between the years 1629 and 1631. Moment that 

the philosopher seems to be far from the rationalist view of his time, represented by his 

interlocutor Mersenne, seeking an interpretation about the pleasure provided by music that 

takes into account issues related to the subjective liking of the listeners. A liking that is 

characteristic of the modern aesthetic. During the thirteen years between the writing of his 

first book ant letters exchanged with Mersenne, we will point out the changes made in 

Cartesian discourse about music, and therefore, the impact on their aesthetic vision. 

 

Key words: Descartes, music, aesthetic, rationalist, modern.  
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Introdução 

 

O filósofo francês René Descartes teve grande influência no pensamento filosófico 

ocidental, sendo reconhecido como o “pai” da modernidade ao criar as possibilidades para se 

pensar na concepção de subjetividade
1
. Sua obra mais famosa, O Discurso do Método, é 

referência constante no mundo acadêmico tendo reconhecimento pelos estudiosos de filosofia, 

mas em outras áreas como o jornalismo, a biologia, as engenharias, enfim, em todo discurso 

que procura bases sólidas para que se possa instituir um conhecimento verdadeiro, tendo 

como premissa, a pesquisa baseada na razão dos sujeitos. Contudo, anos antes da obra que 

consolidou Descartes na história da filosofia e da ciência, foi escrito por ele, ainda na 

juventude com apenas vinte e dois anos, um tratado intitulado o Compêndio de música.  

Este é o cenário: o então jovem graduado em direito pela Universidade de Poitiers 

está em Breda como voluntário do exército de Maurício de Nassau, e aproveita um momento 

de calmaria para se dedicar aos estudos, dando atenção especial à matemática. Logo resolve 

escrever um pequeno tratado de música para presentear seu amigo Isaac Beeckman, que por 

sua vez, ansiava por novos escritos matemáticos do pensador. Enquanto sacia o incessante 

desejo do seu amigo por novas demonstrações, Descartes percebe na música um meio de 

desenvolver algumas questões matemáticas que o afligiam. Assim, em 31 de dezembro de 

1618 o oficial René Descartes termina o seu Compêndio de Música entregando-o a Beeckman 

que o lê no mesmo dia que recebe, 1º de janeiro de 1619. 

A sua primeira obra ainda não está alinhada com a maioria dos seus escritos - sejam 

científicos, matemáticos ou filosóficos – não prezando tanto pela clareza e distinção – 

deixando uma série de lacunas. Contudo, este “deslize”, pouco pertinente com suas obras 

posteriores, é justificado pelo próprio filósofo que admite sua ignorância, a pressa com a qual 

o livro foi escrito e o fato dele ser direcionado a apenas um leitor. Sendo assim, devemos 

ponderar as condições pelas quais o Compêndio foi escrito e analisá-lo com certas ressalvas. 

Evitando desta maneira, que atribuamos excessivo peso a obra ou a julguemos de modo 

incompatível com as delimitações do próprio autor. 

                                                           
1
 Nós compreendemos este conceito como definido por Nicola Abbagnano, sendo o caráter de todos os 

fenômenos psíquicos, enquanto fenômenos de consciência (v.), que o sujeito relaciona consigo mesmo e chama 

de "meus". (ABBAGNANO, 2007, p. 922) Mesmo que o próprio filósofo não tenha empregado esse termo uma 

vez sequer, ao fundar a ideia de cogito ele cria as bases para o seu desenvolvimento.  
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Fato é que Descartes conhece e escreve sobre música, e como é pertinente a qualquer 

escritor, sofre influência direta do século no qual está imerso, neste caso, o momento musical 

pelo qual o século XVII está passando. Novamente, o cenário é o seguinte, fazendo uma 

pequena digressão: durante os séculos XV e XVI busca-se fazer um retorno à música grega. 

Os teóricos musicais tencionaram fazer com que a música voltasse a ter a mesma expressão 

que supunham que ela possuísse naquela época, conseguindo por sua vez afetar sensivelmente 

os ouvintes.  

Apesar de terem o mesmo ideal, o retorno à expressividade da música grega, havia 

uma dicotomia entre os métodos musicais destes teóricos, por um lado os defensores da 

música nos moldes pitagóricos – concepção de base puramente matemática – e, por outro, 

aqueles que estão próximos à visão aristotélica – da sensibilidade humana. Em acordo com o 

primeiro grupo, este contido primordialmente no século XV, temos o desenvolvimento da 

música polifônica. Teóricos como Johanes Tinctoris irão pensar em normas matemáticas para 

que a música seja prazerosa, definindo a harmonia como um certo prazer produzido por sons 

apropriados (TINCTORIS apud FUBINI, 2008, p.97), ao passo que a dissonância seria uma 

mistura de diversos sons que, pela sua natureza, ofendem os ouvidos (TINCTORIS apud 

FUBINI, 2008, p.97). O segundo grupo, que se concentra no século XVI, está inclinado com 

os ditames do pensamento aristotélico e defende que a monodia seria a ideal. Afinal, segundo 

músicos como Vincetino e Vicenzo Galilei, a principal característica que possibilitou à 

música grega ser tão expressiva foi o fato de ela seguir as modulações da fala; assim, a melhor 

forma de comover os ouvintes era dando relevo a uma voz individual que imitasse e 

radicalizasse as entonações da fala, fazendo com que as palavras ganhassem por meio da 

melodia um sentido mais intenso do que o habitual. Obviamente haviam defensores da música 

polifônica no século XVI, no entanto a perspectiva monódica era imperante. 

Independente do viés, o que nos é certo, é o norte para onde a música se direciona, os 

afetos humanos. Não é por acaso que todo o período renascentista será visto como humanista, 

o homem se torna o centro para onde converge toda a análise musical. Seja ela pautada na 

pura matematização presente na música instrumental ou na demonstração mais clara das 

sensações, sendo polifônica ou monódica, o que está em voga é a expressão dos afetos 

humanos. 
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Com vias a este fim, no século XVI, um importante músico italiano, principal 

referência de Descartes, dita uma solução bastante original: a racionalização da música 

partindo da própria natureza dos sons. Gioseffo Zarlino presume que os gregos tinham como 

fundamento para a música a natureza, por conseguinte os afetos humanos são parte da 

natureza, logo bastaria se aplicar o método de conhecimento da natureza também aos afetos 

humanos. Em outros termos, da mesma maneira que é possível se racionalizar a natureza 

também seria com os afetos humanos, bastaria se usar da matemática como método mediático. 

A principal consequência desta teoria levantada por Zarlino é a possibilidade de se 

criar uma correlação entre determinados afetos humanos e certas consonâncias, em outros 

termos, será essa racionalização proposta pelo músico italiano no século XVI um dos pontos 

sobre os quais se assentará a música barroca, é o momento da teoria dos afetos. Descartes, 

como fruto do seu tempo, acaba incorporando no Compêndio os ideais desta teoria, buscando 

criar regras, com base na matemática, para que a música fosse composta a fim de atingir os 

ouvintes com um determinado afeto. A citada teoria é um reflexo do racionalismo latente no 

século XVII, onde se buscou determinar de maneira universal os afetos que surgiriam nos 

indivíduos ao se escutar uma consonância específica. 

Nota-se que tal intenção só poderia ser atingida na medida em que se admita todos os 

sujeitos como dotados de estruturas fixas de sensibilidade e razão. De outro modo, determinar 

afetos em correspondência com consonâncias não poderia receber o status de universalidade 

tão desejado pelos racionalistas, podendo suscitar afetos distintos em cada ouvinte. Fato é que 

durante o século XVII, as estruturas de sensibilidade e razão dos sujeitos são tidas como 

universais.   

Neste contexto, onde a música deve ser prazerosa, ao passo que é direcionada aos 

sentimentos humanos, mas, ao mesmo tempo, precisa ser determinada cientificamente, ou em 

moldes racionalistas – portanto matematizados – é que Descartes estará escrevendo o seu 

Compêndio. Desde o princípio do livro as premissas supracitadas são abordadas pelo filósofo. 

Descartes inicia a sua primeira obra com uma série de preliminares que visam determinar 

como as músicas deveriam ser compostas a fim de se constituírem como prazerosas a todos os 

ouvintes. São um total de oito Considerações prévias que, por sua vez, são estabelecidas 

tendo como referência a relação entre os sentidos humanos e a música.  
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Certo é que a função da música para Descartes é afetar os ouvintes, como ele deixa 

claro na primeira frase do seu livro, no entanto, o que parece mais precioso ao filósofo é a 

maneira como este afeto pode ser produzido. Na segunda consideração prévia ele diz que 

para este prazer necessita-se de certa proporção do objeto com o mesmo sentido. 

(DESCARTES, 2001, p. 58-59)
2
, proporção esta que deve ser aritmética e não geométrica. 

(DESCARTES, 2001, p. 59). Essas duas considerações já nos permite localizar o filósofo 

dentro da corrente racionalista/humanista dos músicos do século XVII, afinal ele pensa a 

música como direcionada aos ouvintes ao passo que busca definir as normas matemáticas de 

como ela deve ser criada.  

No decorrer de todo o Compêndio as preliminares definidas de antemão por 

Descartes, vão se constituir como o ponto de sustentação no qual a relação entre a música e os 

afetos será pensada. Assim, o filósofo vai delineando em toda a sua obra os atributos da 

música que podem ser aferidos matematicamente, como nos capítulos: Do número ou tempo 

que deve-se observar nos sons, da diversidade dos sons graves e agudos, das consonâncias, 

dos graus e tons musicais, etc. Tendo em vista que a busca por atributos matemáticos da 

música tem sempre como referências a criação de afetos nos ouvintes, ao falar de cada 

consonância ou dissonância Descartes espera ser possível determinar quais sentimentos elas 

criam nos ouvintes. 

É importante percebermos que ao buscar esta relação inequívoca Descartes está em 

acordo com os ditames das estéticas racionalistas do século XVII, que buscam 

incessantemente criar normas que justifiquem a agradabilidade ou a beleza na música de 

maneira universal. Ao tratar do tema musical o filósofo parece estar contido neste cenário 

como mais um dos seus personagens, ou seja, não excedendo a maneira como seus 

contemporâneos analisam a música. 

Passado alguns anos da escrita do Compêndio, mesmo não tendo publicado nenhum 

outro livro relacionado com o tema musical, o filósofo não deixa de lado esta arte que 

consegue unir razão e sentimento de maneira impar. Esta que é racionalista ao exaltar a 

matemática da música teórica e, por outro lado, empírica ao enfatizar o som como expressão 

dos afetos humanos. Entre os anos de 1629 e 1631, Descartes vai trocar inúmeras 

                                                           
2
 Todas as traduções dos textos em espanhol e inglês foram feitas por mim. Os textos em francês foram 

traduzidos em parte por tradutora confiável – notórios quarenta anos de trabalho – em parte por pessoas que 

indico nas devidas notas. O italiano segue a mesma premissa, onde eu atribuo mérito em nota a cada tradutor. 
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correspondências com seu amigo Marin Mersenne, sendo o tema musical recorrente entre 

elas.  

O padre, que posteriormente as discussões com Descartes vai desenvolver os 

fundamentos da ciência acústica em seu livro Harmonie universelle, busca definir uma ordem 

acerca da agradabilidade na música. Mersenne questiona seu interlocutor a respeito de quais 

afetos certas consonâncias podem gerar, buscando desta maneira definir relações inequívocas 

entre a música e os ouvintes. Ora, nada mais coerente ao pensamento cartesiano do que 

procurar esta mesma relação, tendo em vista que foi justamente esta a sua tentativa durante 

praticamente todo o Compêndio. 

No entanto, o filósofo não corresponde com as expectativas de Mersenne. Ele aponta 

que esta relação buscada pelo padre jesuíta não pode ser alcançada, julgando que existem 

certas questões inerentes aos sujeitos que a impossibilitam. Dentre estas questões as possíveis 

falhas na audição humana, ou mesmo falta de refinamento, impedem que se possa determinar 

que todos os sujeitos serão afetados da mesma maneira pela música.  

Contudo, este não será o principal argumento de impossibilidade demonstrado por 

Descartes, o que realmente impedirá a relação entre afetos e consonâncias ainda está por vir. 

Ao afirmar, em uma carta de Janeiro de 1630, a existência do gosto subjetivo o pensador 

francês cria um abismo intransponível para uma possível teoria dos afetos, contrariando de 

vez as expectativas do seu amigo.  

Tão firmes eram as convicções de Mersenne de uma ciência da música que abarcasse 

a todos os ouvintes, que ele continuará questionando Descartes sobre esta possibilidade até o 

ano de 1631. No entanto, a perspectiva cartesiana não é cambiada, não há mais espaço em seu 

pensamento para estruturas fixas de sensibilidade e razão, os sentidos são relativos da mesma 

maneira que o juízo sobre o belo ou o agradável não pode ser definido universalmente. 

Assim, entre os anos de 1629 e 1631 Descartes desenvolve uma teia de argumentos para 

demonstrar a origem desta nova concepção de gosto. Afirmando que as experiências 

adquiridas no decorrer da vida dos sujeitos, com o auxílio da memória e da imaginação, fazem 

com que as sensações sejam distintas a cada indivíduo.  

Descrever o cenário neste momento cartesiano é uma tarefa realmente complexa, 

tendo em vista o paradigma que o filósofo começa a criar a partir de então, a ideia de 
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subjetividade. Fato é o contraponto que ele representa a seu tempo e as suas próprias 

afirmações no Compêndio, onde a visão racionalista de mundo, que busca determinar regras 

para as sensações dos sujeitos, cede lugar ao relativismo propiciado pelo surgimento do gosto 

subjetivo.  

Nesta dissertação, buscaremos aprofundar neste universo pouco explorado de 

Descartes, sua perspectiva estética. Com tal intuito, iremos esmiuçar os escritos de música do 

filósofo, identificando as nuances que ocorrem na sua interpretação acerca do belo ou 

agradável na música. Assim, nosso primeiro capítulo trará uma noção ampla da história da 

música desde o seu surgimento, na Grécia Antiga, até o século XVIII. Daremos atenção ao 

seu começo tendo em vista que as ideias ali expostas serão retomadas durante o passar dos 

séculos, mas em especial para a nossa pesquisa, reanalisadas entre os séculos XV, com a volta 

ao pensamento humanista, e o XVIII, onde a teoria dos afetos encontra sua forma mais 

definida.  Ou seja, demonstrando o pensamento musical que permeia o período barroco no 

qual Descartes está inserido.  

Tendo definido o plano histórico musical vamos, no segundo capítulo, apresentar de 

maneira pormenorizada o Compêndio de música e as Cartas trocadas por Descartes e 

Mersenne entre os anos de 1629 e 1631. Buscando identificar quais pontos, em ambas as 

referências, nos permitem localizar Descartes como pertencente à corrente racionalista – esta 

que visa criar relações inequívocas entre afetos e consonâncias - e os que parecem distanciá-lo 

dela – apresentando uma visão em certa medida relativista. 

Por fim, no terceiro capítulo, iremos analisar os desdobramentos pelos quais o 

pensamento cartesiano passa no decorrer dos anos de 1618, quando se dá a escrita do 

Compêndio, e 1631, quando ocorre a troca de cartas a respeito de música com Mersenne, sob 

a luz da esfera estética. Delimitando em que medida as afirmações sobre o agradável e o belo 

na música podem ser indícios de uma estética em Descartes, e, de maneira mais concreta, qual 

modelo estético. 

Em suma, buscaremos demonstrar nesta dissertação os indícios de uma estética 

cartesiana partindo das suas formulações a respeito da música. Acreditamos que esta análise 

traz à tona alguns detalhes sobre a transformação no pensamento filosófico de Descartes, onde 

emerge uma nova concepção de sujeito dotado de juízos particulares pautados na própria 

experiência. Essa perspectiva, que só pode ser descoberta ao pensarmos sobre o viés estético, 
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nos permite demonstrar o momento em que o filósofo das verdades claras e distintas admite 

não poder asseverar com exatidão, contudo, é o mesmo momento em que ele abarca o homem 

por completo, determinando um tipo de sujeito que influenciará toda a filosofia a seguir. 
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1. Breve incursão pela história da música: entre a ordem matemática e os afetos 

1.1 Dos gregos ao renascimento: música, razão e sentidos. 

 

No intuito de proporcionar uma compreensão mais ampla das reflexões de Descartes 

acerca do belo musical, consideramos necessário traçar um breve panorama da evolução do 

problema desde seu surgimento na Grécia antiga até o século XVIII, ou seja, até o momento 

no qual se insere o pensamento de Descartes. Com isso, pretendemos deixar mais claro ao 

leitor a natureza das questões discutidas pelo filósofo em seu Compêndio, bem como a 

importância de suas reflexões posteriores, documentadas em sua correspondência com 

Mersenne. Esse percurso – que tem como base principal os estudos do filósofo da música 

Enrico Fubini – se justifica ainda pelo fato de ser a estética musical um domínio bastante 

especializado e com problemáticas muito específicas.    

Nesse rápido levantamento da história da estética da música ocidental, o fio condutor 

é a disputa entre duas concepções musicais: aquela que postula um tipo de racionalidade que 

aproxima a música da matemática e aquela outra que entende a música como expressão e 

mimese dos sentimentos. Disputa que, apesar de suas metamorfoses, chegará à época de 

Descarte como o horizonte inescapável da discussão teórica.  

O filósofo da música Enrico Fubini
3
 apresenta de maneira ampla os diversos vieses 

pelos quais a música é interpretada, sendo pela (...) matemática, a psicologia, a física 

acústica, a especulação propriamente filosófica e estética, a sociologia da música, a 

linguística, etc. De modo que é fácil perdermo-nos neste labirinto de reflexões. (FUBINI, 

2008, p.17). Para ir ao centro do problema, evitando a possibilidade de nos perdermos, nos 

deteremos nas duas grandes perspectivas teóricas que marcaram a história e que são 

determinantes para se compreender o pensamento de Descartes em seu tempo: uma 

racionalista que exalta a matemática e a música teórica, e a outra que enfatiza o som como 

expressão dos afetos humanos. Nesses termos, somos levados a interpretar a música como 

                                                           
3
 Nascido em 1935 na cidade italiana de Turim é um dos grandes musicólogos da atualidade, exercendo desde 

1972 o cargo de professor de música em Turim já tendo lecionado na Universidade de Middlebury (EUA) e na 

Universidade Autônoma de Madrid e Valência. Teve mais de 12 livros publicados entre os anos de 1976 e 2012 

se constituindo como um dos maiores estudiosos de estética musical italiana. 
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uma arte complexa, tendo em vista a sua capacidade em abarcar essas duas faculdades 

humanas.  

O surgimento da teoria musical é atribuído ao filósofo e matemático grego Pitágoras. 

Nascido em Samos, o pensador viveu o apogeu da sua vida em torno de 530 a.C., sendo a sua 

morte datada do início do século V a.C. A sua história é marcada por uma mistura de verdade 

e misticismo; sendo continuamente confundidos os seus ensinamentos com uma espécie de 

doutrina mística, a “verdade” era atribuída às palavras do “oráculo Pitágoras”. Reale 

exemplifica a nossa afirmação da seguinte maneira:  

Podemos dizer muito pouco, senão pouquíssimo, sobre o pensamento original desse 

pensador, bem como sobre os dados reais de sua vida. As numerosas vidas de 

Pitágoras posteriores não têm credibilidade histórica, porque logo depois de sua 

morte (e talvez já nos últimos anos de sua vida) o nosso filósofo já havia perdido os 

traços humanos aos olhos dos seus seguidores: ele era venerado quase como um 

nume e sua palavra tinha o valor de oráculo. A expressão com que se referiam à sua 

doutrina tornou-se muito famosa: “ele o disse” (autòs épha; ipse dixit). (REALE, 

1990, p. 39) 

Esse caráter místico atribuído a Pitágoras está intimamente ligado ao modo como ele 

e seus seguidores se portavam perante a sociedade e é um reflexo da doutrina por eles 

praticada: uma doutrina que era considerada um segredo do qual apenas os iniciados podiam 

ter acesso, impedindo ao máximo a sua disseminação, constituindo deste modo uma aura 

mística em torno dos seus ensinamentos. Não por acaso, apenas com Filolau, contemporâneo 

de Sócrates, é que se tem os primeiros relatos das doutrinas pitagóricas. 

Não buscaremos encontrar a verdade sobre sua vida, deixando esse fardo aos 

historiadores da filosofia, o que nos interessa é a relação que o filósofo teceu com a música, 

associando-a com os números e com a perfeição cósmica do universo. Nesse intuito, não 

podemos deixar de citar o período histórico no qual ele estava inserido, onde os filósofos se 

preocupavam com uma origem única para todas as coisas, o período pré-socrático.  

Assim como Anaximandro, Anaxímenes e Heráclito, para citar apenas alguns, 

Pitágoras também buscava explicar o mundo ao seu redor a partir de uma única substância, 

Reale nos diz: Com efeito, operando uma clara mudança de perspectiva, os pitagóricos 

indicaram o número (e os componentes do número) como o “princípio”, ao invés da água, do 

ar ou fogo. (REALE, 1990, p. 40). Tal afirmação pitagórica só fará sentido se pensarmos no 
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número não como uma abstração produzida pelo intelecto humano, mas sim, como a própria 

physis.  

Quando os pitagóricos pensavam no número eles tinham como referência as 

substâncias que os rodeavam. Como diz Reale: com efeito, os números eram concebidos como 

pontos, ou seja, como massas, e consequentemente eram concebidos como sólidos- 

(...).(REALE, 1990, p.44). Assim, existia uma relação de equivalência, onde os números 

explicavam as substâncias e eram ao mesmo tempo explicados por elas. A natureza seria um 

enorme campo com várias formas e modelos aparentemente desconexos, os números por sua 

vez, conseguiriam usar dessas formas e agrupá-las, ordenando-as e as tornando 

compreensíveis em linguagem matemática. No entanto, ao fazer essa concatenação, fica claro 

que a ordem já estava na própria natureza e que sua essência coincidia com a própria estrutura 

abstrata dos números.  

Não foi por acaso que a música enquanto teoria teve tanta relevância para os 

pitagóricos, ela seria uma espécie de reflexo do funcionamento da natureza ou das esferas 

celestes, dotada da mesma harmonia do universo. Fubini expõe da seguinte maneira: para os 

pitagóricos, a natureza mais profunda da harmonia e do número é revelada exactamente pela 

música. (FUBINI, 2008, p.71). Para que fique mais clara essa afirmação devemos nos reportar 

aos primeiros experimentos que Pitágoras fez com o monocórdio e à tese de que as relações 

entre os intervalos harmônicos estão intimamente ligados ao movimento dos planetas. 

Aristóteles, que se deteve bastante em estudar os pitagóricos, define a relação entre a 

matemática e o princípio de todas as coisas da seguinte maneira: 

Primeiro, os pitagóricos se dedicaram à matemática e a fizeram progredir. Nutridos 

por ela, acreditaram que os seus princípios fossem os princípios de todas as coisas 

que existem. E, como na matemática, por sua natureza, os números são os princípios 

primeiros e nos números, precisamente, mais do que no fogo, na terra e na água, eles 

acreditavam ver muitas semelhanças com as coisas que existem e se geram (...); e, 

ademais, como viam que as notas e os acordes musicais consistiam em números; e, 

por fim, como todas as outras coisas, em toda a realidade, pareciam-lhes que fosse 

feitas à imagem dos números e que os números fossem aquilo que é primário em 

toda a realidade, pensaram que os elementos do número fossem elementos de todas 

as coisas e que todo o universo fosse harmonia e número. (ARISTÓTELES apud 

REALE, 1990, p.40 e 41) 

Conta a lenda que foram seus experimentos com o monocórdio que fizeram com que 

o pensador de Samos pôde desenvolver uma compreensão das leis matemáticas que regem as 

notas da escala musical. A composição do monocórdio se dá por uma única corda estendida 
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entre dois cavaletes fixos sobre uma prancha ou mesa, possuindo ainda um cavalete móvel 

que ficava acima da corda estendida. Pitágoras percebeu que ao reduzir ¾ do comprimento da 

corda se escuta uma quarta acima do tom emitido pela corda inteira, ao passo que com 2/3 

ouvia-se a quinta, por fim, ao pressionar a metade da corda, isto é, ½, se obtinha a oitava do 

tom original.  

A “descoberta”
4
 dos intervalos consonantes acaba por justificar a afirmação 

pitagórica de que tudo é número e harmonia, afinal, a proporção dos intervalos se traduz em 

caracteres matemáticos e acontece de maneira natural, já que todo meio material capaz de 

produzir vibrações regulares reproduz na série harmônica
5
 uma sequência de intervalos que 

“privilegia” as proporções pitagóricas sobre as quais a música grega estava fundada e que 

mais tarde estarão presentes na organização, quer do modalismo medieval quer, do tonalismo 

moderno. Em outros termos, a perfeição já estava na natureza e é explicada com exatidão a 

partir dos números.  Para exemplificar o acordo que existe entre a natureza, os números e a 

música basta nos atermos às palavras de Reale. No que diz respeito a concepção de mundo 

para os pitagóricos, ele diz:  

Mas tudo isso leva a uma ulterior conquista fundamental: se o número é ordem 

(“acordo entre elementos ilimitados e limitados”) e se tudo é determinado pelo 

número, então tudo é ordem. E como “ordem” se diz “Kósmos” em grego, os 

pitagóricos chamaram o universo de “cosmos”, ou seja, ordem. (...) É dos 

pitagóricos a ideia de que girando, precisamente segundo o número e a harmonia, os 

céus produzem “uma celeste música de esferas, belíssimas consonâncias, que os 

nossos ouvidos não percebem ou não sabem mais distinguir porque estão habituados 

desde sempre a ouvi-la”. (REALE, 1990, p.45)  

  Várias são as inferências que os pitagóricos fazem entre os números e a realidade, 

coisa que será retomada pelos pensadores da época medieval com uma conotação cristã que 

associa os quatro elementos terra, fogo, ar e água com, respectivamente, as figuras 

geométricas cubo, pirâmide, octaedro e icosaedro. A mesma associação fez com que os 

pitagóricos considerassem o número quatro como sendo a origem de todo o universo afinal, 

era a representação dos quatro elementos. A importância do número quatro para os 

pitagóricos emerge novamente no cenário musical com o tetracorde – o sistema de quatro 

                                                           
4
Foi colocado em aspas tendo em vista que muitos pesquisadores da história da música defendem a tese de que 

essa percepção já existia antes de Pitágoras, entre vários povos antigos. Mas é com ele que se têm os primeiros 

registros de maneira científica, no sentido moderno de prova empírica, desses intervalos. 

5
 A série harmônica é a sequência de sons parciais (ou sobretons) que acompanha e envolve qualquer som 

(vibração, altura) emitido por um corpo vibrante. Os primeiros e mais decisivos intervalos da série harmônica 

são justamente a oitava, a quinta e a terça (a quarta pode ser interpretada como uma quinta invertida ou a outra 

metade da oitava dividida pela quinta).     



 

21 
 

sons diatônicos da escala grega, cujos extremos formavam um intervalo de quarta justa; o 

número dez por sua vez foi associado com a perfeição, tendo em vista que ele é formado da 

soma dos quatro primeiros números, bem como com a figura do triângulo, afinal quando se 

percebe o triângulo como sendo formado por um conjunto de esferas cada um dos seus lados 

irá conter o número quatro, e a soma de todas elas necessariamente será o número dez. 

Outras relações são feitas pelos pitagóricos com o intuito de justificar a perfeição dos 

números como princípio do cosmo, mas no que diz respeito à nossa pesquisa, basta que se 

perceba o caráter estritamente conclusivo, isto é, ordenador que a matemática confere à 

realidade. Devemos nos ater a essa afirmação tendo em vista que será essa concepção de 

verdade dos números que justificará a prioridade dada pelos pitagóricos à música racional, ou 

melhor, teórica, prioridade que irá se perpetuar até o final da Idade Média. Ademais, essa 

concepção demonstra como a matemática, que seria o meio de se compreender o 

funcionamento da physis, é a mesma que explica o funcionamento da música. Não obstante, 

mesmo sendo dada tamanha ênfase à música enquanto teoria, não devemos nos equivocar 

achando que os pitagóricos pensavam na música apenas com esse fim, já existia desde 

Pitágoras a ideia da função catártica da música. 

É importante lembrarmos desse conceito tendo em vista que, posteriormente, será 

essa perspectiva que irá possibilitar que se atribua valor à música como forma de se atingir os 

sentidos e a alma. Mesmo sendo criada de maneira matemática, privilegiando-se a música 

teórica, inaudível, ainda assim a audível, aquela que atinge os sentidos de forma direta, não 

podia ser ignorada pelos pitagóricos. O número como já esboçado acima, era uma espécie de 

acordo entre o infinito e o finito, o limitado e o ilimitado, o seu significado era sinônimo de 

perfeição. Não por acaso os pitagóricos os designaram como o princípio das coisas. Segundo 

Filolau, Jamais a mentira sopra em direção ao número. (FILOLAU apud REALE, 1990, 

p.45); supõe-se então uma espécie de harmonia expressa no Universo, no movimento das 

esferas celestes, e na alma humana, ambos advindos da physis. A música, por sua vez, era 

constituída pela harmonia e poderia ser usada para promover a purificação da alma 

perturbada, coisa essa que aconteceria ao se restabelecer a harmonia perdida pela alma 

desequilibrada. Fubini é muito eloquente em sua explicação acerca do papel catártico ou 

purificador da música para os pitagóricos:  

Daqui nasce um dos conceitos-chaves de toda a estética musical, e não só da 

musical, da antiguidade, isto é, o conceito de catarse. Purificação significava 
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essencialmente remédio para a alma; a ligação da música com a medicina é 

antiquíssima e a crença no poder mágico-encantatório da música remonta a tempos 

anteriores a Pitágoras; este conceito encontra-se em outras regiões culturais e 

sobreviveu até os nossos tempos em muitos povos. Todavia, os pitagóricos têm o 

mérito de precisar esse conceito, conferindo-lhe uma dimensão manifestadamente 

ética e pedagógica. (FUBINI, 2008, 72) 

Trata-se de reestabelecer o equilíbrio dos contrários, de remover os obstáculos que 

impedem que os cidadãos tenham uma conduta reta, norteada por princípios éticos. A música 

vai ser usada como meio de expurgar os vícios que atrapalham a existência de uma vida 

virtuosa. 

Ainda segundo Fubini, são duas as maneiras pelas quais a música conseguia ter a 

função catártica ou purificadora: uma alopática e outra homeopática. Segundo o filósofo 

pitagórico Damão de Oa
6
, ela poderia não só educar a alma como também corrigir 

especificamente suas más inclinações. A correção se daria imitando-se a virtude que se busca 

introduzir e sedimentar na alma do ouvinte. Seria uma espécie de catarse alopática, isto é, se 

daria um remédio contrário à doença; assim, para o vício da cólera, o “doente” em questão 

seria exposto a uma música mais calma, para tratar da depressão, seria necessário uma música 

mais agitada.  

Aristóteles, em contrapartida, pensa a catarse em termos homeopáticos, isto é, a 

música deveria imitar os vícios, tornando-os em certa medida, inofensivos e assim a alma se 

purificaria. Apesar de serem meios distintos o fim último é o mesmo: fazer com que a alma 

fique equilibrada, possibilitando que os cidadãos possam seguir uma vida moralmente correta, 

uma vida virtuosa.  

Isso nos leva à questão ético-pedagógica atribuída à música. No que diz respeito aos 

pitagóricos são bastante obscuras as fontes que dizem respeito à essa função dentro da 

sociedade, mas parece-nos claro que enquanto a catarse tem como função evitar que os 

homens caiam em vício seguindo assim o caminho virtuoso ela necessariamente servirá para o 

bom funcionamento da pólis. Será em Platão (428-347 a.C.) e Aristóteles (384-322 a.C.) que 

a função ético-pedagógica da música ficará mais clara, mas foi sem dúvida por influência de 

Pitágoras que ela toma esse caráter, segundo Fubini:  

Toda a doutrina pitagórica sobre música, a que fizemos apenas uma breve 

referência, destinava-se a diferentes e contraditórios desenvolvimentos: alguns 

                                                           
6
Filósofo pitagórico do século V foi mestre de um dos maiores estadistas gregos, Péricles. 
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filósofos destacaram e desenvolveram o aspecto moralista da tradição pitagórica, 

uns o aspecto matemático (a tradição atribui ao próprio Pitágoras as pesquisas sobre 

o cálculo dos intervalos), outros o aspecto metafísico ligado ao conceito de 

harmonia das esferas, outros ainda o aspecto pedagógico-político. O pitagorismo 

permanecerá, portanto, um ponto de referência fundamental na história do 

pensamento ocidental da música e estendeu sua influência praticamente até aos 

nossos dias. (FUBINI, 2008, p.73) 

Seguindo essa ordem, para trazermos à tona a função pedagógica da música, nos 

remeteremos a Platão e Aristóteles, onde esse emprego fica explícito e, por conseguinte, já 

surgem os primeiros vestígios de maneira sistematizada da música como causadora de afetos, 

isto é, como estando diretamente ligada aos sentidos e ao prazer, ou desprazer, que pode 

brotar deles. Veremos que já em Aristóteles, pelo modo menos rígido com que ele trata a 

música em relação à sua capacidade pedagógica bem como a maneira que ele a relaciona com 

o prazer. Nesse sentido, pode-se dizer que, com Aristóteles, o prazer estético ganha 

legitimidade e que a produção desse prazer seria uma das finalidades da música.  

No que diz respeito a Pitágoras parece que não é possível se pensar na música como 

forma de se atingir os sentidos para que se produzam apenas um determinado prazer ou afeto 

estético
7
. Nesses termos, nos parece que sua ideia de catarse está mais ligada à concepção 

ética. Em Platão não é muito diferente: ele percebe a força que a música exerce sobre a alma e 

como essa força pode gerar prazer, mas não é o prazer por si mesmo que cabe à mesma 

produzir. Nos termos de Fubini: Para Platão, as músicas boas são as consagradas pela 

tradição; as músicas más são, ao invés, as do seu tempo, as que se dirigem exclusivamente ao 

deleite do ouvido. (FUBINI, 2008, p.75). 

Na República, Platão busca definir o funcionamento ideal da cidade, apresentando a 

maneira pela qual os cidadãos deveriam se guiar para que conseguissem constituir uma pólis 

equilibrada e justa. Não iremos nos debruçar nesse funcionamento detalhadamente, pois esse 

não é o foco da nossa pesquisa, basta nos atermos à premissa de que Platão atribuiu um peso 

decisivo à educação dos homens com vistas a distribuir de maneira racional as funções 

                                                           
7
Não que o pensador de Samos desconhece-se a capacidade da música em gerar afetos nos ouvintes, certo era 

que ele a conhecia e mesmo outros anteriormente a ele, no entanto, somente com Platão e Aristóteles que se tem 

a primeira sistematização de como a música deveria ser produzida para se criar uma determinada sensação nos 

ouvintes.  
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específicas na cidade
8
. A música era um importante método educativo e por isso gozava do 

beneplácito de Platão
9
.  

O filósofo define a música nos seguintes termos: Mas sem dúvida que és capaz de 

dizer que a melodia se compõe de três elementos: as palavras, a harmonia e o ritmo
10

 

(PLATÃO, 1949, p.126). Sendo assim, caberia ao legislador da cidade decidir quais seriam as 

músicas – melodias – que deveriam ser escutadas, tendo em vista o seu caráter educativo, bem 

como aquelas que deveriam ser banidas, por levarem os ouvintes ao vício, em outros termos, 

quais seriam os melhores modos
11

 para se educar uma determinada “casta” da sociedade.  

Partindo desse pressuposto, Platão identifica três modos musicais, a saber: o dórico, o 

frígio e o lídio. Tendo o primeiro o dever de exaltar a força e a magnitude; o segundo, o 

frígio, entusiasmar; o lídio, que seria responsável por exaltar as características sensuais 

humanas, deveria ser proibido
12

. Para Platão ritmo e harmonia eram intrínsecos à alma 

humana, isto é, faziam parte dela como qualquer outro atributo. Sendo assim, o homem que 

fosse bem educado na música, que para Platão englobava também a poesia, se tornaria 

gracioso. Concomitante a essa ideia, seria necessário analisar o mais belo, o mais corajoso, o 

mais capaz, etc. a fim de representá-lo na música
13

. 

                                                           
8
 Não por acaso, Platão foi um dos primeiros filósofos a pensar que a educação era dever do Estado e, portanto 

deveria ser proporcionada a todos os cidadãos. Platão defendia a necessidade de que todas as crianças tivessem 

uma mesma educação, assim, após um determinado tempo se faria uma seleção, as menos aptas seriam 

designadas para formar a classe econômica da pólis, em seguida, se daria sequência aos estudos e aconteceria 

uma nova seleção, assim, os menos aptos formariam a classe militar. Seguindo a mesma lógica se designaria os 

administradores e por fim, com o ensino da filosofia, se constituiria os sábios legisladores da cidade. Tendo 

passado por todo o processo o sábio, ou o filósofo, teria a capacidade de conduzir a cidade de maneira justa, ao 

passo que ele estaria bem protegido pelos guerreiros e bem mantido pelos produtores. 
9
Platão, na República, aceita a música como a única forma de arte, excluindo todos os outros artistas da cidade.  

Segundo ele, todas as outras artes levariam mais ao vício que a virtude, e assim, poderia se criar uma 

desestabilização na harmonia da cidade, na crítica que o filósofo faz a respeito da mimeses, dando como exemplo 

os poetas, ele diz: Logo, quanto a estas questões, estamos, ao que parece, suficientemente de acordo: que o 

imitador não tem conhecimentos que valham nada sobre aquilo que imita,(...) e os que se abalançam à poesia 

trágica, em versos iâmbicos ou épicos, são todos eles imitadores,(...) (PLATÃO, 1949, p.464).Nesses termos, a 

música poderia continuar na cidade, mas apenas aquela que fosse devidamente escolhida pelo filósofo. 
10

 Durante o período grego a harmonia e o ritmo deveriam acompanhar as palavras, ainda não se pensava na 

música como uma arte autônoma, citando Platão: -É certamente a harmonia e o ritmo que devem acompanhar as 

palavras? –Como não? –Contudo, afirmamos que não queríamos lamentos e gemidos nos discursos.(PLATÃO, 

1949,  p.126-127). Essa perspectiva será retomada pela música do renascimento e do período barroco, Vicentino 

e depois Vicenzo Galileu ao fazerem esse retorno irão promover o surgimento da teoria dos afetos. 
11

 Os modos ou harmonias músicas gregas correspondem as nossas escalas maiores e menores. Ao todo eram 

sete: a mixolídia ou lídia mista, a lídia –que se identifica com a sintonolídia do texto –, a hipolídia, a frígia, a 

hipofrígia ou iónica, a dória e a hipodória que talvez seja idêntica à eólia.  
12

 Acerca desta questão conferir a página 127 da República.  
13

Música (Musike) no mundo grego englobava desde a ginástica e a dança até à poesia e o teatro, 

compreendendo, portanto, a música e o canto.  No que diz respeito à poesia essa nunca vem a se separar 
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Devemos ter em mente que essa relação entre os modos e o efeito nos cidadãos está 

diretamente associada ao conceito de catarse, enquanto forma ético-pedagógica, bem como 

maneira de se equilibrar os contrários. Nesse sentido, Platão afirma sobre a ação da harmonia 

sobre os guerreiros:  

(...) a ver se são difíceis de ludibriar e revelam compostura em todas as 

circunstâncias, se são bons guardiões de si e da música que aprenderam, 

evidenciando em tudo a boa qualidade do seu ritmo e harmonia, tendo um 

comportamento tal que será o mais útil a eles mesmos e a cidade. (PLATÃO, 1949, 

p.153-154) 

Com base nessa afirmação, parece-nos claro que o filósofo está próximo ao 

pensamento pitagórico, afinal os modos que serviriam à educação são criados a partir de 

encadeamentos matemáticos ou da harmonia musical, é uma espécie de continuação da 

música perfeita das esferas. Para Platão a harmonia da música espelha a harmonia da alma e, 

simultaneamente do Universo, sendo assim, ela tem como consequência educar a alma no 

sentido mais nobre do termo, isto é, provocando a catarse ao se renovar o equilíbrio 

perturbado da alma a partir da harmonia da música. 

Na contramão dessa perspectiva, e diferentemente de Pitágoras, temos a música 

como techne
14

 ou como arte dotada da capacidade de produzir prazer; é o tipo de arte que 

poderá proporcionar o deleite do ouvinte. Platão percebe que tanto a música boa quanto à má 

são capazes de produzir prazer, por isso se fazia necessário, segundo o filósofo, separá-las, 

entendendo que a boa arte estaria em acordo com as leis do Estado e assim o prazer produzido 

poderia ser desfrutado, e a má, por ser contrária às leis, deveria ser banida da cidade.  

Parece-nos bastante claro que Platão dá um passo à frente em relação a Pitágoras ao 

sistematizar, ainda que de maneira moralista, como a música enquanto fruição poderia 

suscitar prazer nos ouvintes. Contudo, como já foi observado, esse não era o fim a que a 

música devia ser destinada.  

O distanciamento criado por Platão frente ao prazer que a música suscita nos 

ouvintes será largamente tematizado na Antiguidade grega e terá grande influência nos 

                                                                                                                                                                                     
definitivamente da ideia de música, citando Fubini: A discussão entre as razões da música e as da poesia é um 

pouco como um fio condutor que perpassa toda a história da música desde os tempos da Grécia Antiga até 

praticamente aos nossos dias, conflito que nunca viu vencidos nem vencedores. (FUBINI, 2008, p. 26). 
14

 Entendido no sentido grego do termo, isto é, como um meio prático, no caso específico da música, enquanto 

execução.  
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séculos que se seguem
15

, no entanto, não era uma tese hegemônica em seu tempo. Músicos 

como Filodemo e Demócrito ressaltavam o valor hedonista da música separando-a de 

qualquer função pedagógica, fazendo frente a essa tendência pitagórica-platônica de se 

valorizar apenas a música teórica ou a sua função ético-pedagógica. Um retórico 

desconhecido do século IV contesta a doutrina platônica sobre a função ética da música:   

Os harmonistas defendem que certas melodias tornam os homens patrões de si 

mesmo, sensatos ou justos, ou também corajosos, ao passo que outras os tornam 

velhacos: não pensam sequer que o género cromático seria incapaz de tornar velhaco 

um homem que o utilizasse, do mesmo modo que o género enarmónico seria incapaz 

de o tornar corajoso. (apud FUBINI, 2008, p. 78) 

No entanto, foi Aristóteles quem mais rivalizou com as restrições de Platão à música 

enquanto meio de se proporcionar prazer. Para Aristóteles, a função ético-pedagógica da 

música, sua capacidade de contribuir para a educação dos cidadãos na pólis, não deve se 

tornar um impedimento para se usufruir da música como fonte prazer. Já podemos perceber na 

antiguidade grega a separação entre a música puramente pensada e a música enquanto fruição, 

ou seja, como capaz de afetar os sentidos dos ouvintes proporcionando-lhes prazer. Contudo, 

ainda se leva em conta sua função prática dentro da pólis, de modo que a ideia moderna de 

uma fruição subjetiva permanece distante.  

Como já esboçado acima, Aristóteles, ao contrário de Platão, aceita que a música 

possa ser usada para proporcionar prazer, isto é, a música enquanto fruição não deve ser 

totalmente excluída da sociedade. Segundo Aristóteles ela tem uma finalidade prática: 

proporcionar prazer ao momento de ócio dos homens, possibilitando um divertimento 

contrário à atividade e ao trabalho. Não apenas isso, a música escutada durante o momento de 

ócio tem duas implicações para o homem: a sensação de prazer e a educação. Sobre a função 

da música esclarece Aristóteles:  

Nossa indagação é se a música não deve ser incluída na educação, ou se deve, e em 

qual dos três tópicos que já discutimos sua eficácia é maior: na educação, na 

diversão ou no entretenimento. É necessário inclui-la nos três, e ela parece participar 

da natureza de todos eles. (ARISTÓTELES, 1985, LIVRO VIII CAP. V) 

Para compreendermos como se opera essa mudança no pensamento musical com 

Aristóteles, onde se admite a música como meio de divertimento, entretenimento e claro, 

como fonte de prazer, devemos ter como premissa a sua concepção de mimese. Esse é um 

conceito chave na compreensão do mundo aristotélico e que se torna primordial para a sua 

                                                           
15

 Somente no renascimento que essa perspectiva começará a ser questionada. 
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percepção de música: como maneira de se proporcionar prazer e simultaneamente educar os 

ouvintes. 

A mimese para Aristóteles, além de representar uma inversão do mesmo conceito 

platônico, é o que possibilita se admitir o prazer sem “condenações”. A partir dela conclui-se 

que o homem aprende por imitação da realidade que o circunda; a arte, onde a música se 

inclui, por sua vez, consegue representar essa realidade de forma verossímil, ou seja, a arte 

mimética é dotada da capacidade de criar o mundo de maneira análoga à percepção sensível 

que se tem dele.  

Se para Platão a mimese deveria ser deixada de lado tendo em vista que ela não se 

preocupava com a busca pela verdade, se perdendo na ilusão do mundo das sombras
16

, para 

Aristóteles, é justamente essa capacidade de imitar a realidade que deve ser exaltada. A 

divergência entre mestre e aluno a respeito do conceito de mimese é explícita na maneira pela 

a qual os dois são antagônicos ao tratar dos poetas na cidade, em especial a visão oposta 

acerca de Homero. Platão, com um claro desdém, afirma: Assentemos, portanto, que, a 

principiar em Homero todos os poetas são imitadores da imagem da virtude e dos restantes 

assuntos sobre os quais compõem, mas não atingem a verdade, (...) (PLATÃO, 1949, p. 461). 

Aristóteles, por sua vez, discorrendo da tendência natural de imitação dos homens, exalta-o de 

maneira explícita: 

A poesia assumiu formas diversas, de acordo com o temperamento dos poetas. 

Alguns de índole mais elevada, imitam as ações nobres (...) Homero, além de autor 

de poemas nobres no gênero sério (...) também foi o primeiro a traçar um esboço 

sobre a comédia, (...) (ARISTÓTELES, 1999, p. 40-41). 

Para que essa mudança faça sentido devemos ter em mente que Aristóteles não 

compreende a realidade empírica como sendo uma cópia imperfeita de algum mundo superior, 

ao contrário, concebe essa realidade como sendo fonte de conhecimento. Nesse contexto, 

tendo em vista que a arte consegue imitar o mundo criando uma imagem verossímil dele, a 

                                                           
16

 Platão ao falar da mimese, e dos artistas que a praticam, é categórico ao afirmar à sua periculosidade, citando-

o: Aqui entre nós (porquanto não ireis contá-lo aos poetas trágicos e a todos os outros que praticam a mimese), 

todas as obras dessa espécie se me afiguram ser a destruição da inteligência dos ouvintes, de quantos não 

tiverem como antídoto o conhecimento da sua verdadeira natureza. (PLATÃO, 1949, p. 449). 
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arte proporcionaria aos homens uma visão expandida da realidade podendo assim criar 

relações de aprendizagem moral e de catarse
17

.  

Aristóteles, assim como Damão de Oa, enxerga a música como imitação, ora dos 

vícios ora das virtudes e, portanto, sendo capaz de educar os cidadãos. Segundo o filósofo não 

existem harmonias prejudiciais em absoluto, assim o artista pode imitar ora um sentimento 

negativo ora um positivo e ainda assim influenciar positivamente na alma humana, ao fazer tal 

imitação se daria o efeito da catarse.  Ao imitar uma paixão ou emoção que nos atormenta a 

música seria uma espécie de “remédio para a alma”, fazendo com que nos livrássemos do 

problema,  

Parece, assim, que, segundo Aristóteles, não há harmonias ou músicas prejudiciais 

em absoluto do ponto de vista ético; a música é um remédio para a alma, 

precisamente, quando imita as paixões ou as emoções que nos atormentam e das 

quais nos queremos libertar ou purificar. (FUBINI, 2008, p. 81) 

Segundo Aristóteles o homem também aprende por imitação, ao passo que sente 

prazer em imitar. A respeito dessa dupla aplicação ele afirma em sua Poética:                        

Ao homem é natural imitar desde a infância – e nisso difere ele dos outros seres, por ser 

capaz da imitação e por aprender, por meio da imitação, os primeiros conhecimentos –; e 

todos os homens sentem prazer ao imitar. (ARISTÓTELES, 1999, 40). Podemos perceber 

como o filósofo se distancia de Platão, e mais ainda de Pitágoras, ao levantar o prazer que a 

música ou a poesia pode suscitar, contudo, a sua capacidade educativa continua presente no 

pensamento aristotélico, como citado acima, ela serve para a educação, o divertimento e o 

entretenimento. 

Com base no que foi dito podemos concluir que a música para Aristóteles tem como 

uma de suas finalidades legítimas o prazer, afinal, como ele afirma na Política:                      

Parece óbvio, portanto, que no intuito de ocupar o ócio se tenha introduzido a música na 

educação, considerando-a divertimento à altura dos homens livres. (ARISTÓTELES apud 

FUBINI, 2008, p 79). Nesses termos, embora a música também sirva para a educação dos 

cidadãos, e como supracitado para produzir o efeito catártico, é sua finalidade ainda 

proporcionar aos homens livre um tipo de “prazer nobre” no momento em que eles 

desfrutavam do ócio.  
                                                           
17

 O conceito de catarse em Aristóteles não tem a mesma conotação que em Platão, para o filósofo da 

Macedônia ela estaria mais próxima a um efeito de bem-estar nos homens. Não apenas isso, Aristóteles pensa 

que não se deve utilizar da música com apenas um fim, mas sim, de múltiplos, isto é, com muitas finalidades. 

Logo, segundo Aristóteles, não se deve pensa na catarse em separado da educação e do repouso dos homens.  
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Essa mudança representa um confronto direto com a preponderância da música pura 

das esferas, ou a música puramente racional. Afinal, mesmo Aristóteles dando continuidade à 

concepção de que a música enquanto execução seria inferior
18

 à música teórica, ele admite 

que os sentidos
19

 – no caso específico da música, a audição – são meios pelos quais os 

homens poderão sentir prazer,  

(...) independente do prazer comunicativo que ela nos faz sentir, perceptível a todos 

(há na música um prazer inerente à sua própria natureza, em consequência do qual 

sua audição é agradável às pessoas de todas as idades e de qualquer caráter), (...). 

(ARISTÓTELES, 1985, 1340a). 

Esse passo será significativo para que mais tarde se pudesse pensar na música como 

meio de se produzir afetos. Gabilondo
20

, ao referir-se à função da música em Descartes diz: 

Expressamente reconhece Descartes que o fim – que é não só o objetivo, mas o destino – da 

música é agradar e procurar o deleite. Porém, e de modo absolutamente inseparável, mover e 

comover em nós as mais variadas paixões. (GABILONDO In: DESCARTES, 2001, p.28-29). 

E continua referindo-se ao mesmo tema na nota de rodapé 61: Em todo caso, estamos num 

terreno classicamente aristotélico. (GABILONDO In: DESCARTES, 2001, p.29).  

Contudo, antes de chegarmos ao período barroco no qual Descartes se encontra, e a 

teoria aristotélica a respeito da música enquanto proporcionadora de prazer volta à tona, 

iremos fazer uma breve exposição do intermédio entre esses períodos, o medieval e 

renascentista. Essa passagem irá demonstrar como a perspectiva pitagórico-platônica a 

respeito da música será perpetuada pelo viés cristão, e como, aos poucos, vai sendo 
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 Apenas no século X com Guido D‟Arezzo que a hierarquia entre música teórica e prática começa a ser 

questionada, é a partir dos seus estudos a respeito dos problemas técnicos da música concreta que se percebe a 

necessidade de se dominar também a música enquanto execução, essa que está cada vez mais complexa.  Essa 

inversão acontece no ano mil, mesmo período em que surgem as primeiras tentativas de se desenvolver músicas 

com base na polifonia, ou seja, onde surge uma nova demanda frente à grafia musical e a problemas relacionados 

ao ritmo. 
19

 Podemos dizer que em sua obra Política Aristóteles, talvez por não ser tão “moralista” em relação a alguns 

sentidos, acaba por admitir que os sentidos são capazes de fornecer uma espécie de “prazer estético”. No entanto, 

não são todos eles, o filósofo acaba por hierarquiza-los colocando em primeiro lugar a audição afinal: quando 

estamos ouvindo imitações somos todos levados a um estado emocional equivalente à realidade, mesmo sem 

considerar os ritmos e as melodias. (ARISTÓTELES, 1985, 1340a), sobre a visão ele afirma: (...) (embora os 

objetos que afetam a visão tenham uma ligeira ação desse tipo, pois já formas que representam um caráter, mas 

somente em pequena escala, e nem todos os homens são capazes de provar esta espécie de 

sensação)(...)(Ibidem), no que diz respeito aos outros sentidos ele é categórico: (...) acontece que os objetos 

atuantes sobre outros sentidos não transmitem qualquer sensação semelhante às qualidades do caráter, como 

por exemplo os que afetam o tato e o paladar (...)(Ibidem) .Mesmo ele admitindo a sua aplicação como forma 

educativa, afinal está ligado a um melhoramento dos indivíduos, não podemos nos esquecer que a ideia de prazer 

já está bem sedimentada, bem como, a impossibilidade de se usar, em especial da música, com uma única 

finalidade. 
20

 Autor espanhol que escreve a introdução do Compêndio de música usado nesta citação. 
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modificada, culminando na teoria dos afetos, momento onde a função da música será, como 

Descartes afirma no início do seu Compêndio de música, deleitar e provocar em nós paixões 

diversas. (DESCARTES, 2001, p.55). Esses dois períodos podem ser entendidos como uma 

gradativa mas firme transição do pensamento de matriz pitagórico-platónico ao pensamento 

de matriz aristotélica. 

 

***** 

 

O período medieval é dominado pela concepção de que o hedonismo leva o homem à 

perdição. Logo, a música será tão mais verdadeira quanto mais distante estiver dos prazeres 

da carne. Não há dúvida que o legado musical iniciado por Pitágoras e reforçado por Platão 

será exaltado, a perspectiva de perfeição da música como forma de se harmonizar contrários 

bem como a ideia de perfeição das esferas se mostra coerente com a concepção cristã de se 

purificar os fiéis para assim chegar a Deus. 

Em outros termos, a perfeição na qual a música era vista por Pitágoras, como análoga 

ao funcionamento do universo, será transmutada no período medieval para a representação da 

perfeição divina, como nos aponta Fubini: A matriz pitagórica e platónica sobrevive no 

pensamento cristão dos primeiros séculos da nova era e, aliás, é a corrente filosófica que 

melhor integra o pensamento cristão. (FUBINI, 2008, p. 87). As referências frente à 

apropriação e transmutação do pensamento grego pelos cristãos estão explícitas na relação 

que os medievais tecem entre as consonâncias de quinta e oitava e os dogmas cristãos. A 

quinta, atingida pela divisão da corda em um terço, se associa à trindade e a oitava, a corda 

dividida ao meio, representa Deus que é Uno.  

Agostinho de Hipona (354-430), imortalizado como Santo Agostinho e um dos 

expoentes da filosofia medieval, não se furtou a tratar da música, tendo inclusive escrito um 

tratado intitulado De musica, abordando especificamente questões musicais. Em sua principal 

obra As Confissões o tema é novamente abordado. Nela, o pensamento musical grego é 

retomado sob a perspectiva cristã.  O padre acaba por sintetizar em seus escritos a 

ambiguidade da música no mundo cristão, pois, se, por um lado, ela deve instruir os fiéis, 
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apaziguando sua alma e voltando sua atenção para a realidade do espírito divino, ao mesmo 

tempo, por seu caráter sensível, ela pode se tornar uma fonte pecaminosa de prazer. Nas 

palavras do pensador: 

Porém, quando me lembro das lágrimas derramadas ao ouvir os cânticos da Vossa 

Igreja nos primórdios da minha conversão à fé, e ao sentir-me agora atraído, não 

pela música mas pelas letras dessas melodias, cantadas em voz límpida e modulação 

apropriada, reconheço, de novo, a grande utilidade deste costume.  

Assim flutuo entre o perigo do prazer e os salutares efeitos que a experiência nos 

mostra. Portanto, sem proferir uma sentença irrevogável, inclino-me a aprovar o 

costume de cantar na Igreja, para que, pelos deleites do ouvido, o espírito, 

demasiado fraco, se eleve até ao afecto de piedade. Quando, às vezes, a música me 

sensibiliza mais do que as letras que se cantam, confesso com dor, que pequei. Neste 

caso, por castigo, preferiria não ouvir cantar. (AGOSTINHO apud FUBINI, 2008, 

p.88) 

Essa passagem é uma clara afirmação da dualidade que irá se entrelaçar durante o 

período de transição entre o Medievo e a Renascença, onde existe a exaltação da música 

enquanto meio de se educar e como reflexo de perfeição de Deus, mas, ao mesmo tempo, não 

se ignora seu caráter hedonista, esse que deve ser controlado a fim de evitar o prazer que brota 

da sua audição. Santo Agostinho vive intensamente essa dicotomia, tentando justificar como a 

música ora é sinônimo de perfeição divina ora serve como instrumento demoníaco. O filósofo 

cristão se vê imerso em uma situação angustiante, ele percebe que ao escutar os cânticos a sua 

alma é elevada e assim chega mais próximo a Deus, no entanto, ao mesmo tempo, ele também 

se martiriza porque muitas vezes se torna insensível ao sentido do texto, fruindo unicamente a 

beleza das melodias, atitude que, a seu ver, constitui um sacrilégio. Nas palavras de Fubini 

Este dualismo, que em Santo Agostinho encontra expressões dramáticas, permanece 

uma constante no pensamento medieval: música como ciência teorética, às vezes 

entendida como instrumento privilegiado de ascese mística, ou música como 

atracção dos sentidos, como som físico e corpóreo, e, portanto, possível instrumento 

de perdição. (FUBINI, 2008, p.89) 

Essa dicotomia vivenciada por Agostinho não será resolvida até o período da 

Renascença onde a música religiosa, que pode elevar o espírito a Deus, e a música hedonista, 

que pode levar a alma à perdição, irão se encontrar e formar uma unidade tensa. Nesse 

contexto, convém citar o músico romano Boécio (480-524)
21

 contemporâneo de Agostinho, 

que também irá se confrontar com esse questionamento, interpretando-o a partir de uma tripla 

divisão da música: a mundana, a humana e a instrumentalis.  

                                                           
21

 Escritor e estadista romano, Boécio foi um dos maiores músicos do período medieval, sua obra Institutione 

musica foi o tratado musical mais difundido durante a Idade Média. 
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A música mundana é a música teórica, especulativa, de Pitágoras e Platão, a música 

verdadeira, superior, já que dissociada dos sentidos; a música humana é o reflexo da harmonia 

cósmica na relação entre corpo e alma; a instrumentalis por sua vez seria indigna, tendo em 

vista que era a música prática, concreta. Devemos ter em mente que essa concepção negativa 

se associa à ideia grega de que o trabalho manual era inferior se comparado com a produção 

teórica; em outros termos, para Boécio, assim como para os gregos e para todo o período 

Medieval, o verdadeiro músico não é o que executa a obra mas sim o que a formula 

racionalmente com auxílio da especulação.  

Boécio, assim como Santo Agostinho, foi uma importante autoridade em matéria de 

música no período medieval; para ambos, a razão era superior aos sentidos. Parece-nos claro 

que Boécio opera com nova roupagem o pensamento pitagórico-platônico, onde a música 

puramente teórica será superior, tendo em vista que ela reflete uma perfeição que está além da 

sensibilidade. Citando Fubini:  

Santo Agostinho e Boécio representam, portanto, os pilares a partir dos quais se 

desenvolve o pensamento musical na Idade Média e a ponte entre o antigo mundo 

pagão e o novo mundo cristão. O platonismo, que foi sem dúvida a forma de 

pensamento dominante no que se refere à música, encontrou assim uma conciliação 

satisfatória com a nova mentalidade cristã. (FUBINI, 2008, p.90) 

As constatações a respeito da música tecidas por Boécio, de maneira mais incisiva 

que as de Agostinho, tiveram profunda influência durante todo o pensamento musical da 

Idade Média, elevando a perspectiva teórica em contraposição à prática.  No entanto, à revelia 

dessa perspectiva, surgirão algumas contraposições que serão imprescindíveis para que possa 

pensar na música a partir da sua execução, isto é, não apenas pela perspectiva mundana, mas 

também pela instrumentalis.  

Um dos motivos que possibilitou essa mudança de paradigma foi o surgimento da 

polifonia
22

 por volta do ano mil. Tal inovação fez com que os músicos voltassem o seu olhar 

não apenas para as dificuldades teóricas, mas também para a dificuldade em se executar uma 

determinada composição musical, em outros termos, aos problemas técnicos da execução 

musical. Como reflexo dessa mudança foi-se diminuindo o interesse pela relevância religiosa 

da música, voltando o olhar para a música concreta baseada na realidade do período medieval, 

                                                           
22

 Termo derivado do grego, significando “vozes múltiplas”, usado para a música em que duas ou mais linhas 

melódicas soam simultaneamente. A polifonia foi desenvolvida no final do período medieval e se estende por 

todo o renascimento, onde está sua época de ouro. Ela se distingue da monofonia tendo em vista que se assenta 

em várias linhas melódicas e não apenas uma. 
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sendo assim, a preocupação dos filósofos e músicos deixa de ser apenas com a perspectiva 

ideológica/filosófica, observando-se também a realidade empírica pertinente à época.  

Um dos opositores ao sistema musical da tradição, e que atuará em prol dessa nova 

perspectiva musical, é o músico italiano Guido d‟ Arezzo (991-1033) 
23

. A sua posição frente 

aos problemas técnicos atinentes à execução da música concreta, bem como às implicações de 

caráter pedagógico, mostra a necessidade de mudar o foco da pura abstração para a realidade 

concreta da música. Guido d‟ Arezzo acusa os seguidores de Boécio de escrevem tratados 

para filósofos e não para músicos, afinal, eles eram direcionados não para a prática musical, 

mas para a definição de conceitos especulativos. Fubini discutindo acerca dessa perspectiva 

de Boécio afirma:  

Não podemos deixar de notar um certo clima de suspeição por parte de quem 

conhece, por experiência directa, a música em relação aos tratados <<úteis apenas 

para os filósofos>>, isto é, em relação às puras elucubrações teóricas sem qualquer 

ligação com a realidade musical. (FUBINI, 2008, p. 93). 

 Um dos pilares que possibilitou essa mudança, como já citado acima, foi o 

desenvolvimento da polifonia. A partir dessa técnica se tornou imprescindível o 

desenvolvimento de tratados músicas preocupados com questões didáticas: em como se 

ensinar para se executar composições cada vez mais complexas. Os problemas de ritmo e de 

grafia musical vão se tornando cada vez mais relevantes
24

, problemas esses que não eram 

condizentes com os ditames musicais consolidados pela tradição. Em outros termos, será a 

partir do desenvolvimento técnico da música que a concepção teológico-cosmológica, ou a 

música puramente racional, deixará de ser o foco principal dos tratados de música perdendo 

assim a sua supremacia frente à música enquanto execução. 

É importante percebermos que será a partir de Guido d‟Arezzo e com o 

desenvolvimento da polifonia que a música sairá de instâncias metafísicas para servir a fins 

concretos, isto é, atingir os ouvintes. A função da música como maneira de se harmonizar os 

contrários não é dissolvida, contudo, o conceito de harmonia não é o mesmo dos gregos, a 

ideia de subjetividade já está presente
25

. Enquanto os gregos pensavam na harmonia 

                                                           
23

 Foi um dos maiores teóricos da música da época medieval, além de um lendário pedagogo. Seu livro 

Micrologus foi o primeiro tratado completo sobre prática musical a incluir uma discussão da música polifônica e 

do cantochão. Ao lado do tratado de Boécio, foi o manual mais copiado e lido na Idade Média. 
24

 A polifonia foi responsável pela demanda que levou ao desenvolvimento do sistema de notação musical 

ocidental.  
25

 Quando afirmamos a existência da ideia de subjetividade estamos nos referindo à percepção, já presente em 

Guido d‟ Arezzo, de que a música deve ser pensada levando em conta a sensação que os indivíduos têm ao ouvi-
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unicamente pelo viés da perfeição matemática, o período renascentista irá levar cada vez mais 

em conta o prazer e o desprazer nos ouvintes. As consonâncias e as dissonâncias não serão 

mais descritas unicamente pela perfeição dos intervalos, mas sim, pela sensação de prazer que 

elas provocam ou não nos ouvintes. 

Não devemos crer que essa inversão ocorreu de maneira cabal e imediata; a divisão 

da música feita por Boécio será lembrada durante toda a Renascença, buscando sempre elevar 

a música mundana. No entanto, o desenvolvimento da polifonia, e posteriormente do 

contraponto, fará com que os teóricos musicais pensem na música por uma ótica até então 

nunca observada: a música em si mesma. Essa perspectiva acaba por abalar a função que a 

música tinha para a Igreja. No momento em que a música começa a ser “usufruída” por si 

mesma, ela se torna objeto de fruição autônoma para os ouvintes e, portanto, de difícil 

controle. 

Temos então uma espécie de retomada do pensamento aristotélico ao se perceber 

como a música é capaz de proporcionar prazer. É óbvio que tal aproximação deve ser feita 

com uma série de ressalvas respeitando a peculiaridade de cada momento histórico, bem 

como as perspectivas filosóficas dos mesmos. O que interessa à nossa pesquisa é que se 

perceba que, assim como em Aristóteles, a audição agora será considerada como uma 

instância digna de atenção. Essa concepção se tornará cada vez mais influente no período 

renascentista, apresentando-se como a principal ruptura com o pensamento medieval.  

Como toda alteração, a disputa entre o novo pensamento e o antigo será permeada 

por várias críticas. Um exemplo claro no que diz respeito a essa dicotomia, entre a música 

com fins ético-religiosos e como música autônoma, é a bula do Papa João XXII, citando-a: 

A multiplicidade das suas notas apaga os simples e equilibrados raciocínios através 

dos quais, no cantochão
26

, se distinguem as notas umas das outras. Correm e nunca 

descansam, inebriam os ouvidos e não cuidam das almas; imitam com gestos os que 

tocam, de modo que se esquece a piedade que se procurava e se manifesta a 

descontracção que se deveria evitar. (JOÃO XXII apud FUBINI, 2008, p. 96). 

A critica do Papa não diz respeito unicamente à maneira pela qual a polifonia se 

distingue do uníssono do cantochão, mas principalmente ao modo como essa nova música se 

                                                                                                                                                                                     
la, a ideia de subjetividade enquanto conceito ainda não estava consolidada. A maioria dos pesquisadores afirma 

que será Descartes o primeiro a estabelecer a subjetividade como sendo consciência do ser, outro afirmam que 

será apenas como Heidegger, que tal conceito será consolidado. 
26

 Canto monofónico e em uníssono, originalmente sem acompanhamento, empregado em liturgias cristas. 
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desvia do propósito religioso. O desenvolvimento dessa ars nova abrirá caminho para a 

ruptura com a música teológica, moralista e cosmológica, pois dará valor à música nela 

mesma enquanto fonte sonora de prazer estético.  

Essa mudança acaba por levar a música à outra perspectiva de análise. Trata-se agora 

de investigar sua capacidade de suscitar certos afetos nos sujeitos. Se ao longo de todo o 

período medieval a música tem como premissa “catequizar” os “fiéis”, com a chegada do 

renascimento a preocupação passou a ser a busca pela correspondência entre certos afetos e 

certas consonâncias. Em como é possível se identificar quais seriam os modos corretos para se 

criar determinadas sensações nos ouvintes.  

 

***** 

 

No que foi dissertado até agora já podemos perceber como a história da música, entre 

o seu nascimento e o período renascentista, é permeada por uma constante disputa entre razão 

e sentidos. No princípio, com Pitágoras, ela tem como premissa o espelhamento da perfeição 

das esferas, se preocupando principalmente com a sua harmonia enquanto análise matemática, 

dois mil depois, já no período renascentista, é a fruição musical que está em jogo. Nesse 

sentido, percebemos como no decorrer do tempo a concepção de música sai de um âmbito 

puramente racional especulativo para o concreto. Compreendendo concreto como a afetação 

direta do individuo que está escutando, isto é, estando relacionado com mundo empírico dos 

sentidos. 

A querela entre a música racional e a sua capacidade de atingir os sentidos têm 

defensores desde o período grego, sendo Platão um inequívoco patrono da primeira 

perspectiva; Aristóteles por sua vez admite a música por uma visão mais ampla, afinal, ele 

aceita de forma positiva que ela, enquanto mimese dos afetos, seja capaz de atingir os sentidos 

e gerar prazer. O período medieval deu continuidade à tradição musical grega, em especial ao 

pensamento de Platão, buscando exaltar a música racional, no entanto, a sua função passa a 

ser transmitir os dogmas religiosos cristãos.  
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Contudo, com o surgimento da polifonia, a música enquanto execução, e a sensação 

que ela suscita nos sujeitos que a estão escutando, começa a ser levada em consideração. Por 

mais acentuado que foi o pensamento platônico no período medieval a perspectiva aristotélica 

do prazer da música não é deixada de lado. Por maiores que tenham sido os esforços para 

expurgar a música que proporcionava prazer, ainda assim ela persistiu, como um tipo de 

incomodo constante ao sonho cristão de total ataraxia. 

Não por acaso, no renascimento, essa capacidade em afetar os ouvintes começa a ser 

cada vez mais relevante nos tratados musicais, a música começa a ser pensada a partir de si 

mesma e na sua capacidade de afetar os indivíduos a ela expostos. Nesses termos, iremos 

analisar quais serão as consequências dessa inversão entre o final do século XV e o XVIII, a 

partir de tal análise teremos mais alguns entrelaçamentos entre os sentidos e a razão no que 

diz respeito à música. Agora seria necessário pensar numa espécie de “sensibilidade racional”, 

tendo em vista que a música começa a ser pensada levando em conta os sujeitos, e os 

consequentes afetos que surgem nessa relação. 

 

1.2 A teoria dos afetos do século XVII e o seu apogeu no XVIII. 

 

A mudança do paradigma musical ocorrida gradativamente ao longo do renascimento 

pode ser compreendida a partir do conceito de harmonia: saindo do âmbito puramente teórico 

da música racional platônica, continuada no período medieval, ele migra para o domínio do 

subjetivo. Nessa época que tem sua ênfase na perspectiva humana, a criação musical não se 

baseia em fins puramente teóricos, já que uma de suas premissas passa a ser a sensação pela 

qual os sujeitos são afetados. Esses são uns dos motivos pelos quais a música no renascimento 

é vista como humanista, afinal ela é voltada objetivamente a questões e finalidades humanas.  

Esse processo começa por volta do século XV, quando a polifonia está em pleno 

florescimento, para culminar no século XVI com o movimento teórico que iria contestar a 

polifonia e com isso preparar as bases para a concepção musical do período barroco. A 

polifonia é a marca distintiva da música do Renascimento e sua marcha evolutiva é uma 

contínua expansão das cores afetivas do discurso sonoro. A teoria também acompanha esse 



 

37 
 

processo de abertura. Johanes Tinctoris (1435-1511), por exemplo, no século XV, ocupando-

se da musica instrumentalis, da música sonora, portanto, definirá a harmonia como um certo 

prazer produzido por sons apropriados (TINCTORIS apud FUBINI, 2008, p.97), ao passo que 

a dissonância seria uma mistura de diversos sons que, pela sua natureza, ofendem os ouvidos 

(TINCTORIS apud FUBINI, 2008, p.97). Em outra obra, o Complexus effectuum musices, ele 

vai ainda mais longe enumerando 20 desses efeitos.
27

 

Mas a partir do século XVI, duas perspectivas distintas se definem em torno desse 

novo ideal estético-sonoro. De um lado, encontram-se aqueles que tentam fundar as leis do 

discurso musical de modo racionalista, apelando para a dimensão matemática dos sons 

segundo uma reinterpretação do pensamento pitagórico. De outro lado, estão os teóricos que, 

mais alinhados a uma orientação aristotélica, buscarão na palavra e na voz humana os 

fundamentos da música. Enquanto aqueles privilegiarão a música instrumental, estes 

manifestarão uma clara preferência pela música vocal. O que os une é a ideia de um retorno 

aos gregos e de um impacto afetivo sobre a sensibilidade.  

Esta segunda corrente, que surge mais tardiamente, é representada por músicos e 

intelectuais preocupados em estabelecer a predominância do sentido das palavras perante a 

textura puramente sonora. Seu modelo musical é a monodia. Vicentino, por exemplo, acredita 

que a eloquência da música grega era derivada da maneira pela qual a música seguia a 

palavra, acompanhando suas modulações e evitando polifonias. Ora, se um dos fatores 

determinantes do poder da música grega sobre os homens era a sua capacidade de seguir as 

modulações da fala, estar em acordo com o texto, nada mais coerente do que apenas uma 

“voz” ser representada. Nesses termos, dever-se-ia abandonar a música polifônica em favor da 

monodia.
28

 

                                                           
27

 A saber: Deum delectare, Dei laudes decorare, Gaudia beatorum amplificare, Ecclesiam militantem 

triumphanti assimilare, Ad susceptionem benedictiononis divinae praeparare, Animus ad pietatem excitare, 

Tristiam depellere, Duritiam cordis resolvere, Dyabolum fugare, Extasim causare, Terrenam mentem elevare, 

Voluntatem malam revocare, Homines laetificare, Aegrotos sanare, Labores temperare, Animos ad praelium 

incitare, Amorem allicere, Jocunditatem convivii augmentare, Peritos in ea glorificare, Animas beatificare. 

(TINCTORIS apud FUBINI, 1976, p.106) 
28

 Essa não é uma visão unanime no pensamento musical do século XVI, outros músicos, como Zarlino, mesmo 

concordando que seria a monofonia um dos motivos pelos quais a música grega era tão expressiva, não queriam 

abandonar os avanços musicais que a polifonia representava. 
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Vicenzo Galilei (1520-1591) pai do famoso astrônomo está afinado com essa 

perspectiva apontada por Vicentino. Galileu, juntamente com a Camerata Bardi
29

, buscou 

fazer esse retorno aos gregos dando maior ênfase à capacidade estética, pautada na catarse e 

na mimese, do que na música teórica em si. Com esse intuito, ele afirma a necessidade de se 

retornar à música monódica, afinal, pois o seu contrário, a música polifônica, não teria a 

capacidade de representar afetos determinados. Ela faria com que os homens se perdessem na 

mistura de dissonâncias e consonâncias impedindo-os de seguir as palavras, citando-o:  

(...) a contínua delicadeza da diversidade dos acordes, misturada com um pouco de 

acrimónia e tristeza das diversas dissonâncias, além de outras mil sobejas maneiras 

de artifício, que com tanto engenho foram procurando os contrapontistas dos nossos 

tempos para seduzir os ouvidos, são de sumo impedimento ao sugestionamento de 

alguma afecção na alma que, ocupada e praticamente ligada a esses laços do prazer 

assim produzido, não tem tempo para ouvir nem para considerar as mal proferidas 

palavras. (GALILEI apud FUBINI, 2008, 104) 

A concepção dos teóricos que postulam a monodia contra a polifonia é também uma 

polêmica contra o ideal musical e teórico dos racionalistas, sobretudo de Gioseffo Zarlino 

(1517-1590)
30

, ideal que surgiu da necessidade da racionalização da música partindo da 

própria natureza dos sons. A sua concepção parte do pressuposto de que o fundamento 

musical para os gregos era a natureza, essa que por si é matematizada, sendo assim, poder-se-

ia fazer o mesmo com os afetos, afinal, eles também são parte da natureza e, portanto 

passíveis de racionalização. Sobre a perspicácia dessa mudança Fubini afirma:  

Fundamentalmente, o teórico veneziano tencionava eliminar a contraposição, 

bastante difusa, entre os que confiavam ao ouvido e ao prazer auditivo a 

determinação dos intervalos consonantes, e aqueles que a confiavam a princípios 

teórico-matemáticos abstratos ou à autoridade dos antigos. Para Zarlino, a 

racionalização adequada à natureza corresponde perfeitamente ao que agrada ao 

ouvido. (FUBINI, 1999, p.207) 

O músico italiano chega à conclusão de que seria possível, a partir da racionalização 

da natureza, ditar as consonâncias que suscitariam determinados afetos provocando a 

sensação de agradabilidade no ouvinte, nesses termos, bastava se pensar nessa relação tendo 

como fim a sua correspondência nos ouvintes. Parafraseando Fubini:                                  

                                                           
29

 Ficou conhecida como Camerata Bardi o conjunto de intelectuais que se reuniam com o Conte Giovanni Bardi 

de Vernio a fim de discutir a música do século XVI, em especial, na busca em compreender o motivo pelo qual a 

música antiga, leia-se música grega, era tão expressiva. Os esforços dos integrantes da camerata, como Vicenzo 

Galileu, G. Caccini, Gioseffo Zarlino, entre outros, possibilitará o surgimento da ópera italiana. Para saber mais 

ler O Canto dos afetos: um dizer humanista do Ibaney Chasin.  
30

 Teórico e compositor italiano publicou em 1558 Le istitutioni harmoniche, obra considerada um marco na 

história da teoria musical por buscar unir teorias especulativas, baseadas em fontes antigas, a práticas modernas 

de composição. 
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Importa referir como, a partir dessa determinação, Zarlino fixa uma relação inseparável 

entre a racionalidade matemática da música e os efeitos produzidos por ela na alma humana. 

(FUBINI, 1999, p.207) Um dos mais importantes músicos e teóricos da música do século 

XVIII Jean-Philippe Rameau (1683-1764) confirma tal afirmativa, pois, segundo ele, a 

música deveria ter regras claras estabelecidas pela matemática partindo de princípios 

evidentes. 

Na perspectiva desses teóricos racionalistas, a relação entre harmonias e afetos é 

unívoca, direta, invariável. É evidente a atenção que esses teóricos concedem à subjetividade, 

ao seu universo interior, no entanto, formula-se uma concepção que não leva em consideração 

particularidades, mas sim a universalidade. Universalidade que tem como premissa central o 

conceito de natureza. Não por acaso será nesse período, no século XVI italiano, que a música 

começará a tomar as conotações que tem hoje, entendendo o homem como sendo o público 

para onde a peça musical deve ser dirigida, isto é, onde a alma humana vira o centro da arte 

sonora. 

Essa racionalização levará no século seguinte à chamada teoria dos afetos. Tal teoria, 

como mostraremos, parece-nos que define o momento no qual Descartes está imerso no seu 

primeiro tratado
31

, mas será questionada pelo autor nas correspondências que ele troca com 

Mersenne. A teoria ou doutrina dos afetos é descrita por Stanley Sadie, no Dicionário Grove 

da música, como um:  

Termo utilizado para descrever um conceito teórico da era barroca, derivado das 

idéias clássicas de retórica, sustentando que a música influenciava os “afetos” (ou 

emoções) do ouvinte, segundo um conjunto de regras que relacionavam 

determinados recursos musicais (ritmos, motivos, intervalos etc.) a estados 

emocionais específicos. (SADIE, 1994, p. 9) 

Conforme a citação, a música age diretamente sobre as emoções, donde a tarefa do 

compositor é articular bem os meios musicais em vista do efeito desejado. Tendo seus 

princípios já embrionados no século XV, a teoria dos afetos passará por todo o período 

barroco, chegando até o século XVIII na Alemanha.  

                                                           
31

 A teoria dos afetos será instituída em 1650, mesmo ano da morte de Descartes, pelo padre Athanasius Kircher 

em sua obra Musurgia universalis sive ars magna consoni ET dissoni, e será amplamente desenvolvida na 

Alemanha no século XVIII. Afirmamos que Descartes faz parte da teoria dos afetos, em especial no Compêndio, 

tendo em vista que o padre Athanasius apenas instituiu o que era discutido pelos músicos desde o século XVI. 
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Teóricos musicais alemães como Johann Mattheson (1681-1764) e Adolph Scheibe 

(1708-1776) afirmam a teoria dos afetos de maneira ainda mais incisiva que os seus 

precursores. Se durante o seu surgimento a relação entre a música e os afetos se dava por uma 

espécie de justificativa transcendental baseada na perfeição da natureza dos seres humanos e 

da physis, pelo intermédio da matemática
32

, no século XVIII essa relação é pensada por um 

viés mais empírico.  

Mattheson buscou em sua obra Das neu-eröfnete Orchestre fazer uma descrição 

pormenorizada de alguns instrumentos, aplicando a eles, e aos seus timbres, uma tonalidade 

emotiva particular. Sheibe, por sua vez, remete à teoria dos afetos designando-a como 

doutrina das figurações. Tal doutrina buscava codificar uma correspondência entre 

determinadas figuras – grupos de notas –, determinados intervalos, determinados acordes 

harmônicos ou grupos de acordes e um afeto correspondente.  

Segundo ambas as proposituras, não ficava a caráter de cada músico buscar quais 

seriam as melhores maneiras de se suscitar determinados afetos. Sheibe e Mattheson 

buscaram criar uma espécie de “dicionário” a que todos os músicos deveriam consultar a fim 

de criar suas peças.  

Apesar de rígida enquanto maneira de se buscar relações entre harmonias e afetos 

correspondentes é inegável que a teoria dos afetos, influenciada pelo empirismo inglês e a 

estética do gosto, será um porta voz do sujeito como centro a que se direciona a música. Por 

maiores que fossem os esforços em se universalizar as sensações, ou justamente por isso, será 

o sujeito, melhor dizendo, a sensibilidade dos sujeitos o foco no qual a música está 

direcionada. A ideia platônico-pitagórica, continuada no período medieval, de perfeição 

cósmica da música cede lugar ao pensamento aristotélico onde a sensação dos ouvintes 

perante a obra não deve ser esquecida, constituindo-se antes na própria premissa e conclusão 

pela qual a música deve ser norteada.  

Invertendo o foco da música para o sujeito e buscando fazer um retorno à música 

grega, acabam sendo invocados uma série de conceitos aristotélicos, em especial o de mimese 

e de catarse. No entanto, isso não significa o desaparecimento da perspectiva pitagórica, mas 

                                                           
32

 Como afirma Fubini: O fenómeno dos harmónicos superiores representava, para Zarlino, a oportunidade de 

demonstrar que o acorde perfeito maior existe na natureza, ao passo que o acorde perfeito menor se pode obter 

indirectamente por via matemática. O acorde maior é belo e consonante precisamente porque é natural, isto é, 

existe na natureza, e é natural porque é perfeitamente racional. (FUBINI, 2008, p.100) 
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sim sua readequação ao novo contexto criado pelo antropocentrismo: doravante, as leis 

matemáticas e os arquétipos platônicos devem se traduzir em realidades sensíveis.  

 

***** 

 

A partir do que foi dito podemos inferir que ocorre um entrelaçamento entre a 

música teórica, puramente pensada, pautada em verdades imutáveis, e a música como 

expressão dos afetos humanos. Não apenas isso, mas também um retorno ao pensamento 

aristotélico. As críticas ao efeito sensível da música, comuns em toda a Idade Média, não 

encontram mais lugar a partir do período renascentista.  

Devemos contudo, pontuar uma característica marcante durante o decorrer desses 

quase trezentos anos, para não dizer toda a história da música desde Pitágoras: a evocação 

constante de uma certa “natureza da música”, definida segundo leis matemáticas. 

Analogamente a essa perspectiva temos o sujeito como centro da criação musical, com isso, a 

constatação de que a música causaria certos afetos nos seus ouvintes e que esses poderiam 

também ser compreendidos segundo leis matemáticas. 

Nesse sentido, temos a racionalização tanto da música quanto das sensações dos 

ouvintes. Leibniz (1646-1716) em uma de suas afirmações a respeito da música, vocaliza a 

nova perspectiva moderna da confluência entre a tradição metafísico-matemática e a visão 

aristotélico-antropocêntrica. Citando novamente Fubini: 

Para Leibniz, a música é, essencialmente, uma percepção aprazível dos sons. Na sua 

célebre definição da música como «exercitium arithmeticae occultum nescientis se 

numerare animi», quis exprimir o conceito de que 'a estrutura matemática da música 

se manifesta logo na sua percepção sensível e que o efeito deste cálculo inconsciente 

efectuado pela 'alma se nota através de um «sentido de prazer perante a consonância 

e de aborrecimento perante a dissonância». A harmonia 'matemática do Universo 

revela-se, por isso, através dos sentidos e imediatamente à percepção, antes mesmo 

de se revelar à razão do homem. (FUBINI, 2008, p.107) 

De acordo com o pensamento de Leibniz podemos concluir que a harmonia do 

universo está presente também na sensibilidade e nos afetos humanos, sendo assim, a 

matemática seria um meio capaz de compreender tanto a música quanto os sentidos, esses, por 
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sua vez, como capazes de perceber de maneira direta o que a melodia deseja transmitir. Nessa 

linha de pensamento estão Descartes e Rameau, pois ambos entendem a música segundo uma 

linguagem autossuficiente, na medida em que o seu fundamento e a sua razão de ser se 

encontram nos fundamentos naturais e eternos da harmonia tonal.  

 A partir dessa racionalização, dessa busca por uma organização racional da 

harmonia segundo leis baseadas num fundamento natural firme, começada em especial com 

Zarlino, e da percepção de que a música deve estar voltada para os sujeitos, e 

consecutivamente para os afetos que são produzidos neles, teremos então a criação da teoria 

dos afetos no século XVII. Independente do tipo musical a que se referem, seja a polifonia ou 

a monodia, a questão central é a recuperação do espírito do Humanismo e, com o retorno à 

música Grega, a busca por um ethos musical, ou como afirma Fubini: a ideia de que existe 

uma relação directa entre a música e a alma humana. (FUBINI, 2008, p. 108). 

É nesse período que Descartes se insere, onde as crenças na música puramente 

pensada das esferas, ou a música metafísica como sinônimo da perfeição divina, é deixada 

para trás em favor de uma busca por relações matemáticas entre a música e as sensações que 

são produzidas por ela nos ouvintes. Seja pelo viés empírico, pela busca por uma análise 

acústica, seja pela teoria, na corrente científico-racional que analisa as relações harmônicas, é 

o homem a quem se dirige a fruição musical. 

No entanto, devemos ter claro que assim como existe correntes de pensamentos 

musicais específicas dentro desses quase trezentos anos, existem também concepções distintas 

acerca de como se dá essa sensação por parte dos sujeitos. É nesse ponto que o pensamento 

musical de Descartes deve ser analisado e discutido, bem como capturado na mudança que se 

opera no trânsito entre o seu primeiro escrito sobre música – caracterizado pela busca 

inequívoca entre harmonias e afetos – e seus depoimentos posteriores, em que se nota uma 

“relativização” da relação entre as leis da bela harmonia e a percepção dos sujeitos, isto é, e o 

gosto musical. A alma humana é sem dúvida o ponto de referência para o qual se dirigem as 

suas análises o que parece mudar é a própria constituição do sujeito, que a partir de Descartes 

começa a pensar por si, nas palavras do próprio pensador: Cogito Ergo Sum.   
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2. Descartes: matemática, teoria dos afetos e o gosto subjetivo. 

 

2.1 O Compêndio de música. 

 

A primeira obra escrita pelo então jovem matemático René Descartes, com apenas 

vinte e dois anos, traz consigo vários conceitos que posteriormente serão mais bem 

trabalhados pelo filósofo, demonstrando desde cedo que o pensador já tinha consciência de 

que a sua filosofia teria um longo percurso a trilhar. Não apenas isso, mas demonstra o quão 

sagaz é o intelecto deste pensador, confirmando que apesar de ser uma obra pobre de 

referências e por isso apresenta certas lacunas, como afirma o próprio Descartes
33

, é fruto de 

uma mente que detém um conhecimento largo numa série de ciências, em especial, que dizem 

respeito principalmente ao Compêndio, quais sejam, a matemática e a história da música. 

René Descartes estudou em La Flèche, um dos melhores colégios franceses do século 

XVII, conseguindo adquirir uma esmerada educação. Além disto, gozava de certas regalias, 

tais como: nunca ter aulas pela manhã e poder estudar os livros proibidos pela Inquisição, 

coisa que fez com afinco. Por esse segundo benefício, podemos concluir que mesmo sendo 

uma obra de juventude ela é bastante densa no que diz respeito às fontes bibliográficas. Além 

de já apresentar indícios do pensamento de um grande filósofo, que busca resolver suas 

inquietações desenvolvendo um combate constante com os questionamentos de sua época. 

No caso específico do principal objeto de estudo desta dissertação, o Compêndio de 

Música, o combate que Descartes está travando é com o seu amigo Isaac Beeckman, em 

especial com as ideias músico-matemáticas do então diretor do Colégio de Dordrecht na 

Holanda. Descartes teria se encantado com a maneira pela qual Beeckman compreendia a 

matemática, como conseguia uni-la diretamente com a física e usar a música como um campo 

fértil para “testar” essa relação. Beeckman buscava nos seus tratados de música unir a questão 

física dos sons com a fisiologia do ouvido, isto é, traçar uma relação que pudesse explicar as 

vibrações das consonâncias e a sua receptividade pelos tímpanos, sendo todo esse processo 

enredado pela matemática, sem a necessidade da prática. Como afirma Gabilondo, Beeckman 

não era um grande músico no que diz respeito à execução musical, se detendo apenas nas 
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 Descartes justifica a Beeckman algumas lacunas que podem aparecer no Compêndio: Omiti muitas coisas em 

minha ânsia de ser breve, muitas por esquecimento, mas, admito, mais por ignorância. (DESCARTES, 2001, p. 

112) 
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questões teóricas. Citando-o: Mas, da mesma maneira, é [Beeckman] um músico medíocre, 

que não participava efetivamente da vida musical de seu tempo. (GABILONDO in: 

DESCARTES, 2001, p. 14). 

Descartes por outro lado buscará uma interpretação que não se furta a certas questões 

estéticas
34

, observando que além das questões físicas e fisiológicas deve-se levar em conta as 

perspectivas “psicológicas”
35

 dos sujeitos, afinal serão eles que a música deverá atingir. Outro 

ponto é que mesmo Descartes dando profunda atenção às relações matemáticas da música, ele 

busca compreender essas relações no próprio instrumento musical, por isso ao escrever o 

Compêndio faz uso de um alaúde e de uma flauta. Isso nos leva a concluir que o pensador 

detém minimamente algum conhecimento musical no terreno prático. Não apenas por trazer 

consigo esses instrumentos, mas porque o filósofo chegou a criar um balé. Citando 

Gabilondo: 

Insistiu-se nas dúvidas sobre a capacidade de aprender a cantar do próprio Descartes. 

Se discute se é falta de experiência ou de ouvido. Mas, convém não esquecer, por 

outro lado, seu enorme amor pela música, seu interesse pelas aulas e modalidades de 

dança, seu conhecimento pessoal de diferentes academias de dança, inclusive sua 

composição de um livreto de ballet nos últimos anos de sua vida, intitulado 

Naissance de la Paix. Em todo caso, sobre seu interesse por elas, distante de uma 

ânsia meramente teorizadora que se contentava em refletir representativa e 

dogmaticamente.   (GABILONDO in: DESCARTES, 2001, p.34) 

Desta forma, mesmo que existam algumas questões discordantes na análise musical 

dos dois filósofos, Gabilondo afirma que (...) o Compêndio foi escrito tanto para, como 

contra Beeckman. (GABILONDO in: DESCARTES, 2001, p. 16). Certo é que os dois usaram 

da música como meio de aperfeiçoar suas questões matemáticas. Vale ressaltar que esta obra 

cartesiana escrita em 1618 será um presente para Beeckman, afinal foram as suas ideias 

matemáticas, traduzidas na análise musical, que motivaram Descartes a usar da música como 

instrumento de pesquisa matemática, durante a sua estada no exército holandês de Mauricio 

de Nassau. 

                                                           
34

 Como sabemos Descartes não escreve uma estética propriamente, no entanto, as afirmações que ele faz no 

Compêndio e nas Cartas que iremos discutir aqui, nos mostra que ele remete a questões deste cunho. Coisa que 

iremos discutir largamente no terceiro capítulo desta dissertação. 
35

 Colocamos o termo entre aspas porque durante o século XVII ainda não se levava em conta a psicologia como 

nos tempos pós-freudianos, assim ele diz mais respeito à subjetividade que começa a se desenvolver nesse 

período. 
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Em meio a essa ajuda mútua, afinal entre os anos de 1616 e 1618 Descartes fez com 

que Beeckman mudasse pontos importantes na sua teoria das consonâncias
36

, temos o período 

musical no qual os dois estão imersos. Período em que os teóricos da música vêm discutindo 

como determinadas harmonias podem suscitar determinados afetos nos sujeitos, ou seja, é o 

período em que a teoria dos afetos está sendo desenvolvida. Não iremos nos demorar nesta 

questão apresentando os autores que nortearam tal teoria, porque ela já foi apresentada no 

primeiro capítulo. Queremos apenas pontuar que Descartes em seu Compêndio parece estar 

em acordo com o que será preconizado por tal teoria, e claro por toda a música Barroca: o 

retorno ao pensamento musical grego e a ideia da expressão dos afetos. Ou seja, ele mostra-se 

profundamente interessado com a busca por uma explicação matemática que relacione 

determinadas harmonias com afetos, no entanto, como já aparece em alguns momentos do 

Compêndio, e iremos apresentar no decorrer deste capítulo, Descartes será bastante inovador 

dentro do pensamento racionalista da sua época levando em conta questões subjetivas dos 

sujeitos.  

Assim, podemos resumir o contexto musical no qual Descartes está inserido, e 

escreve o seu Compêndio, como um retorno ao pensamento humanista. Buscando fazer com 

que a música voltasse a apresentar o mesmo caráter que – conforme se acreditava nessa época 

– ela detinha no mundo grego. Os filósofos e músicos, a partir do século XVI, colocaram o 

homem como o centro para onde a música converge, intentando compreender como ela 

deveria ser conduzida a fim de produzir determinados afetos nos ouvintes. 

Outra mudança que ocorre neste período é no conceito de harmonia. Neste caso, 

buscava-se compreender como se criam os afetos de maneira matemática. Questão que será 

resolvida por Zarlino com a afirmação de que assim como a natureza pode ser matematizada 

os afetos também o podem, afinal são também parte da natureza. A respeito desta conclusão 

Gabilondo afirma: Se busca assim, uma <total matematização e racionalização do mundo 

musical sobre a base de uma idêntica matematização e racionalização do mundo da natureza, 

mundo do qual o outro é um espelho fiel>. (GABILONDO in: DESCARTES, 2001, p. 18). 

Neste contexto revigorante da tentativa de retorno aos gregos onde os homens 

tornam-se o norte para onde a música deve se guiar é que Descartes irá escrever seu 

Compêndio. E como vários dos seus contemporâneos, vai buscar razões matemáticas que 
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 A respeito desta questão ler a segunda parte da introdução, Para Beeckman, do Compêndio em espanhol usado 

nesta dissertação. 
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possam justificar como os afetos são criados nos ouvintes de uma determinada harmonia, seja 

ela consonante ou dissonante. Logo, iremos investigar como o filósofo francês busca fazer 

essa relação entre afetos e harmonias, apontando em seu livro de música quais as 

características que o aproximam dos músicos favoráveis à teoria dos afetos, bem como as que 

parecem distanciá-lo desta teoria. No entanto, devemos observar que a obra na qual o autor 

versará sobre o tema musical está mais voltada para as questões matemáticas da música e, 

portanto, não visa explicar como se dá o surgimento do som em sua dimensão físico-acústica: 

Porque no que se refere a natureza do próprio som, isto é, de qual corpo e de qual modo 

brota mais agradavelmente, é assunto dos físicos. (DESCARTES, 2001, p. 56) Contudo, como 

observa Fubini, em seu tratado Descartes procura resolver a questão das relações entre música 

e alma sobre o plano estritamente mecânico e não metafísico.   

 

***** 

 

Já na primeira frase do Compêndio, o filósofo apresenta-nos o papel principal da 

música. Citando-o: Sua finalidade é deleitar e provocar em nós paixões diversas. 

(DESCARTES, 2001, p. 55). Ou seja, Descartes remete ao retorno que seus contemporâneos 

buscaram fazer ao pensamento grego, no entanto, agora é necessário se estipular a maneira 

como as paixões podem ser suscitadas nos sujeitos. Tendo isso em vista, ele continua:          

Os meios para este fim ou, se prefere, as principais propriedades do som são duas, a saber, 

suas diferenças em razão da duração ou do tempo, e em razão da altura relativa ao agudo ou 

grave. (DESCARTES, 2001, p 56). Como matemático, metódico, o filósofo cria uma série de 

preliminares, que deveriam ser seguidas para que a música suscitasse não apenas um afeto 

qualquer, mas um determinado afeto. Estas regras deveriam ser usadas em todas as 

composições, estipulando como elas seriam arranjadas e a maneira como os sujeitos a 

recepcionariam. 

O Compêndio de Música se inicia efetivamente com oito preliminares, ou 

considerações prévias, que visam instituir a forma que a música deveria ser composta afim de 

se criar determinadas sensações nos ouvintes. Assim, Descartes escreve:                                 

2º Para este prazer necessita-se de certa proporção do objeto com o mesmo sentido. (...) 3º O 
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objeto deve ser tal que o sentido não o perceba nem com excessiva dificuldade nem 

confusamente. (DESCARTES, 2001, p. 58-59). Já nestas preliminares percebemos a tentativa 

de clareza e distinção que o filosofo busca ao relacionar o objeto com os sentidos, afirmando 

como as melodias deveriam ser criadas para que fossem melhor absorvidas pelos sentidos
37

. 

No entanto, Primitiva Flores, uma das tradutoras da versão em espanhol do Compêndio de 

Música usada nesta dissertação, nos alerta que esta proporção entre o objeto e os sentidos 

ultrapassa a pura matematização,  

Não se trata apenas do que se pode reduzir a números, mas que a proporção vem a 

ser um requisito indispensável que faz com que o objeto e o sentido ressoem 

consonantemente. Assim, a música deixa de ser um luxo caprichoso e vem a ser 

inteligível. (apud. DESCARTES, 2001, p. 58).  

A partir desta citação podemos inferir que a concepção de perfeição das esferas que a 

música representa para os gregos ainda existe, pelo menos de maneira implícita, no 

pensamento cartesiano, afinal o filósofo admite a música com base em uma perfeição 

aritmética da mesma maneira que Pitágoras representava-a como expressão de uma harmonia 

explicada por meio de proporções numéricas. Contudo, como veremos no decorrer deste 

capítulo, já no Compêndio e de maneira explícita nas Cartas que Descartes troca com 

Mersenne esta concepção cede espaço para a questão do gosto como forma de se pensar a 

consonância entre a música e os sentidos humanos. 

 Na quarta e quinta preliminares, Descartes continua na sua definição pela maneira 

como as músicas deveriam ser criadas, e como os sujeitos a recepcionam. Citando-as: 4º O 

sentido percebe mais facilmente o objeto em que a diferença das partes é menor. 5º Dizemos 

que as partes de um objeto completo entre as que existem uma maior proporção, são menos 

diferentes entre si. (DESCARTES, 2001, p.59).  Mas será na sexta preliminar que esta 

definição ganha contornos mais matematizados. Descartes afirma: Esta proporção deve ser 

aritmética e não geométrica. (DESCARTES, 2001, p. 59). O motivo pelo qual o filósofo faz 

tal observação é porque na divisão aritmética os sentidos não precisariam diferenciar uma 

grande quantidade de elementos, afinal as diferenças entre eles seriam da mesma proporção. 

O próprio Descartes exemplifica:  

                                                           
37

 É interessante percebermos que no Compêndio os sentidos parecem ser meios confiáveis para se criar um 

determinado conhecimento, a dúvida que Descartes irá levantar a respeito deles em suas obras posteriores, em 

especial a partir do Discurso do Método e nas Meditações, ainda não é concreta em sua primeira obra. A quarta 

preliminar parece deixar isto mais claro, ela diz: O sentido percebe mais facilmente o objeto em que a diferença 

das partes é menor. (DESCARTES, 2001, p.59), assim como a primeira: Todos os sentidos são capazes de algum 

prazer. (DESCARTES, 2001, p.57) 
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Exemplo: a proporção destas linhas 

2|___|___| 

3|___|___|___ 

4|___|___|___|___ 

se distingue com os olhos mais facilmente que a destas outras,  

2|____|___| 

√8 |_______|___| 

4|_______|___|_____| 

                                                               a      b         c    

porque na primeira basta perceber a unidade, como diferença de cada linha; por 

outro lado, na segunda, as partes ab e bc são incomensuráveis e por isso, penso que, 

de nenhum modo podem ser perfeitamente conhecidas ao mesmo tempo pelo 

sentido, só em ordem da proporção aritmética: (...).(DESCARTES, 2001, p. 60) 

 Ao fazer esta afirmação nos parece que Descartes está muito próximo da teoria dos 

afetos por duas questões: tem como foco os ouvintes e busca apresentar de maneira 

matemática, universal, a relação sujeito-objeto na música. Não apenas isto, mas será esta 

preliminar a que mais se distancia do gosto subjetivo dos indivíduos, afinal esta premissa diz 

respeito a todos os sujeitos. 

Na sétima preliminar Descartes afirma:  

Entre os objetos do sentido não é mais agradável ao espírito nem aquele que se 

percebe facilmente nem tampouco o que se percebe com mais dificuldade; senão o 

que não é tão fácil como para satisfazer completamente o desejo natural pelo que os 

sentidos são atraídos até os objetos, nem tão difícil como para cansar o sentido. 

(DESCARTES, 2001, p. 61) 

Nesta penúltima preliminar nos parece claro que o filósofo busca uma ciência 

musical, e por isso está em pleno acordo com os músicos de sua época, contudo já dá indícios 

de que não se atém unicamente ao que pensavam alguns de seus contemporâneos, a saber, na 

matematização dos afetos. Ele já percebe que existem outras questões que devem ser levadas 

em consideração, e que dizem respeito a cada sujeito em particular, esbarrando na questão do 
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gosto. O ato de buscar uma ciência musical que admite o caráter subjetivo do juízo do gosto 

acaba por diferencia-lo dos seus contemporâneos
38

. 

Contudo, é preciso termos claro que Descartes não fala especificamente sobre o 

gosto no Compêndio, isso será explícito nas Cartas, mas que suas afirmações dão a entender 

que esta questão já incomoda o jovem filósofo. Por ser uma obra escrita de maneira rápida ela 

tem uma série de lacunas, e estas fazem com que Descartes depare com certas questões sem 

necessariamente discuti-las de maneira detalhada, dando-nos margem para apontar e especular 

a respeito das mesmas.  

Por fim, temos a oitava preliminar, esta que se constitui distinta das outras 

preliminares, 8º Finalmente há que assinalar que em todas as coisas a variedade é muito 

agradável. (DESCARTES, 2001, p.61).  Enquanto todas as outras preliminares, com exceção 

da primeira, buscavam dar um aspecto de ordem e clareza à maneira como as melodias 

deveriam ser criadas, esta última afirma que elas necessitam de variedade. Ao colocar tal 

imperativo como preliminar nos parece que Descartes percebe que a criação de uma obra 

musical, para que seja bem recepcionada pelos ouvintes, deve conter certa variedade, contudo, 

esta não é definida pelo filósofo de maneira metódica e sendo igual para todos os sujeitos. A 

busca pela música que seja constituída com base na ordem e clareza matemática é a mesma 

que deve ser constituída pela multiplicidade. 

Pelo que foi dito até aqui podemos afirmar que já nas preliminares Descartes busca 

uma explicação racional – e dentro dos parâmetros estéticos da época – para se criar afetos 

nos sujeitos, motivo pelo qual ele cria estas regras que servirão de base para o 

desenvolvimento da sua análise a respeito da música no Compêndio, o que nos leva ao 

próximo capítulo: Do número ou tempo que deve-se observar nos sons.  

Neste capítulo Descartes começa efetivamente a definir como os elementos que 

compõem a criação musical devem ser articulados. O primeiro elemento é o tempo
39

. Segundo 
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 Devemos ter claro que Descartes não era o único a defender o juízo de gosto na música, desde a Grécia antiga 

já existiam filósofos que pensavam a música fora das puras conjecturas matemáticas preconizadas por Pitágoras. 

Fubini dissertando a respeito de Aristóxeno, discípulo de Aristóteles, afirma: Se a tradição pitagórica havia 

desenvolvido exclusivamente o aspecto matemático da música, dando um grande impulso ao desenvolvimento de 

uma teoria musical, Aristóxeno lança as bases para um novo género de abordagem à música que dá conta da 

reação psicológica do indivíduo e, deste modo, dos aspectos subjectivos da fruição musical. (FUBINI, 2008, p. 

83) 
39

 No texto em espanhol Descartes usa o termo metro. 
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o pensador é necessário que se tenha um tempo bem definido porque será ele que impedirá 

que a imaginação do ouvinte se disperse, isto é, um pulso bem marcado fará com que os 

indivíduos não percam a concentração na música que está sendo tocada. Descartes afirma: O 

tempo nos sons devem ser constituídos por partes iguais, porque, de todas, estas são as que o 

sentido percebe com maior facilidade (…). (DESCARTES, 2001, p. 62).  Como foi dito na 

sexta preliminar a divisão deve ser aritmética para que as partes sejam iguais e assim 

reconhecidas pela imaginação dos sujeitos do início ao fim da música. Ou seja, a música seria 

conhecida de forma linear, de modo que da parte se conheceria o todo. 

Descartes aponta para dois tempos fundamentais: o binário e o ternário. Sobre estes 

pode-se desenvolver outros tempos, como o quaternário, que seria um múltiplo do binário. 

Destes dois gêneros de proporções no tempo surgiram dois gêneros de medida em Música, a 

saber, por meio da divisão em três tempos ou em dois. (DESCARTES, 2001, p. 63). Com isso, 

ele afirma que seria possível à nossa imaginação escutar uma música e perceber que ela seria 

composta com base numa proporção fixa. Nesses moldes os sentidos não teriam que fazer um 

enorme esforço para compreender uma determinada música. Este seria o método pelo qual o 

tempo deveria ser dividido a fim de estabelecer uma unidade, um ciclo constante, capaz de 

assegurar a inteligibilidade da música e prender a atenção dos ouvintes. 

Uma vez apontado este método, Descartes relaciona o tempo, que a cada retorno 

estabelece uma marcação, um acento
40

, com a sua repercussão sobre os movimentos do corpo. 

Para isso ele usa como exemplo a dança, arte que como afirmamos anteriormente também 

despertava o interesse do filósofo.  Citando Descartes:  

No entanto, poucas pessoas percebem de qual modo esta medida ou batida se 

apresenta aos ouvidos na Música muito meticulosa (...) coisa que naturalmente 

observam os cantores ou instrumentistas, especialmente nas cantilenas
41

 cujos 

compassos geralmente são utilizados para saltar e bailar; com efeito, esta regra nos 

serva para distinguir que a cada batida de Música corresponde a um movimento do 

corpo. (DESCARTES, 2001, p. 64) 

Acreditamos que ao fazer esta analogia entre os movimentos do corpo e a marcação 

dos compassos, Descartes nos permite tirar duas conclusões: primeiro, que assim como um 

compasso faz o corpo se mover de uma determinada maneira o faz também o espírito, e 
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  No começo de cada tempo o som é produzido de modo mais distinto. 
41

Segundo Sadie: palavra latina significando “canção” ou “melodia”, usado de formas variadas na Idade 

Média para referir-se ao cantochão (especialmente os cantos com textos poéticos, em vez de prosa bíblica) e à 

monodia não-eclesiástica. Devido a seu significado secundário, a mistura de duas ou mais entidades melódicas 

simultâneas, a palavra veio a ser aplicada a tipos de polifonia não baseadas em cantus firmus.  
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posteriormente, os afetos; segundo, a necessidade de que a música seja produzida respeitando 

a definição de tempo proposta por ele.  

Abrangendo a primeira conclusão, devemos ter como premissa que o filósofo admite 

no Compêndio que os homens são induzidos ao movimento porque o som golpeia o nosso 

espírito com uma determinada força
42

; em seguida ele percebe que este mesmo argumento 

serve para justificar os afetos que a música suscita nos sujeitos. Citando-o:  

No entanto, no que se refere a diferentes paixões que a Música pode provocar em 

nós, segundo a diferente medida, opino que, em geral, uma medida mais lenta 

provoca em nós movimentos mais lentos, como a languidez, a tristeza, o medo, a 

soberba, etc.; por outro lado, uma medida rápida produz paixões mais vividas como 

a alegria, etc. (DESCARTES, 2001, p. 65) 

Mesmo admitindo em seguida que uma pesquisa mais precisa sobre este tema supõe 

um conhecimento mais profundo dos movimentos da alma (DESCARTES, 2001, p. 65), nos 

parece claro que Descartes tem plenas convicções, ao menos neste momento, de que é 

possível se predizer como se criam determinados afetos de acordo com certos recursos 

musicais. Em outros termos, Descartes ao escrever sobre a medida do tempo parece estar em 

pleno acordo com a teoria dos afetos. Acerca dessa relação, afetos e harmonias musicais, 

Fubini afirma:  

[Na opinião de Descartes] a cada tipo de intervalo corresponde um determinado 

efeito que se produz no âmbito dos sentidos e, por conseguinte, do espírito, efeito 

que vai desde o mais simples agrado ou divertimento até as mais complexas e 

matizadas emoções e paixões. (FUBINI apud RANGEL, 2010, p. 186) 

Ao final deste capítulo, o filósofo justifica como o tempo é importante na música, 

usando como exemplo o tambor. Por ser um instrumento constituído principalmente pelo 

tempo ele consegue prender os sentidos dos ouvintes de tal modo que os impede de se 

dispersarem. Assim, é possível, como no tambor das marchas militares, fazer com que os 

ouvintes tenham uma mesma sensação ou, nas palavras do próprio pensador qualquer prazer 

por si mesmo (DESCARTES, 2001, p.65). Podemos concluir no que diz respeito ao tempo, ou 

da segunda parte do Compêndio, que Descartes ainda não está preocupado com as questões 

subjetivas dos sujeitos, ou do gosto, tendo em vista que ele apenas busca demonstrar a função 
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 Neste primeiro livro a distinção que Descartes irá fazer entre corpo e alma não parece estar bem definida. A 

percepção de que o corpo funcionaria de maneira mecânica e que seriam os espíritos animais que o ligariam, pela 

glândula pineal, com a alma só será efetivamente discutida na sua obra O Homem lançada postumamente. 
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do tempo em prender a atenção dos ouvintes em sentido lato. O que nos leva ao próximo 

capítulo: Das consonâncias
43

. 

Neste capítulo percebemos como as preliminares serão fundamentais no decorrer de 

todo Compêndio, indicando o modo como as músicas devem ser compostas. Assim, no que 

diz respeito às consonâncias, Descartes afirma que os sons mais graves, assim como nas 

cordas mais graves, estão contidos todos os sons mais agudos; dessa maneira, todos os agudos 

estão presentes no grave, coisa que não acontece de maneira inversa. Para se chegar aos 

agudos seria necessário dividir o grave, segundo o filósofo: Fica claro que o termo agudo 

deve ser encontrado pela divisão do grave; e essa divisão deve ser aritmética, isto é, em 

termos iguais, como é evidente das considerações prévias.
44

 (DESCARTES, 2001, p. 68) 

Desta divisão resultam as consonâncias. 

Estas que tem como parâmetro o uníssono sem necessariamente serem iguais a ele, 

afinal as consonâncias são constituídas por sons que são executados por diferentes corpos com 

variações entre o grave e o agudo. A divisão das consonâncias é feita de maneira aritmética e 

em iguais proporções; desta maneira todas elas são compostas de partes iguais. Com base 

nisso, Descartes divide a corda do alaúde em diversas partes para chegar às consonâncias, 

chegando à conclusão de que só se deveria dividi-la em 2, 3, 4, 5 ou 6 partes, afinal em mais 

vezes o ouvido não seria capaz de distinguir a diferença sem muito esforço,
45

 questão que 

feriria a sétima preliminar. 
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 Existe uma outra divisão no Compêndio anteriormente à este capítulo chamado Da diversidade dos sons 

relativos ao grave e o agudo. Afirmamos que Das consonâncias era o próximo unicamente por conveniência, 

tendo em vista que o capítulo intermediário apenas apresenta de maneira rápida o que são, ou como surgem, as 

consonâncias, as dissonâncias e os graus, a saber: As consonâncias nascem dos sons emitidos ao mesmo tempo 

por diferentes corpos, os graus são os sons sucessivos por uma mesma voz e as dissonâncias são sons sucessivos 

emitidos por corpos diferentes. A definição efetiva de cada um deles será apresentada pelo filósofo nos capítulos 

que se seguem.  
44

 Uma questão essencial apontada por Gabilondo na nota 22 do Compêndio é a necessidade que Descartes tem 

de testar na experiência, no instrumento empírico, as conclusões alcançadas pela teoria musical. Este é um passo 

importante não apenas porque se diferencia da tradição, que se prendia apenas à teoria, mas por ser uma 

aproximação com a experiência dos próprios indivíduos para se confirmar as afirmações teóricas, citando-o: 

Descartes terá tempo mais adiante, em 1628, de ratificar seu ponto de vista. A desatenção às experiências é uma 

verdadeira expressão de obstrução a uma adequada <<disposição de ordem>>. Assim procedem <<aqueles 

filósofos, que descuidando as experiências, pensam que a verdade surgirá de seu próprio cérebro, (...) 

(GABILONDO in: DESCARTES, 2001, p. 67). 
45

 Charles Kent, que escreve as notas do Compendium of Music utilizado nesta dissertação, afirma que este 

posicionamento cartesiano apenas demonstra o que Mersenne já tinha apontado: como a audição de Descartes e 

Zarlino, único músico que Descartes faz referência em seu livro, são pobres. Em defesa do filósofo francês 

devemos ter claro que ele faz tal afirmação baseado em uma explicação racional pautada na impossibilidade do 

ouvido em acompanhar, sem muito esforço, divisões maiores que seis. Zarlino por outro lado acredita que não se 

deve dividir em maiores proporções tendo como base a crença em propriedades mágicas ou místicas das cordas. 
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Sendo basicamente um manual de como se chegar as consonâncias o filósofo define 

que para se alcançar à oitava é necessário dividir a corda ao meio, não apenas isso, mas 

também que ao dividir a corda em três partes se chegaria à quinta e a décima segunda. Longe 

de ser uma invenção cartesiana, afinal desde os gregos já se conhece essa divisão, o que 

importa à nossa pesquisa é a definição do que cada uma das consonâncias provoca nos 

sujeitos. Seguindo a ordem cartesiana vamos iniciar com a oitava, como afirma o próprio 

autor: E não há razão para que passem imediatamente para oitava, antes da quinta ou outras, 

a não ser porque a oitava é a primeira de todas que se diferencia do uníssono. (DESCARTES, 

2001, p. 70). 

No capítulo intitulado Da oitava, Descartes justifica a partir de uma série de 

argumentos teóricos, consolidados na prática, porque a oitava deve ser a primeira de todas as 

consonâncias. Segundo o filósofo ela é a de melhor aceitação pelo ouvido, afinal é a que mais 

se assemelha ao uníssono. Outro motivo, que deveras é o mais importante, é o fato de que 

todas as outras consonâncias derivam em certa medida da oitava, como afirma o próprio 

pensador: é a mais importante de todas as consonâncias, isto é, todas as demais estão 

contidas nela, ou bem estão compostas por ela e de alguma outra que esta contém. 

(DESCARTES, 2001, p. 70). A maneira que Descartes justifica tal afirmação passa por uma 

explicação racional pautada na experiência
46

 e é conseguida com a divisão da corda em três 

partes iguais, obtendo-se uma quinta, e em dois terços, obtendo-se uma décima segunda. Em 

seguida, ao analisar esta divisão, percebe que a décima segunda não passa da união da quinta 

com uma oitava, o mesmo ocorre na divisão por seis e por nove, elas geram novas quintas e 

décimas segunda. Assim, fica estipulado a importância da oitava, afinal nela estão contidas 

todas as outras consonâncias
47

, e as divisões das consonâncias em:  

(...) três géneros: ou bem nascem da primeira divisão do uníssono, são as 

consonâncias chamadas oitavas e formam o primeiro gênero; ou bem, em segundo 

lugar, nascem da divisão da própria oitava em partes iguais, são a quinta e a quarta, 

as que, por esta razão, podemos chamar consonâncias de segunda divisão; ou 

finalmente, da divisão da própria quinta, que são as consonâncias de terceira e 

última divisão. (DESCARTES, 2001, p. 75) 

Segundo Descartes um número maior que estas divisões não gerariam consonâncias, 

mas sim, semitons. Estes que só seriam admitidos nas vozes sucessivas, como linha melódica, 

horizontal, não vertical.  
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 Afinal ele usa como exemplo a divisão da corda do alaúde. 
47

 Por isso ela é chamada por Descartes de diapasão. 
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Apesar de inovador para a época devemos nos ater aos meandros destas afirmações, 

em busca do estabelecimento de uma relação com a teoria dos afetos. Para tanto é necessário 

avançarmos um pouco mais no Compêndio, irmos em direção ao próximo capítulo, onde o 

filósofo irá tratar da quinta. Segundo Descartes ela seria a mais agradável de todas as 

consonâncias e a mais doce aos ouvidos, devendo, portanto, ser usada em todas as músicas. 

Ao fazer tal afirmação, ele delineia o princípio de que a sensação é igual para todos os 

ouvintes, isto é, ressalta o caráter de universalidade da escuta, pois a quinta é doce para todos.  

A sensação de doçura a que a quinta remete, e que justifica seu uso em todas as 

músicas, diz respeito a uma contraposição com a oitava e a terça maior
48

. Citando Descartes:  

(...) somente se encontram com propriedade três consonâncias, entre as quais a 

quinta ocupa a posição média e não será nem tão aguda como a terça maior, nem tão 

suave como o diapasão, porém ressonará aos ouvidos mais agradavelmente que 

nenhuma outra. (DESCARTES, 2001, p.77) 

Assim, em uma mesma frase podemos definir a sensação transmitida por três 

consonâncias: sendo a terça maior, aguda
49

, a oitava, lânguida e a quinta, o meio-termo entre 

elas, constituindo-se como doce. Tal constatação cartesiana se mostra comum a todos os 

ouvintes, ou seja, a sensação que as consonâncias produzem parece ser inerente à percepção 

dos ouvintes, coisa peculiar aos músicos da teoria dos afetos.  Nesta linha de raciocínio 

seguem os questionamentos do filósofo acerca da quinta, demonstrando que se não viola-se a 

oitava Consideração prévia ela poderia ser a única usada em uma música tendo em vista que 

contem por si a própria variedade e ocuparia mais plenamente a audição, citando Descartes: 

(...) pois seus termos diferenciam mais entre si e ocupam mais plenamente o ouvido.. 

(DESCARTES, 2001, p.77)  

Esta afirmação cartesiana vem acompanhada de outro questionamento proposto pelo 

próprio filósofo a respeito da hierarquia das consonâncias, esta que aponta a oitava como a 

mais importante por se aproximar do uníssono. Sobre isso, o filósofo faz a seguinte analogia:  

se fosse para nos alimentarmos constantemente com açúcar ou doces similares, nós 

iriamos perder nosso apetite mais rápido do que se estivéssemos comendo apenas 

                                                           
48

 Na tradução inglesa do Compêndio se usa o termo major third, decidimos usa-la tendo em vista que é mais 

coerente com a tradução em português. No texto em espanhol se usa dítono. 
49

 O termo usado em inglês é sharp que pode ser traduzido como sustenido, ou seja, um tom acima. 
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pão, embora ninguém possa negar que pão é menos prazeroso ao paladar que 

doces.
50

 (DESCARTES, 1961, p.24)  

Em outros termos, a oitava é sem dúvida a mais importante e a que pode ser usada 

com mais frequência, no entanto, é inegável que a quinta é a mais doce de todas. 

Independente de tal hierarquia o que nos fica claro é a maneira como Descartes 

afirma que determinadas consonâncias, neste caso a quinta, afeta os ouvintes com um 

determinado efeito. Se por um lado ele alega que a quinta não deve ser a única utilizada 

porque é necessário que se tenha certa variedade na música para que os ouvintes não fiquem 

entediados, ou seja, ele pensa na recepção por parte dos ouvintes, por outro, ele define qual a 

sensação que a quinta irá provocar sem levar a recepção dos mesmos em consideração. Como 

citado no início desse capítulo, este livro apresenta uma série de lacunas provocadas 

possivelmente pela maneira rápida que foi escrito. No entanto, nos parece claro que as 

asserções cartesianas a respeito da doçura da quinta são predominantemente pautadas no que 

preconiza a teoria dos afetos sendo iguais para todos os ouvintes. 

O capítulo seguinte, Da quarta, segue esta mesma perspectiva iniciando-se com uma 

definição sobre o efeito da quarta, esta é a mais infeliz de todas as consonâncias, e nunca 

deve ser usada nas composições exceto incidentalmente
51

. (DESCARTES, 2001, p. 24). Em 

seguida o filósofo apresenta o motivo pelo qual a quarta não deve ser usada, a saber, por não 

passar de uma sombra da quinta, constituindo-se portanto, um reflexo menos perfeito da mais 

doce das consonâncias. Destarte, toda música que for composta de uma quinta também se 

escutará a quarta ao fundo, sendo ela um pouco mais aguda. A quarta não serviria nem mesmo 

como forma de propor a variedade necessária à música, afinal não passaria de uma 

redundância menos perfeita da quinta. Em todos os casos defende-se o uso da quinta. Mas, o 

que definitivamente nos importa é a maneira como Descartes busca identificar a sensação que 

a quarta produz sem levar em consideração o ouvinte. É uma imposição definitiva do efeito 

que esta consonância deverá produzir sendo ele universal.  
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 Fizemos a tradução do texto em inglês por parecer mais adequado, como exemplo em espanhol seria: (...) nos 

hastiaríamos más rápidamente si comiésemos continuamente azúcar y golosinas semejantes que si comiésemos 

sólo pan; sin embargo, nadie niega que el pan sea menos agradable al paladar que aquellos manjares. 

(DESCARTES, 2001, p. 78) 
51

 Pelo mesmo motivo citado acima usamos a tradução inglesa, em espanhol seria: Ésta es la más improductiva 

de todas las consonancias y nunca se emplea en las cantilenas a no ser por accidente o con la ayuda de otras. 

(DESCARTES, 2001, p. 78) 
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O que nos leva ao próximo capítulo Do dítono, da terceira menor e das sextas. 

Momento em que Descartes continua definindo as consonâncias e seus efeitos, no entanto traz 

um novo elemento à explicação teórica da música, a necessidade dos harmônicos
52

. Não seria 

possível, segundo Descartes, dissociar uma consonância de sua ressonância harmônica. 

Assim, não seriam apenas as consonâncias em si, mas também o seu traçado no interior da 

melodia, ou seja, todos os seus harmônicos correspondentes que deveriam ser analisados pelo 

compositor. 

Embora não explicite no título do capítulo, Descartes expõe quatro consonâncias, 

sendo elas a terça maior e menor e a sexta maior e menor. Neste sentido enfatiza a perfeição 

da terça maior diante das consonâncias apresentadas justificando que ela é formada por 

números menores que todas as outras, inclusive a quarta, ou seja, a sua divisão se dá por uma 

proporção menor. A partir da terça maior temos a menor, esta que nasce de maneira indireta, 

assim como a quarta da quinta. No entanto, Descartes não exclui o seu uso.  

Mesmo admitindo que a terça menor é menos perfeita que a quarta, assim como a 

terça maior é menos perfeita que a quinta, ele afirma que o seu uso traz a variedade necessária 

à quinta, coisa que não é alcançada pela quarta. Daí sua necessidade. Citando-o: Porém não se 

deve proibir [a terceira menor] na Música, porque ela como a variação da quinta, é muito 

útil, inclusive necessária. (DESCARTES, 2001, p. 81) 

A sexta maior também é derivada da terça maior, mas diferentemente da terça menor 

essa derivação acontece de maneira direta, fazendo com que a sexta maior seja uma terça 

maior composta. No entanto, as duas compartilham da mesma função na música: trazer 

variedade à quinta.  Elas por si não devem ser usadas, devendo adquirir a sua perfeição da 

consonância a que estão unidas. A sexta menor por sua vez procede da terça menor, mas 

segue as mesmas regras da sexta maior, contudo por ser uma derivação da derivação, afinal a 

terça menor deriva da terça maior, ou nascer por acidente, é menos agradável. Assim, 

Descartes conclui:  

Sobre este tema só direi que a principal variedade surge destas quatro últimas, 

porque a terça maior e a sexta maior são mais agradáveis e mais alegres que a 

terceira e sexta menor; isto já foi observado pelos praticantes, e se pode deduzir 
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 De acordo com Stanley Sadie os harmônicos são: Os sons parciais que normalmente compõem a sonoridade 

de uma nota musical. Eles se fazem presentes pelo fato de que tanto uma corda quanto uma coluna de ar têm a 

característica de vibrar não apenas como um todo, mas também como duas metades, três terços etc., 

simultaneamente. (SADIE, 1994, p. 408)  
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facilmente do exposto, já provamos que a terceira menor procede da terça maior por 

acidente; em troca, a sexta maior por natureza, porque não é nada mais que uma 

terça maior composta. (DESCARTES, 2001, p. 82) 

Além da definição do uso e surgimento destas quatro consonâncias o filósofo faz a 

seguinte afirmação:  

Nós deveríamos discutir agora os vários poderes que as consonâncias possuem de 

evocar emoções, mas uma investigação mais aprofundada deste tema pode ser 

baseado no que foi dito, e isso excederia os limites deste compêndio. Esses poderes 

são tão variados e baseados em circunstâncias imponderáveis, que um livro inteiro 

não seria suficiente para a tarefa.
53

 (DESCARTES, 1961, p. 27) 

Disto podemos fazer duas suposições: primeiro, que Descartes está em acordo com 

os músicos da teoria dos afetos e acredita numa correlação entre consonâncias e afetos; 

segundo, que esta concordância não é tão direta, existindo outras questões que devem ser 

levadas em consideração. A resposta para estas suposições será dada no decorrer deste 

capítulo, contudo podemos adiantar que a segunda suposição nos parece ser mais contundente 

tendo em vista que o próprio Descartes reconhece que um maior estudo sobre a alma seria 

necessário para se chegar a uma conclusão mais coerente a respeito de como as paixões são 

suscitadas nos ouvintes pela música. Ou seja, o filósofo parece ter dúvidas na maneira como 

os ouvintes recepcionam a música, se ela afeta de forma igual a todos.  Charles Kent, 

comentador e organizador da versão em inglês do Compendium of Music apresentado na 

bibliografia dessa dissertação, afirma na nota 57 o seguinte: Alguns anos mais tarde, 

Descartes, evidentemente, chegou à conclusão de que era inútil, mesmo errôneo, tentar 

correlacionar música e emoções. (DESCARTES, 1961, p. 52). Podemos concluir que 

posteriormente o filósofo vai perceber a impossibilidade desta empreitada, no entanto, no que 

diz respeito ao Compêndio ele não elimina esta hipótese. 

No capítulo seguinte, Dos graus e tons musicais, Descartes buscará definir como os 

graus e tons são necessários na música. Dessa maneira, ele afirma, a respeito dos graus, que 

eles têm duas funções: ajudar a fazer a passagem entre uma consonância e outra com clareza e 

variedade necessária à música e, segundo, dividir os espaços da música para que o canto 
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 Em espanhol: A continuación, hablaremos de las diferentes capacidades que tienen las consonancias para 

excitar las pasiones. Pero una investigación más precisa de este tema puede deducirse de lo que ya hemos dicho 

y, además, excedería los límites de un compendio. En efecto, estas capacidades don tan diversas y dependen de 

unas circunstancias tan ligeras, que un volumen completo no sería suficiente para llevar a cabo este proyecto. 

(DESCARTES, 2001, p. 82)  
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penetre com mais facilidade neles do que nas consonâncias
54

. Define ainda que o seu 

surgimento se dá a partir da desigualdade existente entre as consonâncias, e busca apresentar 

como eles surgem tendo como referência as consonâncias apresentadas no Compêndio.  

Não iremos nos aprofundar neste tema tendo em vista que não é foco da nossa 

dissertação apresentar os meandros da teoria musical do século XVII. Contudo, ainda a 

respeito dos graus, percebemos que a distinção que Descartes faz sobre a sua função define 

como eles não são capazes por si de passar uma determinada sensação, ou transmitir um 

determinado afeto,  

“De onde é evidente que os graus não são outra coisa senão um meio entre os termos 

das consonâncias para moderar sua desigualdade, e não tem por si mesmos 

suficiente doçura para poder agradar aos ouvidos, mas que são considerados só em 

relação com as consonâncias.” (DESCARTES, 2001, p. 86) 

Em contrapartida (…) quanto mais grave é o tom, mais doce e relaxado é; (...) 

(DESCARTES, 2001, p. 92). Em outros termos, se os graus não são capazes de transmitir certa 

sensação os tons parecem ser, tendo em vista que eles conseguem imprimir a sensação de 

doçura ou relaxamento no ouvinte. Neste capítulo, Descartes trata basicamente, como 

dissemos acima, de teoria musical sendo um dos momentos no livro em que o filósofo deixa 

mais claro o vínculo com a sua época. Como apresentamos no primeiro capítulo a partir do 

século XVI os músicos buscaram compreender como a música grega era capaz de suscitar 

determinados afetos nos ouvintes. Essa busca foi resolvida por Zarlino onde se chegou à 

conclusão de que era possível determiná-los tendo como fundamento a matematização da 

natureza e dos afetos, isto é, assim como a natureza, e a música, podem ser compreendidas 

pela matemática as sensações humanas também seriam, afinal fazem também parte da 

natureza. Assim, Descartes discorre a respeito dos graus: Também aqui dispusemos os graus 

em quatro partes, para que se veja claramente qual distância deve haver entre eles.(…), mas 

porque esta parece ser a maneira mais natural e frequente. (DESCARTES, 2001, p.98). Ou 

seja, a crença de que a divisão em graus acontece de maneira natural e assim pode ser 

compreendido pela matemática. 

No capítulo seguinte, Das dissonâncias, Descartes busca apresentar como são 

constituídas as dissonâncias
55

 e afirma que todos os intervalos, exceto aqueles que já falamos, 
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 Descartes ainda está ligado à tradição musical, que vem desde a Grécia Antiga, de que o canto deve ter lugar 

seguro frente à pura música instrumental. Tradição esta que será mudada justamente na música barroca com o 

triunfo do instrumental frente à poesia/canto.  
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se chamam dissonâncias. (DESCARTES, 2001, p. 98) No entanto, ele limita a discussão a 

aqueles que dizem respeito ao sistema tonal
56

, ou aos modos que já foram discutidos no 

Compêndio. 

Apresentando de maneira breve, segundo Descartes, são três gêneros de 

dissonâncias: as que nascem apenas dos graus e da oitava; outras, da diferença que há entre 

um tom maior e menor (chamado de schisma
57

); e as outras que nascem da diferença entre um 

tom maior e o semitom maior. No que diz respeito ao primeiro gênero, Descartes afirma que 

surgem três nonas e três sétimas, sendo que as sétimas são um grau abaixo da oitava e as 

nonas um grau acima da oitava, desta forma mesmo estando próximas da oitava elas não 

devem ser usadas, tendo em vista que elas estão mais distantes entre si do que o término das 

consonâncias. Assim, a sua utilização necessitaria de um esforço muito grande por parte do 

executante, criando uma tensão muito desigual.  

O segundo gênero é constituído pela terça menor e a quinta, diminuídas um schisma, 

e igualmente a quarta e a sexta maior, aumentadas um schisma. Como distanciam pouco das 

consonâncias que a procedem, este gênero de dissonância pode ser usado, afinal toma 

empréstimo da doçura das quais elas são derivadas e provocam certa variedade. Nas palavras 

do próprio autor: Porém, como já indicamos, o intervalo de schisma é tão pequeno que 

apenas são capazes de distingui-lo os ouvidos, estas dissonâncias tomam emprestado a 

doçura das consonâncias que tem próximas. (DESCARTES, 2001, p. 100) 

O terceiro gênero é constituído pelo trítono e a falsa quinta onde se encontra, no caso 

da falsa quinta, um tom maior em lugar de um semitom e no trítono um semitom no lugar de 

um tom. Segundo Descartes estas dissonâncias estão a uma distância muito grande das 

consonâncias das quais procedem e por isso não devem ser usadas, afinal não conseguiriam 
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 O conceito de dissonância vai se moldando no decorrer da história, sendo assim intervalos que ora são 

constituídos como dissonantes podem se tornar consonantes em outro período da história musical. Sadie define 

as dissonâncias como: Duas ou mais notas soando juntas e formando uma discordância, ou um som que, no 

sistema harmônico predominante, é instável e precisa ser resolvido em uma consonância. (SADIE, 1994, p.269) 

Sendo assim, o seu uso, em especial para Descartes, é para se criar a variedade necessária na música. 
56

 Usamos o termo sistema tonal com base no Compêndio em inglês que usa o termo tonal system. Sobre esse 

sistema Stanley Sadie afirma: (...) que a música tem uma determinada tonalidade quando as notas 

predominantemente utilizadas formam uma escala maior ou menor; a tonalidade é a tônica, ou a nota final 

dessa escala, e é maior ou menor segundo as alturas das notas que a escala abrange. (SADIE, 1994, p. 953). Ele 

afirma ainda que foi um termo que nasceu na música ocidental entre os séculos XVII e XX.  
57

 Atualmente este termo é conhecido como coma que, recorrendo novamente ao dicionário grove de música, 

temos a seguinte definição: Pequeno intervalo, habitualmente significando um nono de tom inteiro; as comas 

usadas em afinação por temperamento são aproximadamente 21,5 ou 23,5 centésimo. (SADIE, 1994, p. 209). 
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tomar de empréstimo, como acontece com o segundo gênero, a sua doçura e assim soariam 

demasiadamente estranhas aos ouvidos. Ademais, esta distância impede que se possa criar um 

intervalo agradável ao ouvido. Então o filósofo completa (...) e este defeito é muito mais 

evidente porque, ao estar ao lado da quinta, o ouvido as compara com esta; e da especial 

doçura dela, se percebe com maior claridade a imperfeição daquelas. (DESCARTES, 2001, 

p. 101) 

O que nos parece claro neste capítulo é a forma com a qual o filósofo busca sintetizar 

o uso, ou não, das dissonâncias em acordo com o que preconiza as preliminares. No segundo 

gênero de dissonâncias vemos um claro diálogo com a quarta e oitava preliminares já o 

terceiro gênero dialoga com a sétima. Reflexo deste uso é o desaparecimento de qualquer tipo 

de subjetividade nesta relação, afinal a discussão aqui é puramente teórico-matemática. 

Mesmo que Descartes remeta ao ouvinte, afinal grande parte do capítulo a respeito das 

dissonâncias leva em consideração a aceitação pelos ouvidos, eles não são operantes frente à 

sensação que as dissonâncias podem provocar. Podemos concluir que neste momento temos o 

Descartes mais próximo à teoria dos afetos, preocupado em definir em termos matemáticos 

como se criam as dissonâncias e qual a sensação que elas suscitam nos ouvintes. 

No capítulo seguinte, Da maneira de compor e dos modos, fica claro, pelo próprio 

título, que o filósofo dará continuidade na definição de como as músicas devem ser compostas 

a fim de atingir os ouvintes de maneira universal. A composição musical deve seguir três 

regras básicas:  

1º Que todos os sons que se emitem na primeira vez distem entre si alguma 

consonância, exceto a quarta, que não deve ser ouvida menor, isto é, voltada  para a  

voz baixa. 2º Que a mesma voz não se mova sucessivamente, mas por graus ou 

consonâncias. 3º Por último, que nem sequer em relação, admitamos o trítono ou a 

falsa quinta. (DESCARTES, 2001, p. 102) 

Não obstante, segundo Descartes, devemos atentar ainda para outras questões: 1) 

toda música deve começar por uma consonância mais perfeita ou um silêncio, porque, no caso 

do silêncio, se causa uma expectativa no ouvinte e o uso de uma consonância menos perfeita 

faz com que não se crie qualquer expectativa no ouvinte; 2) não se deve usar a oitava e a 

quinta juntas, tendo em vista que elas são as mais perfeitas utilizar apenas uma delas já 

satisfaz completamente o ouvinte; 3) é importante usar uma consonância menos perfeita, 

como a terça, uma vez que a sua repetição cria certa expectativa de melhora nos ouvintes, ou 

seja, a espera da consonância mais perfeita; 4) sempre que possível as consonâncias devem vir 



 

61 
 

por movimentos contrários, isso fará com que se tenha mais variedade na música tendo em 

vista que toda consonância será diferente da passada, como afirmado na segunda regra é 

melhor que a voz se movimente por graus que por saltos; 4) na passagem de uma consonância 

menos perfeita para uma mais perfeita deve-se procurar a que está mais próxima, pelo mesmo 

motivo apresentado na segunda questão adicionando que Descartes afirma que a expectativa 

pela consonância mais perfeita acontece de forma natural pelos ouvintes; 5) terminar de 

maneira que os ouvintes se sintam satisfeitos, segundo o filósofo, o ideal é se usar das 

cadências
58

, assim a consonância terminaria perfeitíssima
59

; e, finalmente, 6), existem certos 

limites que delimitam uma música como um todo e cada voz em particular chamados modos.  

Com base nestas três regras gerais e seis proposições complementares Descartes 

julga definir como as músicas devem ser compostas para que soem bem aos ouvintes e assim 

consiga afetá-los. Dentre elas cabe-nos destacar a seguinte passagem da quarta proposição: 

(...) os ouvidos esperam uma mais perfeita na que possam repousar, e são levados a ele por 

um impulso natural; daí que deva-se colocar mais próxima, posto que essa que desejam. 

(DESCARTES, 2001, p.104). Nesta citação percebemos Descartes ligado à tradição deixada 

por Zarlino, afinal este impulso natural a que ele se refere é passível de ser racionalizado, ao 

mesmo tempo que identificamos um teórico à frente do seu tempo, afinal Descartes coloca o 

ouvido como juiz nesta relação. É importante salientarmos que serão essas duas perspectivas: 

a racionalização da natureza e consecutivamente dos afetos humanos, e a música que tem 

como norte os ouvintes, as pedras basilares onde se assentara a teoria dos afetos.  

Após estabelecer essas regras Descartes admite que elas podem não servir para as 

músicas muito meticulosas e figuradas
60

, mas serviria para todas as outras. Assim, ainda 

buscando definir a maneira correta de se compor o filósofo tratará pormenorizadamente do 

que ele julga ser o melhor modelo para a composição: a de quatro vozes. Resumidamente 

temos: a primeira voz, o baixo, que segundo Descartes é a mais grave e importante das vozes, 
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 Stanley Sadie define cadência como: A conclusão ou a pontuação em uma frase musical; a fórmula na qual tal 

conclusão se baseia. As cadências são o modo mais eficiente de afirmar ou estabelecer a tonalidade de uma 

passagem. (SADIE, 1994, p. 153) 
59

 Ao falar das cadências Descartes faz alusão ao músico italiano Gioseffo Zarlino, afirmando que ele já as tinha 

bem definido, no entanto, afirma que é possível depreendê-las do que foi dito no Compêndio. Essa referência é 

importante tendo em vista que será a única que Descartes vai fazer em seu livro a respeito de algum músico. Na 

nota 43 do Compêndio em espanhol usado nesta dissertação Primitiva Flores faz a seguinte citação: Há dito que, 

quando se trada dos modos, a presença de Zarlino no Compêndio é fundamental, inclusive Descartes da a 

impressão de “repetir as regras” na obra citada. (DESCARTES, 2001, p. 105) A obra citada é o grande livro de 

Zarlino o Istituzioni harmoniche, esse que irá influenciar duzentos anos após ter sido escrito. 
60

 As músicas “figuradas” as quais o Descartes se refere são as contrapontistas medievais que, segundo o 

filósofo, estão pouco preocupadas com as regras que foram expostas. 
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afinal todas a têm como referência, a sua transição deve se dar por saltos e não por graus
61

;  a 

segunda voz ou o tenor é o sujeito, o mais importante em seu nível, tendo em vista que ele 

une, sustenta e relaciona todos os membros da canção; a terceira voz é o contra-tenor, este que 

se opõe ao tenor e tem como função dar variedade à canção 
62

 uma vez que ele avança por 

movimentos contrários, com isso o seu emprego pode se dar por saltos
63

;  e por fim, a quarta 

voz ou a superior é a mais aguda dentre todas as outras, normalmente se opõe ao baixo se 

dando por movimentos contrários a ele, por ser tão aguda deve-se mover sempre por graus
64

.  

Por fim, Descartes admite que se possa usar, e em certa medida deve-se, das 

dissonâncias nas composições, o que seria feito de dois modos, pela diminuição e pela 

síncope
65

. O seu uso provoca no ouvinte a sensação de anseio pela resolução fazendo com que 

se perceba a beleza das consonâncias com maior intensidade. Parece-nos claro que o filósofo 

ao admitir o uso das dissonâncias busca elevar o prazer proporcionado pelas consonâncias, 

conseguindo por sua vez criar uma elevação das sensações com base na suspensão do juízo, 

exemplar neste aspecto:  

Além disso, a variedade destas faz com que as consonâncias, entre as quais estão 

situadas, se ouçam melhor e inclusive provoquem a atenção, pois, quando se escuta 

a dissonância BC, aumenta a expectativa e, em certo modo, se suspende o juízo 

sobre o doçura da sinfonia até que se cheque a nota D, na qual se satisfaz mais o 

ouvido, e ainda se dá maior satisfação no E.  (DESCARTES, 2001, p. 109). 

Além de todas essas regras para a composição Descartes afirma ainda que o ideal é 

se concluir as composições com a oitava ou o uníssono, devendo-se portanto evitar a 

utilização da quinta. O motivo apontado pelo filósofo é a necessidade do fim da música 
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 Os graus são usados apenas nas vozes mais agudas tendo em vista que elas incomodam por golpearem o 

ouvido com muita força, e por isso devem ser mudadas gradativamente. No que diz respeito ao baixo este não é 

verdadeiramente um incomodo uma vez que a sua força é menor que a do agudo e por isso deve se dar de 

maneira mais presente, ou seja, ao final das consonâncias menores a partir de saltos.  
62

 Cumprindo assim a oitava preliminar. 
63

 As razões pelas quais o contra tenor deve ser utilizado por saltos não são as mesmas que as do baixo, segundo 

Descartes o seu uso por saltos se justifica por ele estar em meio a duas vozes que se dão por graus, o tenor e a 

superior, assim para que se tenha maior variedade é interessante que a sua passagem aconteça de forma rápida.  
64

 Essas recomendações de Descartes mostram seu conhecimento do contraponto, que era o principal método de 

composição da época. 
65

 Segundo o Dicionário Grove de Música, diminuição é: Termo que denota um tipo de ornamentação 

envolvendo o fracionamento de um certo número de notas longas em um número maior de notas curtas, isto é, 

uma diminuição do valor das notas através do aumento do número de notas a serem tocadas no mesmo tempo. 

Foi um dos métodos mais comuns, nos períodos renascentistas e barroco, para introduzir variação melódica. 

(SADIE, 1994, p.269) E, seguindo o mesmo dicionário, síncope é: O deslocamento regular de cada tempo em 

padrão cadenciado sempre no mesmo valor à frente ou atrás de sua posição normal no compasso. (SADIE, 

1994, p.868) Ou seja, a diminuição proporcionaria a variação necessária à música enquanto que a síncope geraria 

a expectativa do ouvinte, afinal ela faz com que o efeito de uma nota seja prolongado fazendo com que esta 

ecloda com o início da próxima.  
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acontecer com um repouso, coisa que é melhor alcançada quando a diferença entre os 

intervalos é menor.  

No entanto, o que mais interessa neste capítulo à nossa pesquisa é colocado por 

Descartes ao final,  

Em quanto aqueles contrapontos artificiais, como se chamam, nos que tal artifício se 

mantem desde o princípio até o final, não considero que preocupem mais a Música 

que a Acróstica
66

 ou os poemas retrógados a Poética, que se inventa, como a nossa 

Música, para provocar os movimentos da alma. (DESCARTES, 2001, p. 110)  

Esta citação aponta a vontade cartesiana, assim como da maioria dos músicos do 

século XVI e XVII dentre eles da Camerata de Bardi, de que a música voltasse a ter a sua 

função primordial como movedora de afetos. Ao afirmar a necessidade de que os músicos se 

preocupem com os movimentos da alma, nos parece claro que Descartes está em acordo com 

o seu tempo, no que diz respeito à então jovem noção de que a música deve ser dirigida aos 

ouvintes, e já corrobora com a teoria dos afetos. No capítulo seguinte, Dos modos, 

percebemos que o filósofo apresenta mais indícios da sua inclinação à já citada teoria.  

Esta que é a última parte do livro se inicia explicando que os modos existem porque a 

oitava não é dividida em partes iguais, mas sim em tons e semitons, e também pela quinta que 

é a consonância mais prazerosa. Assim, a oitava pode ser dividida por 7 modos distintos e, 

posteriormente, todos eles pela quinta em dois modos, que por sua vez tem três terminações 

principais. Estas que Descartes afirma não precisarem de explicação já que são conhecidas 

por todos. Não obstante, o que interessa à nossa pesquisa é a função dos modos, que nas 

palavras do próprio filósofo: Se chamam modos, não só porque contém a canção para que 

suas partes não vão muito além, mas, especialmente porque são aptos a conter diversas 

canções, que nos afetam de distintas maneiras segundo a variedade de seus modos. 

(DESCARTES, 2001, p. 111)  

Maneiras distintas de nos afetar que Descartes reconhece não serem possíveis de 

explicar apenas em um Compêndio, 

“E agora, certamente, deveria tratar a continuação para separar cada movimento da 

alma que a Música pode excitar, e deveria mostrar porque graus, consonâncias, 

tempos e outras coisas semelhantes devem excitar tais movimentos; mas isto 

excederia os limites de um compêndio.” (DESCARTES, 2001, p.112) 
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 Composição poética em que as letras inicias dos versos formam, lidas verticalmente, palavra(s) ou frase.  
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Podemos concluir desta afirmação cartesiana a certeza dita pelo autor de que se pode 

definir quais afetos a música pode provocar nos ouvintes. Destarte, que o filósofo é favorável 

à teoria dos afetos, afinal as suas asseverações não deixam margem para outra análise.  

Contudo, não devemos olvidar que as conclusões apontadas por Descartes foram 

tiradas em um trabalho feito às pressas e por isso, como ele mesmo pede ao final deste 

capítulo, devem ser lidas com certas ressalvas. Em verdade deveriam ser lidas apenas por 

Beeckman, a quem o livro é destinado, como afirma o próprio filósofo:                                

Mas com esta condição, se te parece bem; que, oculto sempre nas sombras de seu arquivo ou 

de seu escritório, não sofra o julgamento dos outros. Estes não levariam seus olhos 

benévolos, como penso que você fará comigo, (…) (DESCARTES, 2001, p. 112). Certo que 

este pedido não foi atendido, tendo em vista que o próprio Beeckman lançou em seu jornal 

uma cópia do livro original dado por Descartes
67

. 

 

***** 

 

A respeito do que foi dito na primeira parte desde segundo capítulo percebemos 

como a obra oscila nas suas afirmações. Apresentando-nos um Descartes que ora identifica 

regras universais de como as músicas deveriam ser criadas para que suscitasse um 

determinado afeto nos ouvintes, ora o filósofo que percebe a impossibilidade de se chegar a 

tal determinação. Afinal, se vê defrontado com algumas questões que escapam à pura 

matematização e que percebemos, e deixaremos mais claro no decorrer deste capítulo, serem 

próprias do gosto de cada indivíduo.  

Parece-nos que esta oscilação, entre estar em acordo com a teoria dos afetos ou 

admitir que existem outras coisas que devem ser levadas em consideração na relação música 

afetos, ocorre de forma sutil no decorrer do Compêndio, motivo pelo qual apontamos de 

maneira pormenorizada cada um dos capítulos. Assim, apenas para relembrar o Descartes 

ligado à teoria dos afetos temos já no primeiro capítulo, Considerações prévias, uma série de 
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 Para saber mais ler a sétima parte, O manuscrito extraviado, da introdução do Compêndio de música em 

espanhol usado nesta dissertação. 
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preliminares que visam determinar como a música deve ser criada para afetar os ouvintes, 

estipulando inclusive a divisão aritmética da música como sendo a melhor maneira de se 

compor, independente do ouvinte.  Ou, de maneira ainda mais explícita no capítulo seguinte, 

momento em que Descartes relaciona a divisão do tempo na música com o movimento do 

corpo, da alma e consecutivamente dos afetos. A proximidade é tamanha com a teoria dos 

afetos, que o filósofo afirma no último capítulo, Dos modos, que seria necessário um livro 

inteiro para se definir quais modos deveriam ser usados para se criar um determinado afeto, 

ou seja, acreditando que é plenamente possível. Coisa que ele faz em certa medida ao definir 

as consonâncias de quinta como a mais doce, a oitava como a lânguida e a terceira maior 

como aguda, ou ainda, a quarta como a mais triste, considerando que isso ocorra de maneira 

universal.  

A respeito do Descartes que não se limita à perspectiva da teoria dos afetos, 

percebendo que existem outras questões que devem ser levadas em consideração para se 

afirmar quais afetos uma determinada música provoca nos ouvintes, temos menos referências 

no Compêndio. Não passando de algumas incógnitas que Descartes se vê imerso sem, por 

serem alheias a seu tempo, se dar conta.  

Portanto, a partir pelos exemplos levantados neste capítulo, tendo alguns ressaltados 

nesta conclusão, somos levados a afirmar que durante a escrita do Compêndio de Música 

Descartes está em acordo com o que preconizavam os músicos da teoria dos afetos. 

Acreditando que seria possível se fazer uma relação direta entre determinadas consonâncias 

músicas e afetos correspondentes. No entanto, como demonstramos, Descartes esbarra em 

algumas questões e tem dúvidas se esta relação acontece de maneira tão direta.  

Parece-nos que o jovem Descartes já traz consigo, desde a sua primeira obra, a 

percepção de que a alma humana deveria ser melhor compreendida para se definir o que seria 

o sujeito
68

 e claro, no que diz respeito ao Compêndio, como se daria a relação entre os afetos 

dos ouvintes e a música. Ele afirma no capítulo, Da terça maior, da terceira menor e das 

sextas, que seria necessário um melhor estudo da alma do que se tinha até então para se 

definir como seria possível relacionar música com afetos. Ou seja, por mais inclinado que 

Descartes estivesse a crer que era possível se fazer esta relação restam dúvidas, essas, que a 

nosso ver, dizem respeito ao gosto dos ouvintes.  
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 Não por acaso será em sua última obra As Paixões da Alma (1649) que esta definição será concluída 
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Mas, para que faça sentido as nossas asseverações devemos analisar como serão as 

afirmações cartesianas a respeito da música nos anos que se seguem ao Compêndio. Assim, 

poderemos avaliar de maneira mais ampla se o filósofo vai manter o que grande parte do seu 

Compêndio demonstra, isto é, que é possível se criar relações inequívocas entre a música e os 

afetos dos ouvintes. Ou se essa perspectiva será abandonada em função da relativização do 

gosto dos ouvintes. 

 

2.2 O problema dos afetos no Compêndio e nas Cartas com Mersenne 

 

Se nos pautarmos na necessidade quantificadora da música e na busca de uma 

relação inequívoca entre a harmonia e afetos, Descartes em seu Compêndio perpetua o 

pensamento musical do século XVII seria um retorno\continuação do pensamento humanista. 

No entanto, nessa dissertação queremos trazer à tona outra perspectiva do filósofo, tendo 

como referências as Cartas que ele troca com seu amigo Marin Mersenne
69

 entre os anos de 

1629 e 1631.  

Nelas Mersenne questiona Descartes sobre a possibilidade de se estipular uma ordem 

a respeito da agradabilidade
70

 na música, coisa que ele irá fazer no seu Hamonie universelle, 

buscando relacionar a doçura das consonâncias e a sensação que elas têm nos ouvintes. O 

filósofo francês, claramente contrário a essa busca, cria uma série de argumentos que visam 

demonstrar a impossibilidade desse anseio. Segundo Charles Dill entre esses anos que 

Descartes discute a respeito de música com Mersenne ele cria um paradoxo no racionalismo
71

. 

No artigo Música, beleza, e o paradoxo do racionalismo (Music, beauty, and the paradoxo of 

rationalism) Dill fala respeito da beleza na música discutida pelos dois,  
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 Marin Mersenne (La soultière, 8 de setembro de 1588; Paris, 1 de setembro de 1684) matemático, filósofo e 

teórico francês. Um dos principais pensadores franceses do séc. XVII, viveu em Paris a partir de 1619 como 

padre jesuíta. Sua obra é crucial para os movimentos acadêmicos e científicos da época, e parte fundamental 

dela é dedicado à música. Baseado em experiências práticas e observações, fez descobertas importantes a 

respeito da natureza e do comportamento do som, que vieram a se tornar o fundamento da ciência acústica. 

Também escreveu sobre a teoria e a prática da música. Seu principal tratado musical é o Harmonie universelle 

(1636-7). (SADIE, 1994, p.598) 
70

 Os termos agradabilidade, agradável e beleza serão usados aqui como sinônimos, tendo em vista que nas 

discussões com Mersenne, Descartes usa esses termos em analogias que visam justificar a impossibilidade de se 

estipular uma ordem a respeito da agradabilidade na música. 
71

 Obviamente em sentido figurado. Não era possível ao filósofo saber que estava imerso em um período que 

ficaria conhecido como racionalista. 
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Podemos inferir a partir disto, que Mersenne estava tentando de várias maneiras 

defender sua proposta inicial de que intervalos consonantes são mais agradáveis 

(agréable) que os dissonantes. Descartes acreditava que essa noção relativa a beleza 

era inapropriada para uma discussão racional de intervalos, e usou três tipos de 

argumentos para sustentar sua posição. Ele pontuou a limitação de informações 

vindas da audição, caracterizou a diferença entre um julgamento estético e um 

racional e proveu várias analogias para as duas posições defendidas. O 

reconhecimento ávido da experiência prazerosa por Mersenne e a inflexível recusa 

de validação intelectual de Descartes apresentam uma excelente ilustração do 

paradoxo do racionalismo. (DILL, 1989, p. 198) 

Este paradoxo apontado por Dill é um reflexo da mudança que o pensamento 

cartesiano irá sofrer após a escrita do seu Compêndio. Se, como mostramos no tópico anterior, 

Descartes estava preso à tentativa de se determinar como certas consonâncias poderiam criar 

afetos correspondentes, no decorrer das Cartas trocadas com Mersenne essa relação não 

parece ser vista como possível de ser descrita de maneira universal pela matemática, em 

outros termos, como esperamos que fique claro, como não sendo igual para todos os sujeitos. 

Outro pensador que observa essa mudança ocorrida no pensamento de Descartes foi 

o professor americano Larry M. Jorgensen. Em seu artigo Descartes na música: Entre os 

antigos e os estetas (Descartes on Music: Between the Ancients and the Aestheticians) ele nos 

apresenta como o trabalho musical do jovem Descartes destoa das teorias musicais 

humanistas e platonistas que o antecedem. A percepção cartesiana de que não existe uma 

relação direta entre uma determinada harmonia e um afeto coloca o gosto subjetivo como 

fonte de relativização. Não há mais uma relação de modos universais com funções específicas 

que serviriam como fim último à educação dos cidadãos, ou seja, não existe mais a música 

celeste imutável e mestra. Ao introduzir a ideia de subjetividade o afeto produzido por um 

som começa a ser relativizado, e sua função como movedora de afetos passa a ser dependente 

de uma análise mais ampla, isto é, não deve ser apenas uma adequação entre harmonias e 

afetos correspondentes. Citando Jorgensen: 

Enquanto no Compêndio, Descartes parece assumir certos tipos de “lacunas” entre a 

proporção musical e a capacidade auditiva humana, aqui ele começa a questioná-la. 

Se a sensação não está refinada o bastante para distinguir consonâncias, questiona-se 

o quão confiáveis certas consonâncias transmitirão prazer (ou outras emoções) para 

a alma. Esta observação será problemática para a visão mais moderna, que descreve 

uma relação mais próxima entre certas consonâncias e a resposta no ouvinte. 

(JORGENSEN, 2012, p. 414) 

É importante percebermos que Descartes parte da teoria humanista, mas tem 

ressalvas na maneira com a qual os afetos são suscitados no sujeito que pensa por si. Como 

apresentamos no primeiro capítulo da nossa dissertação, para os humanistas, da mesma forma 
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que existe um claro fundamento para a música também há para os afetos da alma humana, o 

que “explicaria” a ação da música sobre as paixões. Como conclui Zarlino, os dois são 

constituídos por uma ordem que é matemática. É nesse momento que Descartes se constitui 

como um contraponto, ou como afirma Dill um paradoxo, ele não acredita que exista essa 

relação tão perfeita. No seu primeiro trabalho ele parece estar de acordo com a teoria dos 

afetos, mas nas Cartas trocadas com Mersenne essa questão começa a ser posta em xeque.  

A primeira carta em que já percebemos essa mudança no pensamento musical de 

Descartes é datada em 18 dezembro de 1629. Nela, o filósofo discute com Mersenne que um 

dos empecilhos que permeiam a criação de uma ciência musical
72

 seria os próprios sentidos 

dos sujeitos,  

Quanto a sua forma de examinar a excelência das consonâncias, você me ensinou o 

que eu deveria dizer sobre isso: que é muito sutil... para ser distinguido pela audição, 

sem a qual é impossível avaliar a excelência de qualquer consonância; e quando nós 

a julgamos pela razão, ela deve sempre supor a capacidade da audição. (AT, 1974, p. 

88). 

Nesta carta de 1629 nos parece que Descartes já percebe a impossibilidade da busca 

proposta por Mersenne. Temos portanto o primeiro argumento que demonstra a mudança 

operada no pensamento do filósofo em relação à  teoria dos afetos. A suspeita levantada sobre 

a capacidade dos sentidos em passar uma determinada informação é contrária ao 

Compêndio
73

, mas bastante coerente frente à noção que Descartes irá desenvolver a respeito 

do homem. Parece-nos que neste momento o filósofo inicia a separação que será efetivada, no 

Discurso do Método, entre o corpo e a alma. Nessa obra, se concebe a alma, ou a res cogitans, 

como a detentora da verdade, tendo a capacidade de fundamentar as verdades do mundo 

empírico onde, consequentemente, está o corpo, ou a rex extensa. Questão que será melhor 

desenvolvida nas suas Meditações metafísicas, onde se concebe a verdade do mundo físico 

tendo como premissa o inatismo do cogito, de Deus e da matemática.  
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 Iremos usar o termo ciência musical como a buscada pela teoria dos afetos, essa que já explicamos no 

primeiro capítulo da nossa dissertação. 
73

 O posicionamento fixado por Descartes no Compêndio não parece se preocupar com qualquer incoerência a 

respeito da capacidade dos sentidos em passar uma determinada sensação. Isso fica claro por duas questões: 

primeira, Descartes no seu livro de música parece acreditar na matematização dos afetos e, segunda, a partir da 

primeira preliminar, parafraseando o filósofo Todos os sentidos são capazes de algum prazer. Como deixa claro 

Jorgensen: Esta passagem não parece, inicialmente, característica da suspeita posterior de Descartes sobre os 

sentidos. Aqui os sentidos parecem ser veículos confiáveis de conhecimento para a alma, mas „autonomos, auto-

reguladores e funcio(ando) independente dela.‟ (JORGENSEN, 2012, p. 409) 
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Sem nos determos demais na epistemologia racionalista cartesiana, voltando-nos 

para a questão musical, foco de nossa pesquisa, podemos concluir que este argumento de 

Descartes é uma prova contra a completa matematização dos afetos. Afinal, ao questionar a 

respeito da capacidade dos ouvintes em julgar a excelência das consonâncias, Descartes abre 

duas possibilidades: a primeira, que não se deve confiar nos sentidos e, a segunda, a 

incapacidade em se relacionar harmonias e afetos com caráter de certeza, afinal o julgamento 

é devedor da audição e essa é variável. Nas palavras de Dill:  

O que é capitado pela audição poderia realmente interferir com o processo de 

raciocínio. Mais tarde, ele reforçou este ponto em um contexto ligeiramente 

diferente, observando que a distância percorrida pelo som não pode ser medida, 

porque algumas pessoas escutam melhor que outras. (DILL, 1989, p. 199) 

Outro argumento que percebemos nas Cartas trocadas com Mersenne e que 

demonstra um Descartes contrário à teoria dos afetos aparece na correspondência subsequente 

à apresentada acima, de Janeiro de 1630. Nela o filósofo apresenta o que será, segundo a 

nossa análise, o grande embate contra a citada teoria, isto é, o que efetivamente impossibilita 

que se possa relacionar afetos e consonâncias de maneira universal, 

Para determinar o que é mais agradável, é necessário assumir a capacidade do 

ouvinte, a qual o gosto varia de pessoa pra pessoa. Sendo assim, alguns vão preferir 

ouvir uma única voz, outros um concerto, etc., assim como uma pessoa prefere o que 

é doce e outra o que é um pouco azedo ou amargo, etc. (AT, 1974, p. 108) 

Ao colocar o gosto dos ouvintes como determinante para se afirmar sobre a 

agradabilidade na música Descartes cria um empecilho dantesco a toda tentativa de se 

desenvolver uma ciência da música nos moldes intencionados por Mersenne. Não apenas isso, 

mas cria uma separação insolúvel entre o racionalismo que busca explicar, de maneira 

matemática, como as músicas são criadas e a sensação que estas provocam nos ouvintes. Este 

segundo argumento cartesiano, de maneira ainda mais incisiva que o primeiro, cria uma 

barreira bastante sólida que impede a criação de uma teoria dos afetos.  

Na sua carta de 18 de março do mesmo ano o padre continua a pressionar Descartes, 

buscando fazer com que ele defina com caráter de certeza questões que, como ficou claro na 

carta que discutimos acima, são dependentes do gosto de cada sujeito e por isso relativas. 

Nesse caso específico, o questionamento de Mersenne diz respeito ao conceito do belo. Em 

resposta, o filósofo francês muda o termo gosto para juízo buscando, segundo pensamos, 

estipular o gosto como uma característica do intelecto dos sujeitos, 
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Quanto a sua pergunta sobre a possibilidade de se estabelecer uma razão para o belo, 

é a mesma que me fazia antes do porque um som vem a ser mais agradável que 

outro, exceto pelo fato de que a palavra belo parece se referir mais particularmente 

ao sentido da visão. Mas em geral, nem o belo nem o agradável significam nada 

mais que uma relação do nosso juízo com o objeto; e como o juízo dos homens é 

diferente não se pode dizer que o belo ou o agradável tenham alguma medida 

determinada. (DESCARTES, 1980, p.351) 

Independentemente da mudança operada entre o termo gosto e juízo
74

, o que é mais 

caro à nossa pesquisa é a maneira como Descartes afirma não poder determinar de forma 

irrefutável, leia-se matemática, alguma medida para o conceito de belo. Chama-nos a atenção, 

tendo em vista a conotação racionalista pela qual Descartes foi designado na história da 

filosofia, sendo considerado por muitos pesquisadores como o primeiro expoente desta linha 

de pensamento filosófico.  

No Compêndio que tratamos na primeira parte deste capítulo o filósofo parece 

convicto de que é possível se fazer tais determinações, tendo em vista que efetivamente ele 

buscará fazê-las no que diz respeito à música. O mesmo não parece ocorrer nas Cartas 

apresentadas até aqui. Como demonstra Descartes, ainda na carta de março de 1630, dando 

sequência à justificativa da questão do juízo no que diz respeito ao belo: 

(...) como, por exemplo, os compartimentos de um canteiro se compreendem muito 

mais facilmente se são constituídos apenas de uma ou duas classes de figuras 

dispostas sempre do mesmo modo, do que se tivesse dez ou doze ordenadas de 

diferentes maneiras; mas isto não quer dizer que se possa denominar em absoluto 

um mais belo que o outro, de acordo com a imaginação de uns o de três classes de 

figuras será o mais belo, para outros o de quatro, de cinco, etc. Mas, o que gostar a 

maioria poderá ser chamado simplesmente o mais belo, mas não pode ser 

determinado.  (DESCARTES, 1980, p. 351) 

Este exemplo cartesiano aponta outra questão que é própria da subjetividade latente 

no século XVII
75

, afinal o filósofo se refere à imaginação como meio de se justificar a 

impossibilidade de certeza acerca do belo. E continua, em seguida, falando sobre a memória:  

Em segundo lugar, aquilo que para alguns dá vontade de dançar pode dar a outros 

vontade de chorar. Posto que isso não venha senão de uma excitação das ideias que 

temos em nossa memória; assim, os que gostaram de dançar uma determinada 

canção, logo que escutarem alguma parecida terão vontade de dançar novamente; ao 
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 Trataremos de maneira pormenorizada a respeito do juízo de gosto no próximo capítulo. 
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  No século XVII o conceito de subjetividade ainda é inexperiente, afinal apenas partir do século XVI os 

dogmas religiosos começam a dar lugar à compreensão científica de mundo, e é esta que fará com que os 

indivíduos percebam que a realidade que os circunda pode ser explicados a partir da sua própria razão. Assim, 

questões como a variedade do Belo ou do gosto particular são espinhosas neste período, mas indiscutivelmente 

devem ser reconhecidas. 
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contrário, se alguém apenas escutou galhardas
76

 ao mesmo tempo que acontecia 

alguma desgraça, com certeza se entristecerá quando a ouvir outra vez. 

(DESCARTES, 1980, p. 351) 

Não queremos adentrar na noção de memória e imaginação colocadas aqui por 

Descartes, mas indicar que elas compõem a noção de gosto levantada pelo filósofo. Nos 

parece que ao eleger esses dois conceitos Descartes busca justificar como as experiências são 

constituintes dos sujeitos que pensam por si, e que portanto são afetados de maneira distinta 

pela música dependendo de cada vivência. Questão essa que impossibilita qualquer relação 

fixa entre afetos e consonâncias. Nas afirmações cartesianas a respeito do belo, e das 

dificuldades que impedem que se crie uma regra definitiva sobre ele, podemos inferir que o 

mesmo ocorre com a música. Como afirma Dill, dissertando sobre a dificuldade em se 

estabelecer uma regra para o belo, e como essa é a mesma complicação que se desenrola na 

determinação do que é agradável na música: Particularmente importante nesta passagem é a 

observação de Descartes de que a agradabilidade dos intervalos na música é análoga a 

beleza na pintura; (...)(DILL, 1989, p. 199-200). Em outros termos, da mesma forma que 

Descartes admite a impossibilidade de se estipular uma regra universal para o belo também 

não seria possível para o agradável, afinal os dois dependem do gosto subjetivo dos 

indivíduos.  

Mesmo com esses argumentos já levantados por Descartes, em uma carta de Outubro 

de 1631, Mersenne continua a empregar seus esforços a fim de encontrar uma relação fixa 

entre os intervalos harmônicos e o seu efeito na alma. Discutindo porque os sons mais 

consonantes são os mais agradáveis, ou seja, acreditando que deva existir uma consonância 

musical que esteja de acordo com o belo ou o agradável. Nesse ponto, Descartes é categórico 

ao afirmar: 

No que diz respeito à doçura das consonâncias, existem duas coisas para distinguir: 

isto é, o que as faz mais simples e harmônicos e o que as faz mais agradáveis ao 

ouvido. Agora, o que faz elas mais agradáveis depende do lugar e da forma são 

usadas. Há lugares onde até mesmo falsas quintas e outras dissonâncias são mais 

agradáveis do que as consonâncias, então nós não podemos determinar se 

absolutamente uma consonância é mais agradável que outra. (AT, 1996, p. 223). 

Nesta carta, o fato de não poder afirmar de modo incisivo quais consonâncias são as 

mais agradáveis, vem em decorrência de dois fatores: a estrutura da peça em questão e os 
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 Tipo de música proveniente da Itália, cujo nome vem do adjetivo italiano „gagliardo‟ que significa „vigoroso‟. 

As primeiras músicas galhardas são para alaúde datadas em 1546, embora já existam indícios no norte da Itália 

em 1490. 
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ouvintes que a estão apreciando. Como já dito anteriormente, não existe uma universalidade 

entre os indivíduos sobre o que é agradável, a questão do gosto, ou do juízo do gosto, já está 

presente. Considerando novamente as Cartas entre Descartes e Mersenne, segundo a 

interpretação do Jorgensen, temos: 

Descartes reiteradamente insistia que todos os seus cálculos serviriam apenas para 

demonstrar quais consonâncias seriam mais doces, mas não as mais agradáveis.  Ele 

continua ' a fim de determinar qual é mais agradável, deve-se considerar a 

capacidade do ouvinte, que muda como o gosto, de acordo com a pessoa em 

questão.' Este apelo ao gosto aparece também na carta de Outubro de 1631, onde 

Descartes faz a seguinte analogia: “Assim como o mel é definitivamente mais doce 

que a azeitona, mas não tão agradáveis ao nosso gosto.” A introdução da 

variabilidade do gosto é nova e não prevista pelo Compêndio. (JORGENSEN, 2012, 

p. 414). 

Com este último argumento, Descartes acaba com as possibilidades, apesar da 

insistência de Mersenne, de se estabelecer uma regra a respeito de questões que são 

consideradas inerentes ao gosto subjetivo e a sensibilidade dos ouvintes. É um caminho de 

mão dupla, onde não se pode determinar com consistência matemática, portanto de maneira 

racionalista, questões que são do âmbito do gosto particular. Charles Dill confirma nossa 

conclusão, de maneira categórica. Ele afirma:  

Finalmente, através de explicações e analogias, Descartes caracteriza o racionalismo 

como um sistema fechado para discussões sobre a beleza. O vocabulário sensorial 

em que foram realizadas, não tinham lugar em seu sistema de pensamento e não 

poderiam fazer nada além do que distorcer o seu significado. (DILL, 1989, p. 203) 

Assim, observamos que Descartes encerra toda a possibilidade de se pensar numa 

regra geral, ou em um método, que possa estabelecer regras para o belo. Coisa que se estende 

também à música ou em se estabelecer o que é agradável nela. É importante percebermos que 

as analogias que Descartes faz sobre o belo ou da doçura da mel em relação à azeitona, são, 

em suma, para dissuadir Mersenne do seu desejo por criar relações inequívocas entre 

consonâncias e afetos.  

 

***** 

 

Com base no que dissemos neste subcapítulo, podemos concluir que o argumento 
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cartesiano se dá em duas etapas: a capacidade auditiva e o gosto subjetivo, sendo este 

constituído pela experiência dos sujeitos. Outro argumento levantado por Descartes que 

demonstramos aqui foi o a estrutura da peça com a sua receptividade pelos ouvintes – onde 

mesmo dissonâncias podem ser melhores do que consonâncias –, questão que acreditamos se 

relacionar com a experiência dos sujeitos. Agora, no que diz respeito à primeira nos parece 

obvio que onze anos após ter escrito sua primeira obra, Descartes já tem claro que os sentidos 

não são meios confiáveis de se passar uma informação. No caso de uma ciência da música, 

eles impedem que se crie leis universais tendo em vista que a audição é passível de variação 

entre os sujeitos.  

A segunda etapa nos parece ser o grande empecilho colocado por Descartes para se 

criar uma teoria dos afetos, afinal o filósofo percebe que o gosto é relativo a cada ouvinte, e 

por isso é insustentável se pensar em uma ciência universal. Como afirmamos no decorrer 

deste capítulo ao levantar o argumento do gosto, Descartes dá ao sujeito a possibilidade de ser 

operante frente às afecções externas. Parece-nos que o filósofo começa já nestas Cartas a 

colocar o sujeito como agente de onde emana as decisões, não bastando que a música seja 

bem estruturada matematicamente sendo também necessário considerar as disposições de 

cada ouvinte. 

Por fim o filósofo, assim como no Compêndio, percebe a importância da estrutura 

matemática da obra musical, no entanto, nas Cartas, essa estrutura pode ser repensada. 

Descartes admite que certas generalizações sobre a perfeição das consonâncias e os afetos que 

elas produzem são contundentes, mas dependendo do contexto elas podem, e devem, ser 

mudadas. Contexto este que se estende ao ouvinte, afinal, como já dissemos, a receptividade 

deles é operante frente ao afeto que será produzido pela música. Receptividade essa que é 

norteada por duas perspectivas que compõem o sujeito cartesiano: a memória e a imaginação.  

Percebemos que os conceitos de memória e imaginação estão intimamente ligados à 

questão da experiência em Descartes, afinal mesmo que o filósofo não tenha discutido 

largamente a respeito destes temas nas Cartas apresentadas até aqui, colocando-as sem muita 

reflexão, essa será um assunto imperativo para o Descartes filósofo. Apenas a título de 

exemplo, podemos citar a carta de Descartes a Chanut de 6 de junho de 1647, onde, já 

próximo ao fim da sua vida, o pensador francês fala a respeito da experiência de maneira mais 

clara,  
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Passo a tratar, então, da vossa questão sobre as causas que nos incitam 

freqüentemente a preferir uma pessoa a outra antes que conheçamos quais sejam 

seus méritos. (...) Por exemplo, quando eu era criança, amava uma menina de minha 

idade que era um pouco vesga; razão pela qual, a impressão produzida pela vista em 

meu cérebro, quando observava seus olhos desencontrados, juntava-se a que se fazia 

para mover em mim a paixão do amor, de modo que muito tempo depois, vendo 

pessoas vesgas, sentia-me mais inclinado a ama-las que a outras apenas por terem 

essa característica; não sabia, entretanto, que havia sido por isso. (...) Assim, quando 

amamos alguém sem que saibamos a causa, podemos crer que isso ocorre porque há 

alguma coisas nele de semelhante ao que havia num outro objeto que amamos 

anteriormente, ainda que não saibamos o que foi.
77

  (AT, 1998, p. 56-57)  

Podemos concluir, que a constatação cartesiana frente a essa tendência 

matematizante da relação entre afetos e harmonias não é amplamente discutida pelo pensador, 

tendo em vista que seu intento com a música é puramente científico. No entanto, nas Cartas 

trocadas com Mersenne percebemos como a questão do gosto fica explícita. Se por um lado 

Descartes identifica como o funcionamento da teoria musical é puramente matemático, por 

outro, a ideia do gosto subjetivo fica à margem de tal explicação. O julgamento que os 

sujeitos fazem diante de uma determinada harmonia, ou objeto, está disposto num plano 

subjetivo, assim, de difícil conceituação universal. Na verdade, é lícito concluir que a 

distância que Descartes irá assumir frente à teoria dos afetos já está indicada em seu 

Compêndio, uma vez que, nele, o jovem filósofo pensa as relações entre os sons e os afetos 

em termos puramente empíricos, segundo leis físico-acústicas, ou seja, livre de associações 

metafísicas.  

Descartes propendia explicitamente para uma sistematização racionalista e laica do 

mundo dos sons e dos seus efeitos, excluindo toda metafísica relativa a sua relação 

com a alma...outros teóricos oscilavam entre posições ainda ligadas às mais antigas 

concepções pitagóricas sobre a afinidade entre música e alma, renovadas pela nova 

teologia cristã, e posições mais científicas e empiristas.
78

 (FUBINI, 1987, p. 9) 

 

***** 

 

Como esperamos que tenha ficado claro no decorrer deste capítulo, houve uma 

mudança expressiva no pensamento de Descartes, especificadamente na forma como se dá a 
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análise musical entre o Compêndio e as Cartas que ele troca com Mersenne. Em outros 

termos, na maneira pela qual ele pensa a relação entre a música e os afetos dos ouvintes. 

Como vimos, estando em um primeiro momento ligado à concepção racionalista da teoria dos 

afetos para, em seguida se mostrar receoso, percebendo que existem outras questões que 

acabam por relativizar essa ligação. 

Devemos destacar no Compêndio a tentativa feita por Descartes buscando 

compreender como se dão as relações das consonâncias e a receptividade pelos ouvintes, 

visando estipular determinadas regras que definiriam a maneira como a música deveria ser 

composta, constituindo-se desta maneira como favorável à teoria dos afetos. A respeito delas 

devemos ressaltar a necessidade de se estipular normas para o tempo e a altura na música. 

Afinal, segundo Descartes, esses dois pontos são fundamentais para se captar a atenção dos 

ouvintes permitindo que os mesmos possam ser afetados pela música. Assim, ele afirma que o 

tempo deve ser dividido em partes iguais e de forma aritmética, desta maneira os sentidos 

perceberiam com maior facilidade a música como um todo. Destarte, seria essa divisão que 

evitaria que a imaginação se disperse, e que possibilita que o corpo venha a se movimentar de 

uma maneira determinada, e, com ele, os afetos da alma. A altura por outro lado segue o 

sistema tonal, não apenas isso, mas o filósofo estipula que nos graves estão contidos nos 

agudos e que o inverso não acontece.  

Outra perspectiva que aponta sua inclinação à propalada teoria são as preliminares 

que efetivamente iniciam o Compêndio. Como demonstramos no decorrer da primeira parte 

desse capítulo são elas preponderantes em todo o livro, afinal definem a maneira como a 

música deve ser escrita para que ela consiga atingir os ouvintes de maneira efetiva. Não por 

acaso, seis das oito preliminares são destinadas a explicar o funcionamento da música com 

base na ordem e clareza, ou seja, de maneira matemática. Apenas as outras duas possibilitam, 

ainda que de maneira implícita, se pensar em algo que fuja a uma explicação racional, dando 

margem à subjetividade do gosto.  

No entanto, o que nos parece confirmar a busca entre consonâncias e afetos de 

maneira inequívoca é a própria definição dada por Descartes de quais sensações determinados 

intervalos musicais suscitam nos ouvintes que os escutam. Afinal, ao tratar da quinta, oitava e 

as outras consonâncias e dissonâncias discutidas no Compêndio o filósofo não deixa margem 

para outra análise. Ele define as sensações de cada consonâncias, e como tal, devem se 
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adequar a todos os ouvintes. Mesmo admitindo a necessidade de um estudo mais aprofundado 

dos movimentos da alma, ou ainda, que seria preciso um livro maior para discutir a respeito 

dessas várias sensações, fato é que ele acredita ser possível se definir como a música é capaz 

de provocar certos afetos nos seus ouvintes.  

Nas Cartas, por outro lado, a predileção que havia por uma ciência universal da 

música, parece não ser mais alcançável para Descartes. Afinal, como nós discutimos no 

decorrer da dissertação, esse será efetivamente o ponto do qual o filósofo terá sua divergência 

com Mersenne. O padre jesuíta vai questionar Descartes buscando fazer com que ele aponte 

uma ordem que abarque a agradabilidade na música, isto é, que ele continue o que era 

pontuado no Compêndio. Como já discutimos, são dois os motivos alegados por Descartes a 

respeito da impossibilidade de tal intenção: a relatividade dos sentidos, a variação do gosto 

dos sujeitos. 

Estamos convictos de que Mersenne busca fazer uma ciência que consiga relacionar 

determinadas vibrações das consonâncias com afetos correspondentes, em outros termos, ele é 

um claro representante da teoria dos afetos. Descartes por outro lado percebe que existem 

questões no próprio sujeito que impedem que essa relação seja feita. Ele entende que o 

surgimento dos afetos é devedor de fatores intrínsecos ao sujeito e esses não são definíveis 

matematicamente, eles variam de acordo com o gosto, que por sua vez depende da 

experiência que os mesmos têm em relação à obra aferida. Cohen em seu livro Música 

Quantificável (Quantifying Music) discorrendo a respeito dessa impossibilidade, afirma que a 

variedade de gosto é para Descartes aceitável assim como o é no que diz respeito à moral,  

Isso é nitidamente confirmado pela própria confissão de Descartes de que ele não 

poderia distinguir a quinta de uma oitava, nem julgar se alguém tinha cantado 

corretamente o ut re mi fa sol la, ou ele mesmo cantar. E é por isso que em sua 

opinião o estudo da música pertencia não ao mundo da matemática e da física, sob 

os quais se poderia julgar com certeza, mas para o mundo moral, que permitiu 

declarações contraditórias de igualdade e, portanto, limitada validade. (COHEN, 

1984, p. 171) 

Assim, podemos concluir que no Compêndio Descartes está claramente inclinado à 

teoria dos afetos, isto é, ele acredita que é possível se criar relações inequívocas entre afetos e 

consonâncias. E que essa investigação não foi concluída por dois motivos principais: não ser a 

intenção do filósofo, seu intento é puramente matemático, e a brevidade do tratado. Nas 

Cartas por outro lado o filósofo muda a sua perspectiva de análise, sendo bastante relativista, 
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no que infere o gosto
79

. É interessante percebermos que Descartes parte da teoria humanista e 

está ligado à concepção racionalista de Zarlino, mas desenvolve ressalvas em como os afetos 

são suscitados nos sujeitos que pensam por si. Ou seja, nesses treze anos entre a primeira obra 

cartesiana e as Cartas que ele troca com Mersenne ocorre uma mudança radical no seu 

pensamento. Acontece uma ruptura com o filósofo preso a concepções puramente 

racionalistas para o dualista. Ou seja, percebendo que existem questões que a pura 

matematização não resolve, e que portanto, para se pensar nos afetos, deve-se levar em 

consideração questões que são intrínsecas aos sujeitos. Fazendo com que os mesmos, os 

afetos, variem em decorrência do gosto. 
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 Afinal Descartes não explica como esse juízo se dá, ele apenas aponta que ele é relativo a cada sujeito, 

variando conforme a experiência de cada um. 
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3° Capítulo: Formulações estéticas na filosofia cartesiana 

3.1 Implicações estéticas no Compêndio: uma perspectiva racionalista. 

 

Falar de estética em Descartes é um trabalho árduo. O filósofo não escreveu um 

tratado específico sobre o tema, deixando-nos a possibilidade de apenas tatear algumas 

questões discutidas por ele com conotação propriamente estéticas. Assim, no Compêndio 

podemos identificar, em concordância com Van Wymeersch, que Descartes acabou por 

exprimir as várias retomadas sobre o belo e a arte em vários escritos concernentes à música. 

(VAN WYMEERSCH, 1996, p. 271).  

Contudo, para que nossa análise seja possível, devemos ter claro que, em termos 

estéticos, o Compêndio segue as teorias estéticas do século XVII, ou seja, aquelas baseadas na 

ordem e clareza estipuladas pelo racionalismo vigente. Apesar de alguns momentos de 

hesitação a respeito de uma estética matematizada no decorrer do livro, que apontamos no 

capítulo passado ao levantarmos a necessidade cartesiana de um estudo mais aprofundado da 

alma no Compêndio, é indiscutível que em grande parte dessa obra Descartes visa estipular 

regras para definir a agradabilidade
80

 na música, isto é, definir com critério de verdade a 

beleza de uma determinada música. Nesse contexto, podemos afirmar que ele está próximo 

aos estetas racionalistas do século XVII, que como nos apresenta Bayer pensam que a  

arte – o belo – consiste essencialmente na apresentação mais direta, mais pura, mais 

nítida e clara do verdadeiro: “Nada é belo separado do verdadeiro, e apenas o 

verdadeiro é digno de ser amado.” (BAYER, 1980, p. 130) 

Esta explanação feita por Bayer condiz com o caminho trilhado pelo filósofo em todo 

o Compêndio, sendo semelhante à sua tentativa de determinar a composição musical e a 

receptividade dos ouvintes de maneira perfeita. Perspectiva que corresponde a outro ponto 

fundamental do pensamento estético do século XVII, esse que indiscutivelmente remonta a 

Descartes e à necessidade racionalista, à obrigação de que a razão seja imperativa frente aos 
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 Usaremos os conceitos de belo e agradável como sinônimos no que diz respeito às implicações estéticas. O 

motivo pelo qual não intentaremos uma distinção entre os dois é porque o próprio filósofo não os definir de 

maneira sistematizada. Como Descartes não escreveu um livro específico sobre estética esses conceitos são 

usados por ele de forma livre, como ele mesmo aponta em resposta a Mersenne: Quanto a sua pergunta sobre a 

possibilidade de se estabelecer uma razão para o belo, é a mesma que me fazia antes do porque um som é mais 

agradável que outro, exceto que a palavra belo parece se referir mais particularmente ao sentido da visão. 

(DESCARTES, 1980, p.351) 
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sentidos. Em verdade havia uma dicotomia reinante neste período entre o racionalismo de 

Descartes e o sensualismo de Pascal, sendo essa disputa continuamente travada no decorrer da 

história mudando-se apenas os seus defensores
81

. Contudo, nos países franceses ou nos que 

seguem a organização francesa, o racionalismo é soberano.  

Nestes termos, toda a estética racionalista que se constituiu neste período parte do 

pressuposto de que é necessário controlar os sentidos pela razão. Antes de se buscar produzir 

um determinado prazer deve-se pensar nas regras e leis que possibilitam a criação artística e 

que irão produzir a sensação de prazer. Neste contexto percebemos a inversão do conceito de 

estética vinda dos gregos, afinal o trabalho de Aristóteles consistiu em descrever, os autores 

do século XVII tendem a prescrever. São os “legisladores do Parnaso”, estão convencidos de 

que a estética é uma ciência normativa, não descritiva. (BAYER, 1980, p. 132). 

Dufrenne em seu livro Estética e filosofia aponta ainda outro fator que é 

preponderante nas estéticas racionalistas do século XVII, o sujeito como juiz. Ele demonstra 

que a beleza dos objetos está condicionada à receptividade dos sujeitos, sendo dependente do 

prazer estético. No entanto, não existe uma relativização das estruturas humanas, sejam elas 

racionais ou sensitivas, que possam fazer com que o belo varie entre os sujeitos. Os juízes 

pensados pelos estetas racionalistas são o exemplo mais fiel da justiça cega, aquela que julga 

tendo como referência unicamente a lei que, por sua vez, não é tendenciosa frente a qualquer 

experiência particular. A respeito do sujeito como juiz, afirma Dufrenne: 

pela natureza do homem: pois o prazer estético permanece o juiz ao qual é mister 

consultar; mas se tem a convicção, precisamente, que esse prazer é determinado por 

uma estrutura imutável da sensorialidade e da razão humana de modo que as 

consonâncias, as homofonias, as formas belas ou os enunciados claros merecerão, 

sempre e em toda a parte, ser chamados belos porque agradam, enquanto as 

dissonâncias, os hiatos, as formas equívocas ou os enunciados confusos serão feios 

porque desagradam. Apenas se olvida que o que parece um fato da natureza é, 

realmente, um fato de cultura, que certas harmonias agradam o ouvido ou certas 

formas plásticas à vista porque esses órgãos foram condicionados desde cedo por 

certo ambiente artístico, (...) (DUFRENNE, 1998, p. 38) 

Tendo a estética racionalista como pano de fundo, percebemos já no início do 

Compêndio traços propriamente estéticos, pois Descartes afirma que todos os sentidos podem 
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 Essa discordância já existe desde a Grécia Antiga, como deixamos claro no primeiro capítulo, José Júlio Lopes 

faz a seguinte analogia: Pitágoras lançou os primeiros fundamentos de uma ciência dos sons, ignorava como o 

ouvido se apercebia das relações entre as notas, enganou-se nos seus limites, mas descobriu que a sua 

percepção era a fonte do prazer musical. Aristoxenes, por outro lado, baniu da composição os números e o 

cálculo e remeteu ao ouvido a tarefa de escolher as consonâncias. Pitágoras e Aristoxenes eram os filósofos que 

se opunham: o racionalismo contra o empirismo: o apolíneo e o dionisíaco. (LOPES, 2002, p.4) 
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provocar prazer, mas que este deveria seguir regras que ele expõe nas Considerações prévias. 

Regras essas que possibilitariam a análise musical, e sua receptividade pelos ouvintes, com 

base na clareza e distinção matemática, ou seja, com critério de verdade aplicável 

universalmente. Assim, sintetizado nas palavras de Jorgensen, as Considerações prévias 

seriam o que cria as bases para uma análise quantitativa da música com a teoria da 

percepção sensorial. (JORGENSEN, 2012, p. 409). 

Nesses termos, segundo Descartes, para que a música fosse prazerosa, seria 

necessário uma certa proporção do objeto com o mesmo sentido. (DESCARTES, 2001, p. 58). 

Em outras palavras, o excesso ou a falta impediria a sensação de prazer
82

 devendo ser sempre 

evitados. Lopes argumenta que para Descartes a reivindicação de uma justa proporção para a 

música é a afirmação da negação de todos os excessos do sensível (do estético) e vem 

retomar Aristóteles (...) (LOPES, 2002, p. 6). Diferente de Lopes nós defendemos que não é 

apenas uma retomada do pensamento aristotélico, afinal esta proporção se alicerça com vigor 

na matemática da acústica dos sons
83

, tendo uma base físico-acústica inédita na análise 

musical. Van Wymeersch corrobora com a nossa perspectiva dizendo que  

um estudo mais profundo do texto revela o quadro original no qual são inseridas as 

teorias antigas e mostra o espírito radicalmente novo que lhes insufla Descartes. Os 

elementos tradicionais são unificados em um discurso autônomo, onde a ordem e a 

distinção reinam, e onde toda a lei é justificada por dados de observação e 

experiência. (VAN WYMEERSCH, 1996, p. 275). 

Adiante no Compêndio o filósofo continua pontuando a respeito da proporção 

dizendo que o objeto deve ser tal que o sentido não perceba nem com excessiva dificuldade 

nem confusamente (DESCARTES, 2001, 58-59), além da proporção do próprio objeto é 

necessário também uma certa simplicidade, isto é, ele não pode ser muito complexo tendo em 

vista que isto impediria que os sentidos o percebessem com suficiente 

claridade.(DESCARTES, 2001, p. 59). 
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 Gabilondo também observa que o ato de não aceitar qualquer excesso na música já fora exposto por 

Aristóteles em sua obra Acerca da alma, não sendo uma questão tratada unicamente por Descartes, mas 

completa que o filósofo francês evita o excesso porque ele seria um empecilho para a proporção necessária ao 

prazer estético. 
83

 Fazemos tal afirmação tendo em vista que a análise físico-acústica da música é bastante discutida no século 

XVII, inclusive por Beeckman a quem o Compêndio é dedicado. Ademais, em sua obra O Homem, escrita entre 

1629 e 1633 mas publicada doze anos após sua morte, o filósofo busca justificar o funcionamento do corpo 

humano de forma mecânica, exemplificando como ele é capaz de reconhecer determinados sons e transmiti-los à 

alma. Ele usa da música, demonstrando que ela se daria a partir de vibrações no ar que atingiriam os tímpanos, 

estes estando ligados ao cérebro por alguns nervos dariam à alma a ideia dos sons. Para saber mais a respeito 

dessa relação físico-acústica no século XVII ler o quarto capítulo do Música quantificável (Quantifying Music) 

de H. F. Cohen, sobre essa relação para Descartes ler a segunda parte do mesmo capítulo ou ainda a terceira 

parte da sua obra O Homem. 



 

81 
 

Definindo de maneira clara e distinta a forma que o objeto deve ser constituído, 

Descartes assevera que o sentido percebe, mais facilmente o objeto em que a diferença das 

partes é menor.  (DESCARTES, 2001, p. 59) e, dizemos que as partes de um objeto completo 

entre as que existe uma maior proporção são menos diferentes entre si.  (DESCARTES, 2001, 

p. 59) Em outros termos, ele expõe que quanto menor as partes maior a proporção entre elas e 

assim maior a clareza, e completa que a proporção deve ser aritmética e não geométrica. 

(DESCARTES, 2001, p. 59) O fato de ser aritmética possibilita que os sentidos percebam as 

partes do objeto de maneira clara, uma vez que elas são idênticas, sem que necessite um 

grande esforço.  

Na sétima consideração prévia Descartes aponta outra questão cara aos estetas 

racionalistas: a necessidade de equilíbrio. Nela, como citamos no capítulo anterior, o filósofo 

afirma que deve existir um meio termo a que a música tem de se ater, o qual, assim, impediria 

que ela fosse percebida de maneira muito simples ou muito complexa pelos sentidos, evitando 

que o desejo natural pelo qual o espírito é levado à satisfação se aborreça pela simplicidade ou 

então seja fatigado pela complexidade. Tendo em vista estas considerações estipuladas por 

Descartes, Van Wymeersch pontua que  

após definir o objetivo e a finalidade da música, Descartes apresenta em suas 

observações preliminares elementos estéticos muito clássicos onde a unidade, a 

harmonia, a medida e a proporção são os critérios da beleza. Assim, “todos os 

sentidos são capazes de algum prazer” desde que o seu objeto seja proporcional, e 

que ele possa ser apreendido de maneira distinta e sem muita dificuldade. (VAN 

WYMEERSCH, 1996, p. 273-274). 

Além da necessidade de equilíbrio, que como dissemos é recorrente no pensamento 

estético do século XVII, percebemos também certa inclinação cartesiana à particularidade dos 

indivíduos, abrindo-se ao juízo que os ouvintes fazem frente ao objeto apresentado, neste caso 

a música. Levantamos esta hipótese tendo como referência o que trataremos logo a seguir, na 

segunda parte deste capítulo, a respeito de uma estética cartesiana que esteja ligada ao gosto 

subjetivo, isto é, acreditando que a mudança no pensamento estético de Descartes já pode ser 

tateado em sua primeira obra. Corrobora conosco a respeito desta mudança Van Wymeersch , 

segundo ela 

a música foi então o motor da reflexão estética para Descartes. Melhor dizendo, essa 

reflexão atinge sua forma mais madura somente após o aprofundamento de dados 

técnicos e acústicos, pois seu pensamento sobre a arte longe de ser petrificado, 

conhece, de 1618 a 1650, uma profunda evolução, que o leva de uma estética à 

tendência dita “clássica” a uma estética mais subjetiva. (VAN WYMEERSCH, 

1996, p. 271). 
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O argumento que fundamenta a nossa hipótese do gosto subjetivo se encontra na 

oitava consideração, Finalmente, tem que se notar, que em todas as coisas a variedade é 

muito agradável. (DESCARTES, 2001, p.61). Como dissemos no segundo capítulo, Descartes 

busca determinar normas que possibilitem a agradabilidade na música, definindo de maneira 

clara e distinta as nuances que ela pode ter a fim de afetar os ouvintes de forma agradável, 

contudo, nesta última preliminar, ele aponta a necessidade de se ter variedade, mas não as 

define. Outra lacuna deixada por Descartes que sustenta a nossa conjectura aparece no trecho 

do Compêndio em que o filósofo busca definir os afetos que determinadas consonâncias criam 

nos ouvintes, chegando à conclusão de que seria necessário uma investigação mais precisa 

sobre este tema supõe um conhecimento mais profundo dos movimentos da alma, sobre o que 

não direi mais nada. (DESCARTES, 2001, p.65). Todas essas questões soam minimamente 

contraditórias fazendo-nos suspeitar que o filósofo já se sente incomodado com a gosto 

subjetivo dos ouvintes, não sendo tão racionalista como seus sucessores buscam determiná-

lo
84

.  

Feita as considerações prévias, isto é, estipulando as regras para que a música seja 

composta e bem recepcionada pelos ouvintes, seguem-se as duas propriedades do som que, 

segundo o autor, seriam as responsáveis por provocar as paixões nos ouvintes, sendo elas a 

duração ou o tempo e a altura. Cabe-nos perceber que ambos são atributos que podem ser 

medidos de maneira exata pela matemática, estando em acordo com as estéticas racionalistas. 

 A respeito do tempo, como já afirmamos no capítulo anterior, seria necessário que 

fosse dividido em partes iguais, ou de forma aritmética. Esta divisão constituiria a forma mais 

adequada de se prender a imaginação, também é importante que ele fosse constituído por uma 

divisão dupla ou tripla evitando que a audição tenha a necessidade de fazer um enorme 

esforço. Essa capacidade do tempo em prender a imaginação é cara ao filósofo tendo em vista 

que, por si só, isto é independente dos outros fatores que integram a criação musical, ele é 

capaz de suscitar um determinado prazer, nas palavras do próprio autor:  

Em contrapartida, não posso omitir que a força do tempo é tal na Música que pode 

produzir qualquer prazer por si mesmo, como é evidente no tambor, instrumento 

militar, em que não cabe considerar outra coisa que a medida. (DESCARTES, 2001, 

p. 65-66) 
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 Segundo Dill: Como os escritores posteriores propuseram a resolver o paradoxo do racionalismo, eles podem 

ter conscientemente manipulado o racionalismo Cartesiano em formas que o seu inventor teria achado ilógicas, 

mesmo, todavia, assumindo as percepções que ele havia estipulado.  (DILL, 1989 , p. 201) 
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Percebemos que Descartes pensa numa música direcionada aos ouvintes e a 

sensibilidade dos mesmos, buscando definir de maneira exata a melhor forma de se dividi-la 

para que os sentidos a percebessem com clareza. Como já apresentamos no segundo capítulo 

seria a divisão aritmética, tendo em vista que de todas, estas são as que o sentido percebe 

com maior facilidade, (…). (DESCARTES, 2001, p. 62).  Sáez é ainda mais incisivo ao 

afirmar acerca da música com vias à sensibilidade humana 

A música é antropológica, não divina como pretendiam os medievais. Uma música 

antropológica deve limitar-se as capacidades humanas; ao qual deve significar que 

não pode ser uma música muito fácil – pensemos, por exemplo na música popular-, 

nem muito complicada – talvez não disponhamos de nenhum exemplo, mas fazemos 

uma ideia, pensemos em algum tipo complicado de polifonia medieval.  (SÁEZ, 

2008, p. 6.) 

No entanto, observamos que não existe aqui qualquer traço de subjetividade ou 

relatividade frente às sensações que a música provoca nos ouvintes. Mesmo que tenha 

mudado a perspectiva pela qual ela é criada, deixando de ser relacionada com algo metafísico 

para se limitar à capacidade sensível humana, ainda assim sua criação se constitui esperando 

uma aceitação universal, isto é, buscando delimitar uma norma pela qual todas as músicas 

devem ser criadas para que sejam agradáveis para todos os ouvintes. Nas palavras de 

Jorgensen: a música deve ser composta para produzir as propriedades corretas que serão 

recebidas naturalmente através da sensação do som e levará a atenção para os tipos certos 

de coisas. (JORGENSEN, 2012, p. 411) 

Nesses termos, delimitar a criação de uma medida para o tempo visando uma 

aceitação universal denota uma ligação com as estéticas racionalistas, afinal Descartes busca 

estipular a forma correta para que a música seja apreciada pelos espectadores, se constituindo 

como agradável. Podemos pautar nossa afirmação em uma analogia feita pelo próprio filósofo 

entre o tempo na música e o tempo na dança, demonstrando que a cada batida da Música 

corresponde um movimento do corpo. (DESCARTES, 2001, p. 64) ou ainda de onde se 

conclui que também as feras podem dançar no compasso se forem ensinadas e acostumadas, 

porque, para elas, somente é necessário um impulso natural
 85

. (DESCARTES, 2001, p. 65) 

Em outros termos, as sensações que surgem na música ou na dança acontecem independe de 

qualquer vontade ou experiência dos ouvintes, bastando que o tempo esteja corretamente 

determinado. 
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 Daniel Martín Sáez afirma que esse “impulso natural” já e uma premissa da concepção de inato em Descartes, 

para saber mais ler seu artigo Compêndio de Música: A teoria Musical de Descartes (Compendium Musicae: La 

teoria Musical de Descartes). 
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Em consideração à altura, outro atributo da música responsável pela criação das 

paixões, Descartes dedica boa parte do Compêndio dividindo-a em consonâncias, 

dissonâncias e graus. Como já demonstramos, será a relação entre o grave e o agudo que fará 

com que as músicas proporcionem um determinado afeto nos ouvintes, tal inserção possibilita 

que o músico crie suas peças visando um fim específico ou afetando os espectadores de 

maneira uniforme. Não iremos repetir a exposição cartesiana sobre a sensação referente a 

cada uma das consonâncias ou dissonâncias, afinal é verdadeiramente importante neste 

capítulo percebermos a maneira como Descartes justifica a formação delas, respeitando o 

equilíbrio e a proporção matemática e sendo contundente com o pensamento estético do 

século XVII. O filósofo afirma: 

Dos termos que se necessitam de uma consonância, o mais grave é com muito o 

mais potente, e, de certo modo, contém em si o outro. Como fica claro nas cordas de 

um alaúde: quando pulsa alguma delas, as que são mais agudas uma oitava ou uma 

quinta vibram e ressonam espontaneamente; contudo, as mais graves não atuam 

assim, ao menos aparentemente. A razão deste fenômeno se explica da seguinte 

forma: o som é o som como a corda é a corda; agora bem, em qualquer corda estão 

contidas todas as cordas menores que ela, mas não as mais longas; portanto, em 

qualquer som estão contidos todos os sons mais agudos, mas não os mais graves em 

um agudo. De onde fica claro que o termo agudo deve encontrar-se pela divisão do 

grave; e essa divisão deve ser aritmética, ou seja, em termos iguais, como se 

desprende das considerações prévias.   (DESCARTES, 2001, p. 67-68) 

Notamos nesta definição feita por Descartes a necessidade de demonstrar como são 

encontradas as consonâncias de maneira exata, buscando proporções perfeitas ou o número de 

ouro, como absolutamente belas (DUFRENNE, 1998, p. 38). Procura que, como nos aponta 

Dufrenne, dentre outros, é constantemente ressaltada pelos estetas do século XVII. Contudo, 

em Descartes notamos uma evolução
86

 na maneira como se analisa a altura ou a variação 

entre o grave e o agudo, saindo do âmbito da pura abstração para o campo do sensível ou da 

análise físico-acústica dos sons. Diferente dos seus antecessores, como o próprio Pitágoras 

que retira essa proporção da divisão matemática das cordas com base na perfeição da música 

cósmica, o filósofo francês buscou definir a beleza das consonâncias tendo como alicerce a 

observação e a experiência. Assim, a lei que fundamenta uma hierarquia entre as 

consonâncias instituindo as mais belas é definida por uma análise física, podendo ser 

comprovada empiricamente.  
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 Usamos este termo tendo em vista que a análise físico-acústica será bastante usada pelos músicos a partir de 

então. 
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Considerando que a análise musical está condicionada aos simples fenômenos físicos 

e a sua receptividade pelos sentidos, que também é compreendida através desses mesmos 

fenômenos, percebemos a importância que Descartes atribui à relação entre o objeto e o 

espectador. Não apenas isto, mas como essa perspectiva possibilita que se excluam as 

questões metafísicas da música pensando-a pela ótica física, ou seja, compreendendo a 

relação entre a música e o ouvinte de maneira concreta, acerca desta perspectiva Van 

Wymeersch afirma:  

Em oposição aos seus contemporâneos, Descartes não aborda mais o domínio da 

música cósmica, da harmonia das esferas. A única música da qual ele fala é a música 

humana- instrumental ou vocal-, aquela que é feita para e pelo homem.  

Correlativamente, se o homem pode compreender a música e apreciá-la, é porque ele 

possui um órgão adequado, e não porque a música participa de um fenômeno que o 

ultrapassa e que o engloba e ao qual o homem, elemento microscópico, participa 

também. A música é limitada a um simples fenômeno físico. Nesse quadro, a beleza 

de um objeto está limitada a sua justa proporção com o órgão dos sentidos que lhe 

corresponde. Trata-se quase de uma conveniência física. (VAN WYMEERSCH, 

1996, p. 276). 

Observamos que as motivações cartesianas são puramente matemáticas, assim como 

o foi para os antigos, mas a conotação física é algo efetivamente novo possibilitando que se 

pense numa música voltada para os ouvintes, dependente da faculdade sensitiva dos mesmos. 

Nesses termos, a criação musical passa por uma adequação matemática entre o objeto e os 

sentidos que a recepcionam. Esta mudança tem reflexo no critério para se definir o belo, o 

qual, saindo de instâncias metafísicas ou de qualidades intrínsecas ao objeto, limita-se aos 

fenômenos físicos compreendidos pela matemática. Segundo Van Wymeersch, a beleza 

depende de uma adaptação do objeto ao sentido que o percebe, e da proporção interna desse 

objeto, qualidade objetiva apreciada pela razão. (VAN WYMEERSCH, 1996, p. 274) 

Vimos que no Compêndio, Descartes está próximo à teoria dos afetos. Logo, seu 

pensamento se filia às estéticas racionalistas, afinal ele entende ser possível buscar as leis que 

fundamentem as emoções pelas quais os ouvintes irão passar ao serem atingidos por 

determinadas consonâncias sem considerar qualquer traço de subjetividade nos mesmos, isto 

é, sem ponderar a respeito do gosto dos ouvintes. Nesses termos, é possível criar emoções 

agradáveis com consonâncias e desagradáveis com as dissonâncias. A aproximação que 

fizemos entre o Compêndio de Música e a teoria dos afetos constitui-se como um exemplo 

magno do pensamento estético racionalista que percebemos em Descartes, tendo em vista que 

engloba a necessidade de certeza matemática, estruturas fixas de racionalidade e 
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sensibilidade, uma relação entre o objeto e o sujeito e a determinação do que é agradável 

através de leis e normas.  

Devemos perceber que a importância dada pelo filósofo à relação entre a música e o 

ouvinte não se detém apenas ao Compêndio; nas Cartas de que trataremos a seguir o tema se 

mantem, mesmo que a perspectiva seja mudada. Também em seu livro O Homem Descartes 

buscará justificar essa relação. De forma ainda mais mecanizada do que em sua primeira obra 

ele atribui ao corpo humano um funcionamento autônomo explicado por meio da matemática. 

Destarte, ele afirma que a entrada de ar nos ouvidos causam 

(...) pequenos tremores que, dirigindo-se ao cérebro por meio dos nervos, darão 

ocasião à alma de conceber a idéia dos sons. Notai que somente um dentre eles a 

fará ouvir apenas um barulho surdo que ocorre em um instante, e no qual não haverá 

nenhuma outra variedade, além de ele ser maior ou menor, conforme o ouvido seja 

atingido de forma mais ou menos forte. Mas quando muitos se seguem, assim como 

se vê a olho nu o que fazem as vibrações das cordas e dos sinos quando tocam, essas 

pequenas oscilações comporão um som que a alma julgará mais doce ou mais rude, 

conforme elas sejam mais iguais ou mais desiguais entre si; e julgará mais agudo ou 

mais grave, conforme sejam mais rápidas, ao se seguirem, ou mais lentas. 

(DESCARTES, 2009, p. 310-311) 

Percebemos que, aqui, Descartes usa da música como meio de se demonstrar o 

funcionamento do corpo humano de forma ordenada e autônoma, mas é inegável a relação 

que ele promove entre os sons e a capacidade dos sentidos em recepcioná-los. Se durante a 

escrita do Compêndio ele apenas presume essa relação, onze anos depois ele a demonstra 

tendo como base os próprios órgãos e sentidos humanos que estão dispostos assim como os 

movimentos de um relógio ou outro autômato decorren[te] da disposição de seus contrapesos 

e de suas rodas. (DESCARTES, 2009, p. 415), dependendo apenas de um estimulo externo 

para se movimentar. 

 

***** 

 

A partir do que foi apresentado por nós percebemos como Descartes discute certos 

termos estéticos em seu Compêndio com a sua incessante busca pela razão ordenadora
87

, isto 
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Busca que será perseguida em toda a filosofia cartesiana. 
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é, na sua procura por uma justa medida, um equilíbrio, entre o excesso e a falta na criação 

musical, visando estipular a maneira como o objeto, neste caso a música, deveria ser 

composto para que os sentidos o apreciassem com precisão, constituindo-se de maneira 

agradável. O filósofo intentou prescrever normas que sendo seguidas fariam com que uma 

determinada música fosse bela para todos os ouvintes. Assim, ao pensarmos em uma estética 

cartesiana, especificadamente no Compêndio, somos levados a associá-la com a razão 

ordenadora que encontra na música meios de se definir as sensações estéticas que, 

impreterivelmente, são provenientes dos sentidos. Lopes, aferindo sobre a estética racionalista 

cartesiana e a sua influência, nos diz: 

Este aspecto, que é verdadeiramente importante em Descartes, vem de facto colocar 

à vista algumas das premissas essenciais do seu pensamento estético, em grande 

medida construído sobre a música - uma arte exemplarmente invisível. O 

pensamento cartesiano abre caminho a uma ciência musical com renovada energia. 

Foi, pois, a partir destas premissas que Rameau, fazendo um uso criterioso da razão 

e por um trabalho de desvelamento das aparências teorizou e realizou aquilo a que 

Kintzler chama o «cartesianismo estético». (LOPES, 2002, p. 6) 

Essa busca cartesiana, segundo a qual apenas o exato pode ser considerado belo o 

coloca dentro da concepção estética dominante do século XVII, que como definimos neste 

capítulo, só encontra a beleza na ordem e clareza da certeza matemática. Outro fato que 

contribuiu para essa nossa associação é a maneira pela qual o filósofo relaciona o objeto com 

os sujeitos, buscando um controle dos sentidos pela razão com vistas a apreciar a beleza, essa 

que só é possível quando a música está dividida aritmeticamente. Nesta perspectiva, os 

ouvintes seriam juízes do objeto a ser apreciado tendo em vista a dependência que há entre os 

dois.  

Outra faceta implícita nessa relação que é comum às estéticas racionalistas é a 

inexistência de qualquer traço de subjetividade nos ouvintes, eles teriam estruturas sensíveis e 

racionais predefinidas que seriam invariáveis frente a qualquer experiência. Questão que foi 

imprescindível para a associação que fizemos entre as ideias de Descartes sobre a música e a 

teoria dos afetos. Essa ausência pode ser observada no fato de as considerações prévias serem 

normas para que os objetos fossem corretamente criados, podendo proporcionar prazer aos 

sentidos, ou seja, uma vez que a música seja construída de acordo com certas regras, ela seria 

bem recepcionada por todos os indivíduos. Devemos ter claro que existem as duas esferas, a 

dos sujeitos e dos objetos, e que ambas podem ser definidas matematicamente sem que exista 

qualquer variação. Jorgensen pontua: 
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A maneira que Descartes continua nos seus estudos de música representa uma 

mudança fundamental na sua abordagem; ele está se afastando de um simples estudo 

do objeto da percepção sensível para um estudo de ambos: o objeto e o observador. 

A possibilidade da percepção repousa na possibilidade de quantificar (de forma 

proporcional) a interação entre os objetos sensíveis e as percepções sensoriais. 

(JORGENSEN, 2012, p.410) 

Outro exemplo que denota o caráter estético racionalista de Descartes se encontra 

nos dois atributos que compõe a música e que devem estar pautados no equilíbrio e na 

proporção matemática, o tempo e a altura.  Atributos esses que podem ser comprovados na 

experiência empírica, demonstrando que o pensamento estético cartesiano é coerente com as 

estéticas racionalista e também bastante inovador, ao passo que propõe uma nova maneira de 

se comprovar a certeza alcançada pela matemática saindo da pura especulação abstrata para 

uma análise empírica. 

 

3.2 A subjetividade do gosto e a dificuldade da certeza: o princípio da estética 

iluminista. 

 

Nos anos que se seguem à escrita do Compêndio, a relação que Descartes tece com 

os elementos considerados estéticos se modifica de maneira singular, deixando de ser uma 

conformidade entre o sujeito e o objeto instituída de forma matemática para uma abordagem 

que leve em consideração a subjetividade do gosto, isto é, que tem como premissa questões 

outras que dizem respeito à vivência dos sujeitos. O projeto iniciado no seu livro de música 

que visava definir as normas para que determinadas obras musicais fossem bem 

recepcionadas pelos ouvintes constituindo-se como agradáveis, cede lugar para o relativismo 

proveniente da experiência subjetiva. 

O filósofo Luc Ferry nos mostra de que modo a partir da Modernidade o belo e o 

agradável não estão mais associados a propriedades intrínsecas ao objeto, ou a concepções 

cosmológicas de conformidade com a natureza, modificando-se para uma relação entre o 

objeto e a sensação “intuída” pelo sujeito. Segundo Ferry, para se afirmar o que é agradável 

deve-se ter como princípio o gosto, que é particular, relativo e dependente da subjetividade.  
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O século XVIII é o momento em que o gosto adquire uma visibilidade central no 

pensamento filosófico, suplantando o padrão racionalista. Um dos mais importantes filósofos 

a criar uma teoria estética fundada no gosto subjetivo é o iluminista alemão Immanuel Kant 

(1724-1804) em sua Crítica a Faculdade do Juízo. Nela, Kant dará a justificativa filosófica 

que colocará a subjetividade, englobando o gosto particular, como sendo imperativo frente à 

aferição estética. Nas palavras do filósofo: O juízo de gosto não é, pois, nenhum juízo de 

conhecimento, por conseguinte não é lógico e sim estético, pelo qual se entende aquilo cujo 

fundamento de determinação não pode ser senão subjetivo. (KANT, 2005, p.48) Segundo 

Kant, no que diz respeito à afirmação do que é belo devemos levar em conta duas questões: o 

gosto particular dos sujeitos e os sentidos que são universais a todos eles. Dufrenne nos dá 

uma boa definição desta colocação do gosto kantiano: 

(...) inclina Kant para a negação de toda objetividade do belo; o belo não é nem uma 

idéia em si, nem uma idéia no objeto, em um conceito objetivamente definível, nem 

uma propriedade objetiva do objeto; é uma qualidade que atribuímos ao objeto para 

exprimir a experiência que fazemos de certo estado de nossa subjetividade atestada 

pelo nosso prazer: (...) (DUFRENNE, 1998, p.40-41) 

Para evitar que a aferição sobre o belo caia em um completo relativismo, o filósofo 

alemão colocará os sentidos – que são os meios pelos quais os sujeitos são afetados pelo 

mundo – a imaginação e o conhecimento como sendo universais e, portanto, proporcionando 

que os sujeitos tenham prazer ou achem bela uma mesma obra de arte. Suassuana (1927-

2014), em sua obra Iniciação à Estética, justifica essa relação nas palavras do próprio Kant, o 

brasileiro diz: 

Pergunta Kant: “Qual a razão disto? Por que o juízo estético, eminentemente 

subjetivo, exige paradoxalmente, o consenso universal”? E responde ele mesmo: “O 

motivo disso é que a Beleza, a satisfação determinada pelo juízo de gosto, é 

resultante de faculdades necessariamente comuns a todo homem, a sensibilidade, ou 

imaginação, aliada talvez ao entendimento”. (SUASSUNA, 2008, p. 72) 

É óbvio que existe uma longa travessia entre a concepção de gosto em Kant e a de 

Descartes, o que por si bastaria para a escrita de uma dissertação completa. Levantamos o 

exemplo kantiano com o único intuito de apresentar um tema que acreditamos já ser discutido 

nos textos cartesianos. Portanto, este exemplo serviu apenas para demonstrar que a questão do 

gosto é uma premissa estética que, segundo buscaremos demonstrar, já é levantada por 

Descartes cento e trinta anos antes. 
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Na segunda parte do capítulo anterior, apresentamos como nas cartas trocadas entre 

Mersenne e Descartes a abordagem cartesiana sobre a agradabilidade na música é cambiada 

por dois motivos: falhas na audição humana e a variedade de gosto. Atendo-nos ao último 

percebemos A evolução estética de Descartes (VAN WYMEERSCH, 1996, p.280) esta pensada 

em sentido cronológico, tendo em vista que o pensamento do filósofo demonstra uma 

mudança significativa entre o Compêndio de Música e as cartas trocadas com Mersenne. Nas 

palavras de Jorgensen   

Parece-me que a posição que Descartes está na estética não é nem racionalista de 

alguém como Baumgarten, nem a teoria do sentimento de alguém como Hutcheson- 

ele ocupa um distinto meio termo entre os Antigos e os estetas. (JORGENSEN, 

2012, p.423) 

Indubitavelmente será a questão do gosto subjetivo a maior divergência no 

pensamento estético cartesiano, afinal ela impossibilita a definição de normas entre o objeto e 

os sujeitos tendo em vista que a sensação do ouvinte frente a música é particular, e, portanto, 

relativa. Como já apresentamos, o primeiro apontamento cartesiano sobre o gosto aparece na 

carta de janeiro de 1630, quando o filósofo coloca o aspecto subjetivo como empecilho para 

se determinar a respeito da agradabilidade, pois segundo ele, é necessário assumir a 

capacidade do ouvinte, a qual o gosto varia de pessoa pra pessoa. Sendo assim, alguns vão 

preferir ouvir uma única voz, outros um concerto (AT, 1974, p. 88). A respeito deste 

posicionamento cartesiano Van Wymeersch pontua determinando que o único critério para 

decidir a aprovação de uma consonância torna-se o prazer que ela nos fornece. (VAN 

WYMEERSCH, 1996, p.282); demarcar o prazer como referência para se afirmar sobre a 

agradabilidade na música denota o nível de profundidade com a qual Descartes encara os 

sujeitos, entendo-os como distintos entre si. Se no Compêndio ele parece definir os ouvintes 

como dotados de estruturas fixas de sensibilidade e razão, sendo coerente com os estetas 

racionalistas, nesta carta de 1630, e nas que apontaremos a seguir, essas estruturas são apenas 

instrumentos que compõe o todo do ser humano, mas sem abarcá-lo por completo. Esta falta 

de definição é decorrente do gosto. De fato, a vivência de cada sujeito
88

 ou as memórias 

envolvidas irão desencadear efeitos diferentes nos ouvintes, produzindo juízos diferentes 

sobre a beleza da obra como um todo. (JORGENSEN, 2012, p.424).  

Em outra carta endereçada a Mersenne de 4 de março do mesmo ano, a discussão 

entre eles continua, sem que Descartes mude de perspectiva. Ele admite que os objetos podem 
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91 
 

efetivamente ser considerados mais doces, no entanto, não é possível determinar se eles são os 

mais agradáveis, segundo ele  

é outra coisa, dizer que uma consonância é mais doce que outra, e outra coisa é dizer 

que ela é mais agradável. Pois todos sabem que o mel é mais doce que as azeitonas, 

e entretanto muitas pessoas preferem comer azeitonas que mel. Assim todo mundo 

sabe que a quinta é mais doce que a quarta, essa que a terça maior, e a terça maior 

que a menor; e, entretanto há lugares onde a terceira menor agradaria mais que a 

quinta, e mesmo onde uma dissonância será mais agradável que uma consonância. 

(DESCARTES apud VAN WYMEERSCH, 1996, p. 282)  

Ainda em 1630, numa carta de 18 de março, Descartes recorre ao mesmo argumento 

do gosto, chamando-o de juízo, discorrendo acerca da impossibilidade em se determinar a 

respeito do agradável ou do belo,  

Mas em geral, nem o belo nem o agradável significam nada mais que uma relação 

do nosso juízo com o objeto; e como o juízo dos homens é diferente não se pode 

dizer que o belo ou o agradável tenham alguma medida determinada. 

(DESCARTES, 1980, p.351) 

Percebemos nas cartas supracitadas que Descartes não admite uma regra geral acerca 

do belo e do agradável, tendo como motivo principal a variação do gosto dos sujeitos. Van 

Wymeersch nos aponta que para o filósofo o critério essencial, decisivo, é o prazer pessoal, a 

facilidade com a qual nossos sentidos podem perceber alguma coisa e se comprazer com ela. 

(VAN WYMEERSCH, 1996, p.283) Tal conclusão alcançada pela filósofa belga define bem os 

traços estéticos neste segundo momento cartesiano. Afinal, como apresentamos até aqui, 

Descartes deixa claro que o gosto subjetivo, que é preponderante frente ao prazer dos sujeitos 

ao serem afetados pelos objetos, juntamente com a variação da audição que ressaltamos no 

início deste subcapítulo, impossibilitam qualquer lei que determine sobre a agradabilidade ou 

beleza dos objetos.  

Levantar esses questionamentos demonstra um pensador avançado para o seu tempo, 

tendo em vista que os seus contemporâneos, e ele próprio a princípio, buscam criar regras 

universais que determinem a sensação dos sujeitos frente aos objetos, ou dos ouvintes frente à 

música executada. Admitir, indo contra o que pensava seu interlocutor
89

e a sua época, a 

existência do gosto subjetivo e as limitações da audição humana demonstra como o 

pensamento estético cartesiano se aproxima das estéticas do século XVIII. No entanto, 
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evidencia também a dificuldade de se criar qualquer tipo de certeza indubitável a respeito do 

belo e do agradável, tendo em vista que isso depende do prazer dos sujeitos frente a obra. 

Sobre tais levantamentos, Jorgensen pontua: 

E aqui a estética de Descartes toma um rumo muito prático. Ausente em Descartes é 

qualquer noção de desinteresse ou normatividade estética- ele não está defendendo a 

arte pela arte ou universalidade de arte na experiência da beleza, (...) Ao contrário, 

ele parece estar argumentando que a apreciação da consonância e da agradabilidade 

e atração que o acompanha está diretamente ligada ao próprio corpo e bem-estar 

mental. (JORGENSEN, 2012, p.423)  

A respeito desta relação entre o corpo e o bem-estar mental, e para que fique melhor 

estruturadas as afirmações que fizemos acerca da impossibilidade de certeza motivada em 

especial pelo gosto subjetivo no pensamento estético cartesiano, devemos nos remeter à 

concepção dualista com a qual Descartes concebe o homem, dividindo-o em corpo e alma. Tal 

perspectiva, que deveras é bem conhecida nos meios acadêmicos, é rememorada por 

Descartes treze anos após as discussões sobre música com Mersenne, já próximo à morte do 

filósofo, em uma carta a Elizabeth de 28 de junho de 1643. Nela o filósofo define a existência 

de três gêneros de ideias ou noções primitivas, a de alma, corpo e da união entre corpo e 

alma, e considera que a diferença entre elas está na maneira pela qual a concebemos. Segundo 

Descartes 

(...) a alma através do entendimento puro; o corpo, isto é, a extensão, as figuras e os 

movimentos também podem ser conhecidos só pelo entendimento, porém será 

melhor ainda pelo entendimento com a ajuda da imaginação; e, enfim, as coisas que 

pertencem à união da alma e do corpo não são conhecidas senão obscuramente pelo 

entendimento só, ou mesmo pelo entendimento com a ajuda da imaginação; mas são 

conhecidas mui claramente pelos sentidos. (DESCARTES, 1973, p.313) 

O prazer que é suscitado ao se escutar uma música agradável se configura como 

relacionado com a união do corpo com a alma, afinal ele não pode ser determinado pela razão, 

mas é concebida instantaneamente pela pessoa que escuta, isto é, que sente. Descartes em sua 

obra Princípios da filosofia, publicada em 1644, admite que há ainda certas coisas que 

experimentamos em nós mesmos que não devem ser atribuídas nem só à alma nem só ao 

corpo, mas à estreita... união que existe entre eles, (DESCARTES, 1995, p.71) dentre elas a 

luz, as cores, os sons, os odores, o gosto, o calor, a duração de todas as outras qualidades 

que caem sob a alçada dos sentidos do tacto.(DESCARTES, 1995, p.71) 

 Contudo, e aqui reside o mote da estética cartesiana, a sensação de prazer ao escutar 

uma música agradável ou seu inverso com o que desagrada é devedor não apenas dos 
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sentidos, mas de questões intrínsecas ao pensamento, como a imaginação e a memória 

provenientes da vivência de cada sujeito. Portanto, a esfera estética depende do entendimento 

com os sentidos e por isso os unifica. Notamos essa relação ambivalente na já citada carta de 

18 de março de 1630, onde Descartes pontua que 

o mesmo que para alguns dá vontade de dançar pode dar a outros vontade de chorar. 

Posto que isso não vem senão de uma excitação das ideias que temos em nossa 

memória; assim, os que gostaram ao dançar uma determinada canção, logo que 

escutarem alguma parecida terão vontade de dançar novamente; ao contrário, se 

alguém apenas escutou galhardas ao mesmo tempo que acontecia alguma desgraça, 

com certeza se entristecerá quando a ouvir outra vez. (DESCARTES, 1980, p.351) 

A partir dessas inserções temos uma espécie de “hierarquia” a respeito do 

conhecimento proveniente da união do corpo com a alma, onde a estética parece estar no topo 

da lista. Partindo do pressuposto de que para Descartes são os sentidos a melhor maneira de se 

adquirir o conhecimento proveniente desta união e, por outro lado, de que o prazer agradável 

é dependente da experiência
90

 particular de cada sujeito, temos na esfera estética uma espécie 

de conciliação das faculdades do homem abarcando-o como um todo.  

No entanto, devemos ter claro que a verdade só se efetiva para o filósofo no 

entendimento. Assim, a esfera estética seria uma espécie de meio-termo, estando relacionada 

com a alma e o corpo, mas sem atingir o paradigma de verdade indubitável almejada pelo 

pensador e pela qual ficou conhecido. Nesses termos, podemos inferir que a perspectiva 

estética reconcilia o homem como um todo ao mesmo tempo em que o torna único, afinal, 

segundo Descartes, não se pode definir com critério de verdade, sendo aplicável 

universalmente, uma norma estética que dependa do gosto subjetivo. Desta maneira, viver o 

prazer estético seria viver a completude em uma completa solidão. 

 

***** 

 

A partir do que apresentamos neste capítulo podemos concluir que o pensamento 

estético cartesiano não se limita um sistema fechado, tendo em vista que irá se construindo e 

se modificando no decorrer da vida do filósofo. Assim, a princípio identificamos uma 

                                                           
90

 Onde estão contidas a imaginação e a memória, características do entendimento. 



 

94 
 

profunda ligação com as estéticas racionalistas do século XVII, onde Descartes demonstra 

uma preocupação com a certeza matemática, buscando definir regras que delimitem como a 

música deve ser composta para que seja agradável para os ouvintes. Contudo, no decorrer da 

vida do filósofo essa preocupação cede em favor de uma visão moderna do sujeito, isto é, 

percebendo-o como dotado de características sensórias e racionais distintas e variáveis entre 

si. 

No que diz respeito à primeira fase do seu pensamento estético, observamos no 

Compêndio traços que se assemelham em grande medida ao pensamento estético racionalista, 

onde Descartes busca identificar determinadas regras que uma vez seguidas fariam com que a 

música fosse agradável. Destarte, o prazer aferido pelos ouvintes ao escutar uma música só é 

considerado posteriormente à lei que rege o funcionamento da mesma, ou seja, não existe a 

possibilidade de variação seja ela motivada pelos sentidos ou pelo entendimento. Só é belo o 

que é verdade e a verdade só é conseguida através da matemática.  

Outra referência que temos no Compêndio, que associamos às estéticas racionalistas, 

se assenta na necessidade de proporção e equilíbrio entre os objetos e os sentidos. 

Solucionada por Descartes ao definir a forma aritmética como o meio capaz de se instituir esta 

relação. Sendo assim, a partir desta divisão, os objetos seriam bem recepcionados pelos 

sujeitos, evitando que os sentidos se entediem pela facilidade ou se fatiguem pela dificuldade 

com que a música é constituída.  

Ainda a respeito dos elementos que compõem a criação musical o filósofo define o 

tempo e a altura como o meio de se suscitar as paixões nos ouvintes, assim ele os divide de 

forma que não reste qualquer traço de subjetividade. Uma vez que o tempo esteja em acordo 

com as regras por ele estipuladas, os ouvintes seriam afetados de uma determinada maneira e 

a sua atenção estaria presa. Desta forma, a música poderia a partir da altura ou das 

consonâncias e dissonâncias criar um determinado afeto.  

Nesses termos, podemos concluir que neste primeiro momento da estética cartesiana 

o belo ou o agradável são atingidos por uma adaptação entre o objeto e o sujeito, sendo esta 

definida por leis matemáticas que mediariam de forma exata a relação entre os sentidos e os 

objetos. Inovador nesta perspectiva é a maneira com a qual Descartes analisa a música, 

conseguindo comprovar esta proporção na realidade empírica, saindo de concepções 

metafísicas ou teológicas. Ainda a respeito de uma estética racionalista cartesiana, podemos 
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nos fiar na aproximação da qual os escritos sobre música de Descartes exercem com a teoria 

dos afetos, onde temos sintetizados vários elementos que compõem esta corrente estética na 

qual acreditamos poder inserir o filósofo. 

Após as discussões sobre música no Compêndio percebemos uma mudança abrupta 

no seu pensamento estético. Afinal, Descartes concentra a sua atenção em outros fatores que 

poderiam influenciar na aferição sobre o belo ou o agradável. Como deixamos claro no 

decorrer deste capítulo, durante as cartas trocadas com Mersenne não será possível definir 

regras absolutas no que diz respeito à estética e isso se dá primordialmente por dois fatores, 

falhas na audição humana e a subjetividade do gosto. Em outros termos, o prazer pelo qual 

cada sujeito é afetado pela música é necessário para se afirmar sobre a agradabilidade da 

mesma, nesta perspectiva estética o sujeito existe enquanto indivíduo singular dotado de 

experiências e sensibilidade próprias.  

O fato de admitir o gosto subjetivo como um fator determinante para se pensar na 

beleza da música faz com que Descartes se distancie dos estetas racionalistas em favor de uma 

estética moderna, adiantando questões que só serão efetivamente discutidas no século XVIII. 

Nesta nova fase da estética cartesiana percebemos os sujeitos muito mais complexos, afinal 

eles não têm estruturas fixas de sensibilidade e racionalidade e assim a experiência 

conseguida através das afecções da alma e dos sentidos são fatores que influenciam no 

julgamento sobre o que é agradável. Questões essas que no caso de Descartes, diferentemente 

de Kant, impossibilitam que se determine uma regra geral acerca do belo ou do agradável. 

Como ele nos diz: aquilo que gostar a maioria poderá ser chamado simplesmente o mais 

belo, mas não pode ser determinado. (DESCARTES, 1980, p. 351). 

Esta dificuldade de certeza no qual Descartes está imerso fica ainda mais clara 

quando questionamos acerca do conhecimento que é proveniente da união entre o corpo e a 

alma. Afinal, ele acontece por meio dos sentidos, mas é também necessário se levar em conta 

o entendimento, a imaginação e a vivência dos homens, questões essas que impedem que se 

crie um conhecimento com bases sólidas destituindo de vez qualquer possibilidade de uma 

estética racionalista. 

Em suma, ao tratar do tema musical Descartes se confronta com uma série de 

questões estéticas, essas que nos permitem aproximá-lo de duas correntes distintas, a 

racionalista e a moderna, sem que no entanto possamos classificá-lo como pertencente a uma 
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delas em definitivo. Uma vez que o seu pensamento estético é perene fazendo com que ele 

oscile entre as duas. Certo é que discutir sobre música fez com que Descartes desenvolvesse 

os princípios de uma teoria estética exógena a do seu século, tendo em vista que consegue 

abarcar o sujeito de maneira ampla, isto é, admitindo a relatividade proveniente em especial 

pelo gosto subjetivo. Isso demonstra que talvez o autor de Discurso do Método não seja, 

afinal, tão racionalista quando a história o definiu.  
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Conclusão 

 

Em vista dos argumentos apresentados, podemos considerar que mesmo não 

dedicando uma obra específica à estética, Descartes não se esquiva a tratar temas que são 

propriamente estéticos. Ao escrever sobre música ele acaba por debater questões inerentes à 

sensação dos sujeitos, buscando compreender quais fatores são imprescindíveis para que 

determinadas músicas sejam agradáveis. Tão abrangente quanto esta busca cartesiana são os 

resultados que podemos retirar dela, afinal nesta sua empreitada concluímos que o filósofo 

pode ser inserido dentro de dois momentos estéticos distintos: o racionalista, pela 

matematização dos afetos, e o moderno, onde se aceita o gosto subjetivo.  

A respeito do momento estético racionalista, demonstramos como Descartes no 

Compêndio de música, escrito em 1618, procurou incessantemente definir normas para que a 

música fosse composta com vista a atingir os sujeitos de maneira agradável. Buscando 

determinar com precisão matemática o modelo de composição que executado seria bem 

recepcionado por todos os sujeitos, ao passo que o seu inverso seria repelido pelos mesmos. 

Nesses termos, ao buscar este caráter exato da música e o prazer por ela proporcionado, 

percebemos uma das premissas das estéticas racionalistas sendo cultivada por Descartes: o 

controle dos sentidos pela razão.  

Demonstramos no segundo capítulo, e recapitulamos em parte no terceiro, como o 

filósofo inicia a sua obra de juventude com uma série de regras que visavam fornecer os 

meios necessários para que a música fosse bem recepcionada pelos sujeitos. Afirmando que 

todos os sentidos são capazes de sentir prazer, mas para que este se efetivasse seria necessário 

certa proporção entre eles e os objetos. Esta que seria definida como sendo a proporção 

aritmética. Ora, parece-nos claro que este argumento, em conjunto com outros expostos nas 

considerações prévias, tem como característica buscar determinar racionalmente a melhor 

maneira dos sentidos recepcionarem a música. Ou seja, controlando através da razão questões 

inerentes à sensibilidade dos sujeitos. 

Tal concepção só pode ser pensada tendo como fundamento a forma estática, ao 

passo que não apresenta qualquer variação, pela qual a sensibilidade é entendida pelos estetas 

racionalista e, neste momento, por Descartes. Seja por questões subjetivas ou de imperfeições 
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dos próprios sentidos, fato é que para os racionalistas do século XVII o homem é constituído, 

nas palavras de Dufrenne, por uma estrutura imutável da sensorialidade e da razão. 

(DUFRENNE, 1998, p.380.) O que em certa medida justifica se pensar num modelo musical 

que agrade a todos de maneira uniforme, afinal não existe qualquer possibilidade de 

divergência entre as estruturas dos sujeitos. 

Com base nestas premissas chegamos a uma das conclusões mais originais da nossa 

pesquisa, a proximidade entre o pensamento musical de Descartes e a teoria dos afetos, e 

como essa relação justifica inclui-lo como pertencente à corrente estética racionalista. Como 

dissertamos no primeiro capítulo, o final do século XVI e o início do XVII é palco de uma 

disputa entre dois modelos de fundamentação da expressão musical, o modelo racionalista 

baseado na matemática e o modelo mimético baseado na relação entre a voz e os afetos, 

ambos buscando assegurar à música o poder de comover o público. A perspectiva humanista 

do retorno ao pensamento grego, com a intenção de que a música voltasse a ser a expressão 

dos afetos humanos, e o racionalismo latente destes séculos, que determina a matemática 

como a ciência da verdade, justifica que tal relação possa se efetivar. Afinal, assim como a 

natureza pode ser descrita pela matemática, os afetos, que são parte dela, seguem o mesmo 

princípio.  

Em conformidade com as estéticas racionalistas, a citada teoria traz consigo, como 

apontamos nos dois últimos capítulos, a necessidade da certeza matemática, estruturas fixas 

de racionalidade e sensibilidade, uma relação entre o objeto e o sujeito e a determinação do 

que é agradável através de leis e normas. Em outros termos, ela condensa todos os fatores 

comuns ao pensamento estético racionalista. Uma vez que, durante praticamente todo o 

Compêndio, Descartes buscou firmar normas para que certas músicas ou consonâncias 

provocassem determinados afetos nos ouvintes, é coerente afirmar que ele está em sintonia 

com a teoria dos afetos. Logo, podemos deduzir que a própria teoria é a ratificação, ou outro 

argumento, de que as discussões sobre música feitas pelo então jovem filósofo são pertinentes 

com as perspectivas estéticas racionalistas. Afinal, ela é um exemplo claro da busca por 

ordem racional dos afetos humanos. 

Contudo, o pensamento estético deste ilustre pensador francês não se detém apenas 

em um sistema. A partir do que foi dissertado podemos concluir que a estética cartesiana vai 

além do racionalismo de seu tempo, levantando questões que só serão efetivamente 
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reconhecidas na história da filosofia a partir do século XVIII. Em especial, a mudança na 

perspectiva da análise estética, partindo do gosto subjetivo. 

Como pontuamos no decorrer do segundo capítulo, a busca cartesiana por uma razão 

ordenadora que pudesse definir a relação estética entre objeto e observador de maneira exata é 

contestada pelo próprio filósofo. Onze anos após ter escrito seu livro de música, em algumas 

correspondências trocadas com seu amigo Marin Mersenne, Descartes reconhece que existem 

outras questões inerentes ao sujeito que impossibilitariam a afirmação, com caráter de certeza, 

sobre o que é agradável ou belo. Fazer tais questionamentos é coerente com a mudança 

estética apontada por Ferry, onde o principal motivo para a passagem entre o pensamento 

antigo e o moderno é a relatividade do gosto. Com esta mudança o agradável ou belo passam 

a ser relativos por dependerem de questões particulares a cada sujeito. 

A partir dos nossos apontamentos, podemos concluir que a transformação sofrida no 

pensamento estético cartesiano se alicerça em dois argumentos fundamentais: falhas na 

audição humana e a variedade do gosto. Sendo esta segunda o fator divergente que 

impossibilita pensar em uma estética racionalista, não apenas isto, mas que representa a 

profundidade com a qual o filósofo percebe os sujeitos, constituindo um dos argumentos que 

permitiram eleger Descartes como o pensador que forneceu bases para se pensar o conceito de 

subjetividade. Como foi exposto na nossa dissertação ao afirmar que a experiência, alicerçada 

na memória e na imaginação, é determinante sobre os juízos de gosto, Descartes não só 

relativiza o julgamento estético como funda os princípios que elevam os indivíduos a sujeitos. 

Possibilitando que os mesmos pensem e sintam por si, a partir da experiência particular. 

Por fim, chegamos à conclusão de que existe em Descartes uma gama de afirmações 

de cunho estético que, por sua vez, vão se desenvolvendo no decorrer da sua filosofia. Fato é 

que no seu segundo momento estético, que nós entendemos fazer parte da corrente moderna, é 

impossível se determinar uma regra geral para o belo ou o agradável tendo em vista questões 

intrínsecas à vivência de cada sujeito. Diferentemente, em seu primeiro momento, o 

racionalista, o filósofo busca incessantemente criar normas para se determinar como as 

músicas devem ser compostas para que sejam agradáveis a todos os ouvintes. Determinando 

em certa medida, quais os afetos que cada uma das consonâncias ou dissonâncias podem criar. 

Uma vez que o principal objetivo desta dissertação era evidenciar a existência de 

traços estéticos nos escritos cartesianos cremos que fomos bem sucedidos. Não apenas 
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demonstramos, mas concluímos que ao discutir sobre a questão musical o filósofo representa 

duas correntes estéticas distintas. Contudo, e nisso vamos além do que nos propomos, fica 

claro que as questões referentes à estética são estimadas por Descartes até o final, pois mesmo 

próximo à sua morte esse é um problema que ainda o aflige. Ao levantarmos, a título de 

exemplo, no terceiro capítulo a questão do dualismo cartesiano nos vimos confrontados com 

um filósofo consciente do relativismo proveniente do conhecimento entre o corpo e a alma, 

onde a melhor maneira de se conhecer seria através dos sentidos e da experiência. Em outros 

termos, percebemos que a perspectiva racionalista pela qual os sucessores de Descartes o 

denominaram é apenas uma das facetas deste grande pensador. E para se compreender o 

sujeito cartesiano por completo é preciso levar em consideração também a sua esfera estética. 
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